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PREFÁCIO

Não há nada que tenha ocupado tanto o meu 
pensamento quanto a Educação. Não acredito
 que exista outra coisa mais importante para a 

vida dos indivíduos e do país do que a Educação.
(Rubem Alves)

Olhar/escutar/falar/pensar com as crianças, adolescentes, adultos, pro-
fessoras e professores sobre os processos de aprendizagens é ressignificar a com-
preensão acerca da própria Educação, é reconhecer a voz daqueles que são os 
principais protagonistas deste percurso, professoras/es e estudantes. Que os 
diálogos iniciados no interior da sala de aula possam cada vez mais abrir os 
muros que cercam a escola e explorar a rua, a cidade e a sociedade. Que falar de 
Educação e sobre Educação não seja restrito aos espaços escolares, já que esta é 
uma prática social, que perpassa todo o desenvolvimento humano.

Por isso, propomos a produção deste livro “Diálogos Pedagógicos sobre 
Alfabetização: Experiências, Relatos e Reflexões”, para que professoras/es e pesqui-
sadoras/es possam compartilhar suas vivências sobre os processos de ensino e de 
aprendizagem, através do seu olhar sob uma determinada faceta da Educação. 
Nossa identidade profissional se configura com o reflexo do que o outro nos trans-
mite, no compasso de que ao refletir ressignificamos o nosso vivido. 

Paulo Freire nos diz que “o importante é que a reflexão seja um instru-
mento dinamizador entre teoria e prática”. Ele nos ensina a olhar, e olhar no-
vamente para nossa prática na Educação, e através do tema gerador desse livro, 
a Alfabetização, podemos aguçar a nossa percepção de forma reflexiva, para 
aprimorar nossas ações, percepções e interpretações sobre o ato pedagógico.

A proposta deste livro, especialmente escrito por professoras/es para pro-
fessoras/es, sintetiza diversos temas que trazem ferramentas didáticas, oferecendo 
ao docente-leitora/or um movimento de diálogo, trazendo à tona possibilidades e 
práticas exitosas, mas também tecendo um debate em torno dos problemas educa-
cionais brasileiros, reconhecendo que a educação é sempre um ato político. 

Nesse sentido, produções como esta nunca foram tão importantes no 
Brasil. Através de diferentes abordagens, temáticas e referenciais teóricos, os au-
tores trazem inúmeras e importantes contribuições para a preocupação central 
do livro: Discutir a Alfabetização e de um modo contextualizado a Educação e 
suas nuances. 
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Cabe destacar também, além da relevância das temáticas e  contribui-
ções oriundas das  pesquisas aqui apresentadas, a diversidade regional das/os 
autoras/es que compõem esta coletânea, o que enriquece significativamente as 
leituras analíticas realizadas, dando conta dos contextos locais, completamente 
diferentes, que compõem nosso país.

É com orgulho e satisfação que apresento e recomendo a presente obra.

Desejamos a todas e todos uma excelente leitura!

Gerviz Fernandes de Lima Damasceno
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APRESENTAÇÃO 

Professorar significa professar, ensinar, exercer com zelo e sabedoria a 
vida no magistério. Esta profissão só é consumada por aqueles que exercem com 
amor, dedicação e sabedoria o ato de professorar com o semelhante tudo aquilo 
que aprendeu no mundo da docência.

Viver a docência é irradiar o conhecimento pelos diferentes lugares, con-
tagiando todos aqueles que acreditam no poder do diálogo como interação e 
complementação da vida em sociedade. Assim, dialogando é que convidamos 
você a navegar conosco no mundo encantado da docência, disseminando o co-
nhecimento através da leitura desta coletânea que reúne concepções de educa-
ção e alfabetização sobre vários pontos de vista, pois acreditamos que a educa-
ção é uma ciência que reluz facetas diversificadas a serem difundidas.

É com orgulho e satisfação que apresentamos o livro “Diálogos Pedagógicos 
sobre Alfabetização: Experiências, Relatos e Reflexões”, organizado pelo trio de 
professores (Edmilson, Gerviz e Idalina), que  sonham  e acreditam em uma 
educação emancipatória  com todos e para todos. 

Este livro é composto de uma coletânea com 18 artigos advindos de dis-
tintos territórios brasileiros; os autores destes viajaram no mundo da escrita com 
dedicação e afinco sempre contextualizando a educação e a alfabetização como 
processos indissociáveis. 

Através dos relatos, experiências e reflexões sobre as trajetórias descritas 
pelos autores, os artigos contidos neste livro trazem em sua essência pondera-
ções de grande valia para o docente sobre o ato de alfabetizar, principal aborda-
gem desta publicação.

Nesta coletânea temos diversos enfoques sobre a alfabetização, com ob-
jetivos semelhantes, de modo que os relatos aqui contidos se distanciam e se 
aproximam ao mesmo tempo, pois todos trazem em seu teor a reflexão sobre o 
mundo da docência, local onde exercemos com excelência, compromisso e zelo 
o lindo ato de professorar. 

Gratidão aos autores, um abraço fraterno às colaboradoras Gerviz e 
Idalina, com quem tive o privilégio de compartilhar ideias, sonhos e emoções 
durante a organização deste magnífico trabalho.

Deleite-se e viaje nesta leitura!

Edmilson Rodrigues Chaves
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O SEGREDO DAS PALAVRAS: DESCOBRINDO A 
LEITURA E ESCREVENDO HISTÓRIA

Antonia Fernandes Ferreira1

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

“Toda criança tem o direito de aprender a ler e a viajar no universo das palavras 
que moram nos livros”.
(Toda criança tem o direito de ler o mundo, Fabiano dos Santos Piúba, 2015) 

- Que segredo há nas palavras?
- É fácil responder? 
-Não sei! Só sei que qualquer que seja a linguagem que utilizamos para 

expressá-las: falada, escrita, sinalizada (libras,) elas têm segredos, mistérios, sen-
tidos, significados. Quem irá descobri-las? 

- Eu? 
-Você? 
-Nós? Sim, cada um e cada uma de nós, podemos desvendá-las, interpretá-

-las, analisá-las, reproduzi-las e ressignificá-las. Seja adulto ou criança, temos per-
cepções e compreensões acerca das palavras. Vamos ampliando nosso repertório à 
medida que nos apropriamos e nos conectando com elas, de acordo com a ocasião 
e a necessidade. As diversas configurações que nos permitem acessá-las nos fazem 
perceber as mais variadas formas de descobrir o que elas nos dizem. 

Posto isso, as palavras escritas neste trabalho têm a pretensão de apre-
sentar, de maneira leve e notória, os passos trilhados no projeto “O segredo das 
palavras”. As experiências pedagógicas aqui relatadas ocorreram no Ciclo de 
Alfabetização, com quatro turmas de crianças de seis/sete anos, ingressas no 
Ensino Fundamental, em uma escola municipal de Fortaleza/Ce. No entanto, o 
relato discorrerá especificamente sobre a turma no qual foi possível acompanhar 
como professora. 

As ações aconteceram no final do segundo semestre de 2022, como um 
meio de resgatar e celebrar o percurso vivido pela turma no processo de alfabe-
tização e letramento por todo o ano em curso, com foco na leitura e na escrita 

1 Professora alfabetizadora da rede pública municipal de Fortaleza. Mestranda em Ensino e 
Formação Docente pela Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Bra-
sileira – UNILAB. E-mail: antoniaferr72@gmail.com.
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articulada às artes, bem como demais atividades interdisciplinares.
Tais vivências foram elaboradas a partir do livro infantil “A menina que 

descobriu o mistério das palavras”, da autora Efigênia Alves (2010). O mesmo 
possibilitou às crianças, práticas de leitura e escrita com motivação, sentido e 
significado. Nessa perspectiva, Magda Soares (2021, p.1), ressalta que “a histó-
ria lida pode gerar muitas atividades de escrita, como pode provocar uma curio-
sidade que leva à busca de informações em outras fontes; frases ou palavras da 
história podem vir a ser objeto de atividades de alfabetização [...]” 

Nos caminhos percorridos no processo de alfabetização e até mesmo antes, 
é importante e necessário esse contato com práticas de leitura, levando em conta 
primeiramente a “leitura” do mundo como aponta Paulo Freire (2011, p. 20), uma 
leitura que amplia e desperta a visão do mundo no qual o sujeito convive, o mundo 
onde está inserido, o mundo que é continuamente re/construído e transformado. 
De posse desse conhecimento, posteriormente vem a leitura da palavra, que para 
ele, nem sempre na sua vida escolar, foi a leitura da “palavramundo”.

Esses dois processos de leitura como reitera o autor, estão atreladas num 
movimento contínuo e dinâmico, pois:

“De alguma maneira, porém, podemos ir mais longe e dizer que a leitura 
da palavra não é apenas precedida pela leitura do mundo, mas por uma 
certa forma de ‘escrevê-lo’ ou de ‘reescrevê-lo’, quer dizer, de transformá-
-lo através de nossa prática consciente”. (FREIRE, 2011, p. 29, 30) 

Nessa perspectiva, coube dar significado à leitura da palavra levando em 
consideração o repertório de saberes e as experiências dos quais os discentes 
tinham. Na medida que iam percebendo, se apropriando das atividades iam fa-
zendo relação com as suas vivências e conhecimentos de mundo. Assim como 
Freire relata em sua obra “A importância do ato de ler” (2011, p.29), os “textos”, 
as “palavras”, as “letras”, daquele contexto em cuja percepção eu experimenta-
va e, quanto mais o fazia, mas aumentava a capacidade de perceber. Com isso 
entende-se que quanto mais oportunizamos leitura na perspectiva do letramento 
para os discentes, maiores serão as interações e o retorno, considerando que 
“Toda criança tem o direito de ler a nuvens, os bichos, as pessoas, os lugares, as 
coisas” (PIÚBA, 2015)

Nessa mesma linha de pensamento cabe refletir sobre a afirmativa de 
Franco (2012, p.155), quando ela diz que “sabe-se que o letramento requer um 
contexto de leitura, materiais variados, círculos de conversa e diálogo [...]” do 
mesmo modo que as práticas de letramento requer esforços coletivos, pois pres-
supõe esforços não só da escola, mas também da família e do meio do social 
para ampliar as vivências da leitura de mundo dos sujeitos.  

Assim foi possível, a escola em parceria com as famílias, instigar a 
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curiosidade das crianças e possibilitá-las o protagonismo nas mais variadas ativi-
dades. Esta foi uma das principais marcas no projeto “O segredo das palavras”, 
nos quais articulou os mais diversos letramentos, ampliando assim, esta etapa 
do Ciclo de Alfabetização. 

Nesta etapa escolar é de suma importância oportunizar aos discentes o con-
tato com práticas de leitura e escrita lúdicas para que eles se sintam encorajados 
a experimentar produzir seus próprios textos e assim ampliar suas experiências.

O percurso metodológico deste trabalho consiste em um relato descritivo 
das atividades realizadas no decorrer do projeto, como será descrito a seguir. 
Está estruturado com o desenvolvimento, dando ênfase a três momentos espe-
cíficos do percurso didático das experiências executadas em prol do letramento 
dos discentes. Em seguida, os resultados e as discussões, acompanhadas das 
considerações finais e das as referências.

2. DESENVOLVIMENTO 

O Projeto “O segredo das palavras” trilhou um caminho bem diversifica-
do em suas ações pedagógicas, proporcionando momentos distintos com a pre-
tensão de envolver todas as crianças no mundo da leitura, da escrita, das artes, 
dentre outras experiências. Tais práticas descritas a seguir, configuram-se em 
contação e leitura de história; desenhos e pinturas em telas; aula de campo - em 
busca das palavras - caça às palavras; jogo de palavras; produção coletiva de um 
livro com textos de autoria das crianças, dentre outras vivências significativas. 

Para as ações didáticas pedagógicas foram planejadas e executadas com 
temas geradores inspirados nos conteúdos do livro em destaque (A menina que 
descobriu o mistério das palavras), dando ênfase à comunicação no uso das pa-
lavras e no processo criativo que ela nos permite. Ao mesmo tempo instigando 
os discentes a lerem e escreverem espontaneamente, expressando ideias e pensa-
mentos com sentido e significado. 

Das diversas atividades realizadas irei discorrer em torno de nove, dos quais 
destaco como momentos do projeto, conforme relatarei na apresentação a seguir:

O primeiro momento, configurou-se como a abertura do projeto, tendo 
como tema - As palavras vão longe. Este encontro ocorreu com os familiares das 
crianças (um representante de cada), para partilhar sobre a organização e a exe-
cução do projeto, assim como buscar parcerias para a realização do mesmo. A 
escolha do tema se justifica pela possibilidade do projeto, com a temática sobre 
as palavras, ir longe, até os pais, avós, tios, primos, vizinhos ou pessoas que vie-
ram representando um familiar que por alguma razão não pode comparecer. Na 
ocasião, os representantes foram reunidos no pátio da escola, onde foi organiza-
da uma roda de conversa, sob a mediação da professora e da Coordenadora para 
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apresentar o projeto, acompanhado do cronograma de ações. Naquele momento 
foi informado para os familiares que no decorrer do projeto ia ser solicitado a 
participação deles, com o envio de mensagens para as crianças, bem como outras 
demandas em determinadas atividades das ações do projeto, assim, era impor-
tante atenção para ninguém ficar de fora. O encontro rendeu o entusiasmo dos 
familiares e comprometimento com a colaboração para a realização da proposta 
de trabalho. Ao final desse encontro as crianças agradeceram a presença dos 
convidados cantando a música “Não custa nada” do grupo Música em família.

O segundo momento foi para apresentar o livro “A menina que descobriu 
o mistério das palavras” e ler a história para a turma. Para esse encontro foi 
preparado um suspense em torno do título do livro. Que mistério seria esse? Foi 
levado um baú com palavras para serem exploradas após a leitura da história. A 
intenção foi verificar, junto aos discentes, o significado de cada palavra, como 
elas eram construídas (análise fonológica e estrutural) e o que elas nos dizem, 
como ocorre no processo de alfabetização e letramento. 

Para complementar a atividade anterior foi realizado o terceiro momento 
com o tema “O que as palavras andam dizendo por aí”. Nesta atividade de lei-
tura foi disposto um varal com vários gêneros textuais: poemas, músicas, listas, 
contos, convite, etc. agregando assim uma gama de textos, ampliando assim o 
repertório de leitura. 

As atividades iam ganhando o envolvimento das crianças e consequen-
temente despertando o interesse delas. Por isso, para o quarto momento, foi 
preparado uma aula de campo, no qual ocorreu nos espaços externos da sala de 
aula: pátio, corredores, refeitório. O tema foi “A Caça às Palavras”.  Com uma 
tarjeta, lápis e uma lupa (para caracterizar a busca), em mãos, elas foram desa-
fiadas a ir à procura de palavras, nos espaços citados.

À medida que iam passando nos ambientes iam lendo e registrando as pa-
lavras que chamavam a sua atenção. Aquelas crianças que já tinham autonomia 
na leitura iam lendo e incentivando as demais, que ainda se mostravam insegu-
ras, a lerem placas, avisos, banner, cartazes e outros portadores de textos que 
viam nas paredes e portas da escola. Esse movimento gerou muita curiosidade e 
entusiasmo das crianças. 
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Figura 1 – Aula de campo – “A Caça às Palavras –                                                        
Crianças nos diversos espaços da escola procurando palavras

Fonte: Arquivo pessoal, 2022.

No quinto momento foi a vez de envolvermos mais efetivamente as famí-
lias nas ações dos projetos. A proposta foi a troca de palavras de carinho entre 
as crianças e familiares por meio da atividade temática: Palavras que vem do 
coração. Foi enviado um recadinho com as orientações para a escrita e o envio 
de um recadinho do coração para as crianças, junto ao recado foi um envelope e 
um papel colorido para o registro escrito, e/ou desenhado, conforme a vontade 
de cada uma. Enquanto isso, cada criança produziu de forma autônoma ou com 
a ajuda do recadinho para a sua família. As mensagens ficaram com a professora 
e foram entregues no dia da culminância.
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Figura 2 - Mural das “Palavras do coração - Crianças recebendo as mensagens dos familiares

Fonte: Arquivo pessoal, 2022.

Para o sexto momento, trabalhamos como o tema “As palavras que quero 
cultivar”. A Partir de uma roda de conversa sobre as palavras que nos motivam, 
nos fortalecem e nos causam bem-estar. Assim, cada criança pensou, falou e 
escreveu uma palavra que gostaria de cultivar no seu dia a dia, no convívio com 
os outros. Com os registros construímos um lindo vaso com flores e as palavras 
escritas em tiras de papel, simbolizando uma planta que precisa ser cultivada 
para continuar firme, crescendo e se fortalecendo. 

Figura 3 - Mural das “Palavras do coração das palavras quero cultivar”

Fonte: Arquivo pessoal, 2022.
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No sétimo momento foi a vez do tema “Palavra na arte”. Momento de 
usar tintas e telas para representar suas ideias, transformar as palavras no que 
quiser, como afirma Piúba 2015) “Toda criança tem o direito de transformar a 
leitura em outra coisa” As criações de artes visuais criadas pelas crianças foram 
inspiradas em palavras no qual ela queria expressar em pintura. Exemplo a pala-
vra família, amor, amizade, família, etc. 

Figura 4 - Crianças realizando pinturas da atividade “A palavra na arte”. Seguida da galeria 
de exposição das telas 

Fonte: Arquivo pessoal, 2022.

No penúltimo momento, configurou-se como o oitavo encontro, oportu-
nidade em que foi direcionado à produção textual para a composição do livro da 
turma. Para a elaboração dos textos as crianças foram desafiadas a expressarem 
suas ideias, com o tema gerador: “O que vou fazer com as palavras”. Por meio 
de desenhos e a escrita de um texto sobre algumas de suas experiências de vida, 
elas demonstraram que podiam e sabiam fazer com as palavras. Para a referida 
produção procuramos respeitar a história pessoal de cada criança, bem como o 
tempo de aprendizagem, principalmente daquelas que ainda estão avançando, 
aos poucos, na aquisição da leitura e da escrita.
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Figura 5 – Páginas do livro da turma - Textos produzidos pelas crianças com o tema “O que 
vou fazer com as palavras”

Fonte: Arquivo pessoal, 2022.

E finalmente, no nono e último momento ocorreu a culminância do proje-
to, ocasião em que os familiares puderam apreciar as produções das crianças, ex-
postas no pátio e corredores da escola, formando uma rica galeria, bem como pu-
deram comentar e ouvir os relatos das crianças a os acompanharem na exposição. 

Contudo, destaco que esse movimento com as temáticas, criou expectati-
vas e o desejo de dar continuidade ao projeto, principalmente quando as crian-
ças percebiam a evolução de todas e todos, assim como viam os resultados nos 
trabalhos expostos. No entanto, o ano letivo se encerrava e aquelas crianças iam 
alçar novos voos em uma nova etapa de vida. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto “Segredo das palavras” foi uma experiência que envolveu mui-
tos momentos de leituras e vivências lúdicas, contribuindo assim, para desen-
volvimento das aprendizagens das crianças, desde o aspecto sócio afetivos até o 
cognitivo, respeitando sua etapa e seu modo de interação com o mundo letrado. 
Pois considerando a afirmativa de Piúba (2015), “ Toda criança tem o direito 
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de brincar com as palavras, com as histórias, as poesias, as fábulas, os contos”.
Com a execução do projeto foi possível diversificar nas vivências, pois 

a partir dos temas geradores foi possível ampliar nas leituras, nas escritas, nas 
descobertas, na aula de campo, nas produções artísticas, entre outras. Considero 
que este acervo de vivências proporcionou o desenvolvimento dos discentes nos 
mais diversos aspectos de aprendizagem, desde o campo sócio afetivo até o cog-
nitivo. Assim, a imersão das crianças nas referidas práticas pedagógicas signi-
ficativas e lúdicas foi primordial para que houvesse um maior envolvimento e 
maior interesse pelo projeto como um todo.

Considero que o ato de envolver as famílias nesse contexto letrado, oferta-
do nas vivências do projeto, foi essencial para a compreensão dos mesmos sobre 
o fazer pedagógico da professora no processo de alfabetização e letramento, as-
sim como foi interessante eles perceberem a importância da participação delas 
no universo escolar das suas filhas e filhos.

Durante o processo de criação do texto para o livro, foi possível perceber 
a alegria e a espontaneidade com o qual as crianças retratavam fatos que viven-
ciaram e que chamaram a sua atenção. O fato de estarem livres para criarem 
seus próprios textos gerou bastante curiosidade, e autonomia para ousarem nas 
criações, a exemplo de poemas, recados para as famílias, relatos sobre expe-
riências fora da escola, entre outros. Outro exemplo foi o relato sobre uma aula 
que ocorreu no pequeno jardim da escola, o que fez com alguns professores e 
visitantes se emocionarem ao ler os textos.

Aconteceu, ainda, o caso de uma criança que retratou em seu texto, escri-
to e ilustrado, o que estava enfrentando naquele momento com a separação dos 
seus pais, inclusive falou sobre amor, respeito e confiança e pediu paz e amor 
para a sua família.

Portanto, ao final do projeto “O segredo das palavras” foi possível per-
ceber que imersão no livro “A menina que descobriu o mistério das palavras”, 
juntamente com as atividades complementares advindas dos temas geradores, 
mostraram-se eficientes no despertar das crianças em ações de letramento e alfa-
betização. Dessa forma promoveram o encorajamento acerca da construção de 
novos conhecimentos, na perspectiva de novas descobertas, tornando-se indiví-
duos ativos e transformadores da sua própria história, considerando que “Toda 
criança tem o direito de ler, escrever e reinventar o mundo” (PIÚBA, 2015).

Podemos concluir que as ações efetivadas pelo projeto tiveram bastante 
sucesso, produzindo impactos importantíssimos no processo de letramento com 
ludicidade, demonstrando o valor de práticas pedagógicas comprometidas com 
os diversos saberes para ampliação de conhecimento dos envolvidos. 

Para finalizar, apresento, a turma, os participantes do presente projeto, 
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as meninas e meninos protagonistas das experiências relatadas. Hoje estão cur-
sando o Segundo Ano e me abordam diariamente nos espaços da escola, com 
abraços, palavras de carinho e gratidão pela oportunidade que lhes foi ofertada 
para usufruírem das palavras na construção de novas aprendizagens.

Figura 6 - Página do livro da turma - Texto produzido homenagear a turma - minha autoria

Fonte: Arquivo pessoal, 2022.
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OS MARCADORES DAS AFRICANIDADES 
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AFRORREFERENCIADA PARA CRIANÇAS
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1. INTRODUÇÃO

“E assim, eu fui crescendo, aprendendo os valores da vida por meio das histórias 
que eu ouvia. Cantando e dançando em grandes cirandas, nossos brinquedos cantados.” 
Matos, P. (p. 29, 2018). Atravessado por esta verdade de imersão no universo 
da literatura desde a primeira infância, fomos agraciados com a ludicidade da 
magia real das histórias orais ou escritas, cada uma recheada de sabores, aromas, 
sons, gostos, sentidos, toques e vida. Entre leituras, cantigas, cirandas, danças, 
brincadeiras e jogos, experienciamos momentos de aconchego literário em nos-
sas famílias, nas nossas comunidades, em nossas escolas, em nossas formações 
acadêmicas e em nosso trabalho docente. As conexões com os textos e seus 
desdobramentos permeiam a personalidade de nossas almas expressas nos sen-
timentos e na racionalidade.

A ligação das histórias literárias com os valores expressos nas mesmas 
reside em nosso espírito, promovendo grandes influências em nossa construção 
humana. E aqui, continuamos, sob a ótica da paixão e do amor que o viés literá-
rio desperta em nossos processos humanísticos das aprendizagens afetivas e in-
terativas. Discorrer conceitos, teorias, vivências e estudos sobre o encantamento, 
a beleza, a verdade e as lições literárias é um prazer imensurável, bem como um 

1 Mestranda do PPGEF UNILAB/IFCE. Professora efetiva da rede Municipal de Ocara-
Ceará. E-mail: lucilane.portugues@yahoo.com.br.

2 Mestranda do PPGEF UNILAB/IFCE. Professora efetiva da rede Estadual do Ceará. 
E-mail: raquel.carvalho@prof.ce.gov.br. 

3 Mestranda do PPGEF UNILAB/IFCE. Professora efetiva da rede Estadual do Ceará no 
Município de Crateús. E-mail: cristianadepaulas@gmail.com.

4 Mestrando do PPGEF UNILAB/IFCE. Professor efetivo da rede Municipal de Crateús. 
E-mail: edmilsonchavespedagogo@gmail.com. 
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percurso infindável de conhecimentos. Somos conhecedores de alguns entraves 
presentes nessa relação com a literatura, tanto nos ambientes familiares, quanto 
profissionais e formativos.

No entanto, vamos nos limitar à literatura afrorreferenciada para crian-
ças, no contexto dos Marcadores das Africanidades, de acordo com estudos e 
experiências vivenciadas por nós ao longo de nossas vidas. As concepções aqui 
trabalhadas fundamentam-se em Abramovich, F (1995); na lei nº 10.639/2003; 
na lei nº 11.645/2008; em Asante, M (2009); em Petit, S.H. Alves, M.K.F (2021) 
e em Torres, S. A. Jesus, L.S.B (2022).

A análise prática da temática embasou-se em Matos, P. Nina, S. (2018), 
por meio da História “O Baú Ancestral: Histórias da Bisavó” cheinho de vi-
vências literárias com práticas pedagógicas transdisciplinares que identificam 
os diversos Marcadores das Africanidades presentes na referida história. Sendo 
a mesma, presente em alguns momentos profissionais, acadêmicos e pessoais, 
conforme exposto ao longo desta leitura.

Destacamos como pontos precursores da escrita aqui disseminada, as 
nossas experiências, sobretudo durante o período de aulas no mestrado, elas 
dialogam com a temática da literatura afrorreferenciada. E assim embarcamos 
nessa aventura literária composta pelos felizes relatos de nossas experiências a 
girar entre cantos, histórias, aprendizados, bailados e vidas.

2. ESTAÇÕES LITERÁRIAS: O EMBARQUE DA LITERATURA IN-
FANTIL, LITERATURA AFRORREFERENCIADA E DOS MARCA-
DORES DAS AFRICANIDADES

Iniciamos nossa viagem rememorando concepções presentes nas estações 
literárias com seus embarques e desembarques entre vidas e histórias de tempos 
e espaços que atravessam gerações, como afirma (Matos e Nina, 2018, p. 6,). 
“(...) que eram histórias trazidas no tempo e no vento, tempo muito antigo de 
quem atravessou o mar.” Trazendo em seus alforjes os mantimentos para ali-
mentar o corpo e a beleza da cultura do seu povo que nutria a alma e o espírito 
com seus saberes, prosa e poesia. 

Já na infância, algumas crianças em casa, outras apenas na escola pas-
sam a vivenciar práticas literárias. Historicamente, nosso país, colonizado por 
Portugal, perpetua as produções de uma escrita eurocêntrica, recheadas pelos tra-
dicionais contos de fadas como Branca de Neve, Cinderela, A Bela Adormecida, 
Rapunzel, entre outros de autoria estrangeira. Temos também contos de histó-
rias com autores nacionais, porém com personagens, cenários e enredo alheios à 
real essência do povo brasileiro. 

O fato é que, durante muitos anos, toda forma de escrita foi disseminada à 
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luz de um pensamento eurocêntrico. A literatura para crianças é uma realidade 
presente nas salas de aula do Ensino Fundamental nos anos iniciais em todo 
o estado do Ceará. Contação de história, Alforje Literário, Palco da Leitura, 
Aconchego Literário, Tempo para Gostar de Ler, Bib-Baú, Projetos Literários, 
entre outros, são alguns dos momentos oportunizados pelo eixo de Literatura 
e Formação do Leitor do Programa de Aprendizagem na Idade Certa - Paic 
Integral. As escolas recebem o acervo da coleção Paic Prosa e Poesia composto 
por livros literários. E assim, o fazer literário, por meio de atividades diversifi-
cadas, vão dando tom e cor às vivências de alfabetização e letramento. Desta 
forma, esta arte da palavra, através da literatura, vai sendo praticada. 

No universo infantil, a predominância da literatura engloba as histórias 
contadas que trazem um mundo de possibilidades por meio do faz de conta, da 
imaginação e das reflexões. Abramovich (1995, p.17), escrevendo sobre a conta-
ção de história, nos mostra que ela vai além do deleite literário. Ele nos diz que:

É através duma história que se podem descobrir outros lugares, outros 
tempos, outros jeitos de agir e de ser, outra ética, outra ótica... E ficar 
sabendo História, Geografia, Filosofia, Política, Sociologia, sem precisar 
saber o nome disso tudo e muito menos achar que tem cara de aula... 
Porque, se tiver, deixa de ser literatura, deixa de ser prazer e passa a ser 
Didática, que é outro departamento (não tão preocupado em abrir as por-
tas da compreensão do mundo).

O fazer literário em sala de aula contempla o deleite pela leitura, as desco-
bertas, as atividades intercomponentes, o uso de sequências didáticas por meio 
de produções literárias transversais. São momentos de aprendizagens significa-
tivas e prazerosas, é o aprender sem o viés seco das aulas rotineiras, mas regado 
pela performance que os textos literários nos permitem. É um momento de pra-
zer e aconchego atravessado por reflexões e diversas possibilidades de ativida-
des pedagógicas, trabalhando as competências e as habilidades que os discentes 
precisam consolidar. É aquela mistura gostosa de magia com realidade, com 
recheio agradável de conhecimento e cobertura alegre de ludicidade.

Sim, a literatura para crianças é uma realidade no cenário educacional. 
Mas a literatura afrorreferenciada tem seu espaço neste mundo literário? Para 
este momento, cabem as seguintes reflexões: Quais são os heróis, os príncipes e 
as princesas negras de que você tem referência? Lembra quantos protagonistas 
negros fazem parte do seu baú de memórias?

É nítido a ausência de um currículo afrorreferenciado no contexto escolar, e 
isso muitas vezes nega as reflexões e as discussões presentes na Lei nº 10.639/2003 
e na lei nº 11.645/2008 que implementou o ensino da história e da cultura africana 
e afro-brasileira na Educação Básica. As práticas pedagógicas empretecidas neces-
sitam ser cada vez mais exercidas contra o currículo eurocêntrico. Quando se fala 
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na literatura para crianças, os exemplos mais comuns são os clássicos dos Irmãos 
Grimm, Fontaine, Perrault e Esopo, autores oriundos de um contexto eurocêntri-
co com a predominância e com a valorização do branco em detrimento ao negro. 
Assim, percebemos a necessidade da presença da literatura afrorreferenciada para 
as crianças nas salas de aulas da educação básica. 

A obrigatoriedade do ensino sobre a História e a Cultura Afro-Brasileira 
na educação básica foi implementada pela Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 
2003, que alterou a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB) 
Lei nº 9.394/96 (BRASIL,2003), e na Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008 
(BRASIL,2008). O § 2 do Art. 1 da referida Lei vai afirmar que os conteúdos 
relacionados à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros, 
preferencialmente, devem ser ministrados na área das Linguagens e Ciências 
Humanas, dando ênfase aos componentes curriculares de Arte e Literatura. 
Assim, desde a Educação Infantil faz-se necessário à implantação da lei como 
princípio para a promoção da igualdade racial, buscando na ludicidade artística 
a execução da lei, por meio, por exemplo, de uma contação de história.

Dessa forma, tanto a lei nº 10.639/2003 como a lei nº 11.645/2008 são 
políticas públicas de enfrentamento à discriminação racial, especificamente em 
relação aos negro e às negras. E elas versam sobre a obrigatoriedade do en-
sino sobre História e Cultura Afro-Brasileira nos estabelecimentos de Ensino 
Fundamental e de Ensino Médio brasileiro. E traça como um dos caminhos 
curriculares, a regência da temática na área da literatura e história brasileiras. 

O termo afrorreferenciado presente nos termos da lei é uma referência e 
uma homenagem à cultura ancestral do povo de origem africana, que foi trazido 
à força e duramente escravizado por séculos no Brasil. Sendo assim, a literatura 
afrorreferenciada para crianças são produções literárias com temáticas que res-
gatam a essência afro, o respeito, o convívio e a construção desses saberes. Essas 
escrituras podem ser redigidas por sujeitos que não sejam necessariamente autores 
afros. Ou seja, uma literatura afrorreferenciada para crianças pode ser escrita por 
brancos, no entanto, a história traz como protagonismo o negro, os contextos das 
vivências negras, dispositivos negros, vocábulos negros, presença da ancestralida-
de negra, Marcadores das Africanidades, reflexões sobre o negro e a sociedade. 

Trata-se do espaço literário, poético, reflexivo, critico, criativo e interativo 
em que o negro estará protagonizando as obras, sendo o sujeito principal. E é 
nesse cenário de um país miscigenado como o Brasil e com maioria de escritores 
brancos que procuramos trazer ao centro das contações literárias, obras com per-
sonagens, cenário, enredo e contribuições afro. E como não são essencialmente 
negros os autores, o termo afrorrefenciada é usado como menção ao trazer para 
as vivências humanas as aprendizagens nas africanidades através do contexto 
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afro com foco nos Marcadores das Africanidades presentes nas obras literárias.
Os Marcadores das Africanidades relacionam-se com o reconhecimento 

afro nas vivências da sociedade. Como o próprio nome expressa, são marcas, re-
gistros de diversos momentos presentes no nosso cotidiano brasileiro, atravessa-
dos por múltiplas práticas, como culinária, arte, religião, festas, histórias, curas, 
esportes, entre tantas outras marcas ligadas à ancestralidade afro.

Apresentando em média 30 Marcadores das Africanidades e contextuali-
zados às vivências humanas diárias, fazendo-se perceptível a presença de muitos 
deles no cotidiano dos leitores, Petit. e Alves (2021, p.9), conceituam o que são 
esses Marcadores de Africanidades. Segundo elas:

As africanidades estão representadas por diversos elementos que nos co-
nectam com a mãe África mesmo na diáspora. Esses marcadores se refe-
rem às práticas culturais em geral, incluindo festividades de todo o tipo, 
artefatos, marcas de territórios investidos por negros/as (quilombos, ter-
reiros, locais de festa etc), histórias compartilhadas tanto de resistência 
(todo tipo de lutas históricas e de comportamentos que exibimos) como de 
subalternidade forçada, fenômenos que atingem os africanos e os afrodias-
póricos como as práticas de desvalorização motivadas pela recente história 
(racismo, discriminação, preconceito). Preferimos usar a palavra, “marca-
dor” porque inclui a ideia de algo que nos marca. São marcas que estão 
no nosso corpo afroancestral, que independem dos traços fenotipais. Elas 
estão na nossa memória familiar e coletiva, no cotidiano, nos embates do 
dia a dia em situações sociais e históricas compartilhadas.

Percebemos, então, que nas vivências do cotidiano encontramos com es-
ses marcadores em nossas práticas. Muitas das vezes não fazemos a conexão 
entre eles – nós e nossa ancestralidade africana. Vale ressaltar aqui que nosso 
pertencimento está na história e cultura afro e não da cor da pele. Vejamos o 
quadro a seguir, apresentado pelas autoras, que trazem algumas dessas marcas. 
Ao ler, que possamos fazer o exercício de refletir: em quais momentos das nos-
sas vidas eles se fizeram presentes? Em quais deles nós nos reconhecemos? Se 
eles têm relações (in)direta com nossas histórias ou não? Leiamos:

Quadro 1 - Marcadores das Africanidades

1- História do meu nome. 16 – Danças afro.

2 – Histórias da minha linhagem, inclusive 
agregados.

17 – Cabelo afro (encaracolado/cacheado/
crespo)- práticas corporais de afirmação e 
negação dos traços negros diacríticos.

3 –Mitos/lendas/o ato de contar/valorização da 
contação.

18 - Representações da África/relações com a 
África.

4 - Histórias do meu lugar de pertencimento/ 
comunidade/Territorialidades e 
desterritorialidades negras (movimentos 
de deslocamentos, geográficos, corporais e 
simbólicos)

19 - Negritude – Força e Resistência.
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5 – Sabores da minha infância – pratos, modos 
de comer e o valor da comida. 20 – Artesanatos.

6 - Pessoas negras referências da minha família 
e da minha comunidade e pessoas negras 
referências do mundo, significativas para mim.

21 – Outras tecnologias.

7 – Simbologias das Circularidades: tempos 
cíclicos e da natureza. 22 - Valores de família/filosofias.

8 – Práticas e valores de Iniciação/Ritos de 
transmissão e ensino. 23 - Racismos (perpetrados e sofridos).

9 - Mestras e Mestres negras/negros (da cultura 
negra).

24 - Formas de conviver/laços de solidariedade/
relações de comunidade.

10 - Escritoras Negras. 25 - Relação com a natureza.

11 – Curas/Práticas de saúde. 26 - Religiosidades Pretas.

12 - Cheiros “negros” significativos. 27 - Relação com as mais velhas e os mais 
velhos.

13 - Festas afro da minha infância e festas de 
hoje. 28 - Vocabulário/formas de falar.

14 – Lugares míticos e territórios afromarcados 
(investidos pela negritude).

29 - Relação com o chão (vivências e 
simbologias).

15 – Músicas/cantos/toques/Ritmos/estilos 
afro.

30 – Outras Práticas corporais (brincadeiras 
tradicionais/jogos e outros).

Fonte: PETIT, S.H; ALVES, M.K.F, 2015

Enquanto docentes da Educação Básica, procuramos contextualizar os 
Marcadores das Africanidades apresentados pelas autoras na tabela anterior com 
as Áreas do Conhecimento propostas pela Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), como possibilidades de uso pedagógico dos mesmos em quaisquer au-
las. A divisão por áreas do conhecimento trata-se apenas de um recorte visual 
para que os docentes sejam instigados a perceberem a funcionalidade prática em 
suas aulas, acerca da temática interligada aos Marcadores de Africanidades e a 
literatura afrorreferenciada. 

Salientamos também que os Marcadores são intercomponentes, trans-
disciplinares e transversais, ou seja, não é porque citamos um como sugestão 
de trabalho na área das Linguagens que o mesmo também não se faça presente 
em Ciências da Natureza, por exemplo. Reforçamos, esse recorte sugestivo e 
direcionado é apenas uma forma de provocarmos o trabalho com a literatura 
para crianças, percebendo nas obras literárias e no contexto de vida dos dis-
centes a presença destes marcadores, sobretudo da influência afro na nossa 
construção.

Independente do componente curricular, a contação de história traz a ma-
gia de despertar a prática, tanto de oralidade e escuta, bem como escrita e com-
preensão, dessa forma, planejar aulas com os Marcadores das Africanidades já 
combate em partes às deficiências dos livros didáticos que fogem à temática, é o 
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que nos apresenta SILVA, L; KOKAY, R (2023, p. 533-534), vejamos:

Os marcadores das africanidades poderiam, por exemplo, serem distribuí-
dos entre os componentes curriculares, durante todo o ano letivo e tra-
balhados pedagogicamente por todos os docentes da turma. A literatura 
infantil afrocentrada faria esse papel de mediação entre agentes e trans-
formações. Dessa forma, o desenvolvimento de concepções e atividades 
lúdicas, criativas e interativas a partir de vivências da literatura infantil 
afrocentrada, instigadora de pesquisas, reflexões e construções de saberes 
no Ensino Fundamental nos anos iniciais seriam trabalhadas, despertando 
práticas pedagógicas a partir da literatura infantil afrocentrada, valorizan-
do a ancestralidade dos participantes e enaltecendo as vivências educa-
cionais em uma direção emancipatória, acerca da africanidade no Brasil, 
seria o percurso a ser traçado. 

As autoras ainda exemplificam, listando um quadro com algumas possi-
bilidades dessa presença natural dos Marcadores de Africanidades nas áreas de 
atuação dos docentes nos anos iniciais. Leiamos.

Quadro 2 - Marcadores das Africanidades e as Áreas do Conhecimento

ÁREA COMPONENTE 
CURRICULAR MARCADORES DAS AFRICANIDADES

Linguagens  Português, Arte e 
Educação Física

- Mitos/lendas/o ato de contar/valorização da contação.
- Mestras e Mestres negras/negros (da cultura negra).
- Escrituras Negras.
- Músicas/cantos/toques/Ritmos/estilos afro.
- Dança afro.
- Artesanatos.
- Vocabulário/formas de falar.
- Outras Práticas corporais (brincadeiras tradicionais/jogos e 
outros).
- Escrevivência.

Ciências 
humanas

 História e 
Geografia

- História do meu nome.
- Histórias da minha linhagem, inclusive agregados.
- Histórias do meu lugar de pertencimento/comunidade/
Territorialidades e desterritorialidades negras (movimentos de 
deslocamentos, geográficos, corporais e simbólicos).
- Pessoas negras que são referências na minha família e na minha 
comunidade e pessoas negras referências do mundo, significati-
vas para mim.
- Festa afro da minha infância e festa de hoje.
- Ancestralidade familiar.
- Lugares míticos e territórios afromarcados (investidos pela 
negritude).
- Representações da África/relações com a África.

Ensino 
religioso  Ensino Religioso

- Valores de família/filosofias.
- Religiosidades Pretas.
- Relação com as mais velhas e os mais velhos.
- Formas de conviver/laços de solidariedade/relações de 
comunidade.
- Práticas e valores de Iniciação/Ritos de transmissão e ensino.
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Ciências da 
natureza Ciências

- Sabores da minha infância-pratos, modos de comer e o valor 
da comida.
- Curas/Práticas de saúde.
- Cheiros “negros” significativos.
- Relação com a natureza.
- Simbologias da Circularidade: tempos cíclicos e da natureza. 
Memória Visual.
- Cabelo afro (encaracolado/cacheado/crespo) - práticas corpo-
rais de afirmação e negação dos traços negros diacríticos.
- Relação com o chão (vivências e simbologias)
- Árvores da minha vida.

Matemática Matemática
- Negritude, Força e Resistência.
- Racismos (perpetrados e sofridos).
- Outras tecnologias

Fonte: SILVA, L; KOKAY, R; SANTOS, 2023.

Como já dito, a divisão por áreas do conhecimento trata-se apenas de um 
recorte visual para que os docentes sejam instigados a perceberem a funcionalida-
de prática em suas aulas acerca da temática. Desse modo, a literatura pode se fazer 
presente em todas as aulas, independente de área ou componente curricular. Ela 
pode ficar entre o deleite e o conhecimento. Ela pode, inclusive, ser usada como 
atrativo e diferencial, afinal, temos muitas histórias para contar, e os marcadores 
poderão servir de suporte para reforçar e reafirmar os nossos elos ancestrais. É isso 
que vamos mostrar no capítulo que se segue. Vamos analisar uma obra literária 
e ver o quão rica pode ser uma aula a partir dos Marcadores das Africanidades.

3. ESTAÇÕES LITERÁRIAS: O EMBARQUE DA OBRA O BAÚ 
ANCESTRAL: HISTÓRIA DE BISAVÓ

A chegada a esta estação nos apresenta a obra “O Baú Ancestral: História 
de Bisavó”, obra de autoria de Patrícia Matos com ilustrações de Sara Nina, 
pertencente à categoria III para os alunos do 3º ao 5º ano da coleção do Paic 
Prosa e Poesia, SEDUC: Fortaleza, 2018. Este livro faz parte do Programa Paic 
Integral no Eixo de Literatura e Formação do Leitor (2023) que tem por objeti-
vo “Assegurar o direito da criança e do jovem, ao desenvolvimento humano, à 
formação cultural e à inclusão social, com o acesso à literatura, promovendo a 
aquisição, a distribuição e a dinamização de acervos.”

“O Baú Ancestral: História de Bisavó” vem nos trazer em sua linguagem 
mista, percepções e construções acerca da literatura afrorreferenciada com a 
presença de alguns dos Marcadores das Africanidades. O contato com esse li-
vro em nosso cotidiano acadêmico e profissional nos conduziu a tessitura aqui 
registrada. Iremos passear pela obra e entrelaçar algumas vivências literárias 
de práticas pedagógicas transdisciplinares, identificando os diversos Marcadores 
das Africanidades na história contada.
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3.1 A capa

Ao observarmos a capa do livro, podemos refletir sobre os elementos que 
a compõem, e, por conseguinte, estaremos a partir de perguntas lançadas no mo-
mento de predição com os alunos, realizando atividades pedagógicas utilizando 
alguns dos Marcadores das Africanidades.

Vejamos: O que você visualiza nas imagens desta capa? Como descreveria 
a história pela capa? Como a senhora (avó) se veste? A roupa, os adereços, as 
jóias, o cabelo, a cor dela trazem quais informações sobre ela? E a criança (neta) 
como ela é: a cor, o cabelo e os enfeites de cabelo? A senhora (avó) e a criança 
(neta) parecem envoltas em uma circularidade? O que você acha que isso sig-
nifica? O que a senhora (avó) segura em sua mão? O que é um baú? Para que 
serve um baú? Todos os baús são iguais e têm a mesma finalidade? Você já teve 
ou tem um baú? Como fez ou faz uso dele? Existe alguma palavra que você não 
conheça no título desse texto, se sim, qual? O que é ancestral? Vamos procurar 
o significado dessa palavra no dicionário. Vamos ler. O que vocês entenderam? 
Vamos escrever com as palavras de vocês o que é ancestral. Vamos pensar, quem 
são os ancestrais de vocês? Construir a árvore genealógica é uma forma de des-
cobrir – vamos lá. O que seria um baú ancestral? Porque será que o baú era da 
avó e não da neta? Quem é a nossa bisavó? Você tem bisavó? Sua bisavó conta 
ou contava história para você? O que você acha que vai ter nessa história, nesse 
baú? Que tipo de história?

3.2 As Biografias das autoras

Observando as biografias das autoras, presente na contracapa do livro, o 
docente pode refletir entre pares, com os responsáveis pelos alunos ou até mes-
mo com os alunos, dependendo da idade dos mesmos, da relação da história de 
vida delas com algumas leis e concepções relacionadas à temática: Existe rela-
ção entre “a história de vida delas” e a lei nº 10.639/2003 e lei nº 11.645/2008? 
Exemplifique. Existe relação entre “a história de vida delas” e a literatura in-
fantil defendida por ABRAMOVICH, F? Exemplifique. Existe relação entre “a 
história de vida delas” e os Marcadores das Africanidades trabalhados por Petit, 
S.H. Alves, M.K.F? Exemplifique. Quais Marcadores das Africanidades encon-
tramos na biografia das autoras?

3.3 A Dedicatória

Ao escrever a dedicatória “Às minhas ancestrais, minha bisavó, mãe 
Maria, minha avó que também era chamada mãe Damásia e à minha mãe 
Francisca, mulheres guerreiras que possibilitaram que eu crescesse amando 
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minha história e minha cultura, respeitando as diversas tradições populares” 
(Matos, P. 2018), a autora nos coloca em contato com mais Marcadores das 
Africanidades, como por exemplo: Ancestralidade familiar; Vocabulário/for-
mas de falar; Pessoas negras referência na minha família e na minha comunida-
de e pessoas negras referência no mundo, significativas para mim; Relação com 
as mais velhas e os mais velhos.

E como nós, docentes, poderíamos trabalhar o trecho da dedicatória com 
esses Marcadores nas nossas aulas intercomponentes? Quais as possibilidades 
de planejamento com esse trecho? Onde destacamos no texto presença afrorre-
ferenciada? A dedicatória enfatiza a ancestralidade e os mais velhos, um tema 
pertinente e atual de uma cultura social que desvaloriza os idosos. O que pode-
ríamos pensar e executar? Um encontro das crianças com o público da tercei-
ra idade, uma visita a um asilo, uma entrevista com ex-servidores aposentados 
da escola, um café da manhã ou chá da tarde para ouvir as histórias de vida 
dos nossos ancestrais. Uma exposição de objetos de gerações passadas. Uma 
oficina de confecção de quaisquer objetos que favorecessem a ligação e ajuda 
entre crianças e idosos. A produção de juramento do respeito e cuidado com os 
mais velhos. Apresentações de poemas, canções, coreografias e dramatizadas 
homenageando os idosos e/ou junto com os idosos. Essas e tantas outras possi-
bilidades estão perto de nós, resta-nos perceber, contextualizar, planejar, buscar 
parcerias e realizar.

3.4 O Enredo

A história escrita em parágrafo traz inúmeras possibilidades de uso no 
cotidiano escolar. Projetos e Sequência Didática são sugestões para o traba-
lho intercomponentes que contemplem os Eixos de Integração das Práticas de 
Linguagem da BNCC. Como por exemplo: Eixo da Oralidade: contação de 
histórias e depoimentos. Eixo do Sistema de Escrita: reprodução das histórias 
contadas. Eixo de Produção de Textos: produção de novas histórias. Eixo de 
Leitura: leitura das próprias produções, reconto, dramatização, apresentação 
musical das cantigas. Eixo da Análise Linguística e Semiótica: momento da 
didatização da obra literária com atividades relacionadas a alfabetização e or-
tografização. Uma união entre letramento literário, didatização literária e letra-
mento afrorreferenciado.

O título da história e seu desenvolvimento gira em torno do Baú Ancestral 
da Bisavó onde estão as histórias que são compartilhadas ao longo dos anos. A 
partir dessa ideia de baú, de recordações e de aprendizagens podemos desenvol-
ver uma Oficina de Memórias, levando os discentes a refletirem sobre quais suas 
memórias acerca dos(as): rodas de histórias ao redor das fogueiras, no terreiro 
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de casa, nos alpendres, nas calçadas? Roda de conversa com as avós. Quais as 
memórias das brincadeiras e brinquedos da infância? Um momento cante, dan-
ce, desenhe, ilustre as Cantigas de Roda, as cirandas que você ouve ou ouvia. 
Um momento apresente suas Memórias em imagens, álbuns de família ou ainda 
apresente suas Memórias em objetos que marcaram sua trajetória.

A frase que inicia a história nos apresenta o nome da Bisavó “Mãe Maria 
era minha bisavó”, um convite a vivenciar o Marcador da Africanidade que traba-
lha a História do meu nome e histórias da minha linhagem, inclusive agregados. 
Onde o aluno pode refletir, pesquisar, apresentar só ou em companhia de sua 
família: Qual o seu nome? Quem escolheu seu nome e qual o motivo dessa esco-
lha? Qual o significado do seu nome? Qual a sua relação com o seu nome (apreço 
ou desapreço? Por quê? Tem apelido? Qual o contexto desse apelido? Quais as 
memórias afetivas relacionadas ao seu nome você traz? Outra sugestão para esse 
momento é o uso do dispositivo do Bastão da Fala (da cultura indígena), no qual 
os participantes em círculo vão relatando sobre: As pessoas negras, referências da 
sua família e da sua comunidade. As pessoas negras, referências do mundo que 
são significativas para você. E as histórias do lugar onde você vive. Quem está com 
o bastão da fala é o guardião do tempo e propagador de novos falantes.

No decorrer do texto vamos percebendo a presença dos Marcadores das 
Africanidades e possibilidades de uso pedagógico deles. Eis mais algumas suges-
tões gerais: Reconto de histórias. Confecção de baús artesanais com as famílias. 
Rodas de histórias ao redor das fogueiras. Baú de histórias. Roda de conversa com 
as avós. Contação de histórias pelas avós. Memórias em imagens. Memórias em 
gestos. Memórias em brincadeiras. Escrevivência. Listar histórias com a temática 
afrorreferenciada. Pesquisar escritores negros. Realização de brincadeiras infantis. 
Confecção de brinquedos infantis artesanais. Letramento literário afrorreferencia-
do. Confecção de brinquedos antigos. Roda de cantigas. Dramatização das can-
tigas. Dance kids afro. Campeonatos de jogos kids afro. Produção de artesanato 
caseiro afro. Produção e exposição de obras de artes visuais que contemplem os 
Marcadores das Africanidades. Cine kids afro, com roda de reflexão. Criação de 
verbetes afro. Music kids afro. Confecção de instrumentos musicais afro. Memória 
Visual. Árvores da minha vida. Livro de receitas típicas. Livro de remédios casei-
ros e/ou herbário dessas plantas. Canteiro de plantas medicinais. Produção de es-
sências caseiras. Confecção de mandalas. Desfile de penteados negros. Produção 
de ornamentos para cabelos encaracolados. Dicas de trato do cabelo encara-
colado. Confecção do Baobá artesanal. Conhecer a história e o significado do 
nome. Objetos que contam histórias. Ancestralidade familiar. Árvore genealógica. 
Fotolegenda: álbum de família. Pesquisar história da comunidade. Criar histórico 
da comunidade. Criar biografia dos familiares. Pesquisar Religiosidades Pretas. 
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Valores de família. Piquenique em família, café/almoço em família. Exposição de 
objetos históricos – mini museu. Feira cultural, entre outros.

Não podemos esquecer que esta história se inicia com uma ciranda, assim 
como muitas outras que vão surgindo ao longo da obra. Nelas encontramos a 
presença de alguns Marcadores das Ancestralidades: Mestras e Mestres negras/
negros (da cultura negra). Músicas/cantos/toques/ritmos/estilos afro. Dança 
afro. Vocabulário/formas de falar. Religiosidades Pretas. Artesanatos. Outras 
Práticas corporais (brincadeiras tradicionais/jogos e outros). A partir do reco-
nhecimento dos marcadores no texto, os docentes podem planejar atividades 
orais/escritas/práticas envolvendo as cirandas da obra e da realidade dos alu-
nos, conduzindo-os a encontrar em suas vivências ligações com as questões afro 
presentes nas cirandas. Explicar os termos e contextos, além de propor entre ou-
tras atividades: Cânticos das cirandas. Ilustrações das cirandas. Dramatização 
ou coreografia das cirandas. Pesquisa e apresentação de novas cirandas e produ-
ção de texto explicando a história, origem e significado daquela ciranda.

O livro encerra de forma majestosa ressaltando a relevância da literatu-
ra afrorreferenciada com os seus Marcadores das Africanidades quando afirma 
“Não devemos deixar nos faltar esse baú com seus mistérios, o canto e o conto 
que encantarão àqueles que virão depois, que chegarão mais tarde e manterão 
vivas e pulsantes as histórias, levando-as para o mundo.” (p.31). Aqui a autora 
vislumbra a vivência afro, práticas pedagógicas com a literatura infantil afror-
referenciada. O Baú das memórias, das histórias, das cirandas, das histórias de 
ontem e de hoje, das ancestralidades e dos mais velhos. O Baú dos mistérios, do 
encanto, da imaginação e das descobertas. O Baú da valorização e respeito afro. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, verificamos que com os Marcadores das Africanidades via lite-
ratura para crianças e a escolha adequada da obra literária, é possível desenvol-
ver vivências educacionais em uma direção emancipatória, mediante a revisão 
do currículo, das práticas pedagógicas e da cultura escolar. Faz-se importante o 
resgate da herança cultural do negro na sociedade brasileira não só como forma 
de combate ao racismo, mas, também, para trazer ao palco o protagonista forte, 
guerreiro, desbravador que ficou silenciado e à margem da história por muitos 
anos. E a literatura para crianças é um recurso crucial nessa ensinagem afrorre-
ferenciada dialogada, para isso, é necessário, a escolha destas obras para o traba-
lho pedagógico durante todo o ano letivo, e não apenas em datas especificadas 
propagadas de datas comemorativas, como o 13 de maio - Dia da Abolição dos 
Escravos, o 25 de março - Data Magna do Ceará e o 20 de novembro - Dia da 
Consciência Negra.



DIÁLOGOS PEDAGÓGICOS SOBRE ALFABETIZAÇÃO
ExPERIênCIAS, RELATOS E REFLExõES

31

A obra “O Baú Ancestral: História de Bisavó” é um dos exemplos de 
trabalho com a literatura afrorreferenciada atemporal nas salas de aulas. Assim 
as atividades lúdicas, literárias e artísticas envolvendo a história e cultura afro 
no chão da sala de aula, na formação dos alunos do ensino fundamental, nas 
vivências entre pares diferentes, contemplará as práticas pedagógicas necessárias 
para uma educação para além do preconceito, onde o negro é o sujeito ativo da 
situação a partir das personagens afro. E assim, os segredos das histórias envol-
ventes tecidas com um fio de renda sagrado que encanta a gente, e que só as 
avós e bisavós podem contar, são revelados. E a tradição e a cultura perpetuada, 
passando de geração a geração.
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Para compreender as relações dos jovens, adultos e idosos que frequen-
tam a modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA) com a utilização das 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), deve-se considerar os diferen-
tes contextos sociais e históricos, pois as pessoas que vivenciam essas fases da vida 
têm percepções e habilidades diferenciadas em relação ao uso dessas ferramentas.

A universalização dos diferentes recursos tecnológicos garantiu que pes-
soas de variados níveis econômicos, faixas etárias, grau de escolaridade, tivessem 
acesso aos mesmos. Essa universalização ocorre porque a sociedade contempo-
rânea “impõe” que os indivíduos consumam esse tipo de produto, garantindo 
uma maior comodidade, seja no desenvolvimento de tarefas domésticas, traba-
lho ou nas relações sociais e familiares. 

Nesse sentido, entre os recursos tecnológicos que revolucionaram o co-
tidiano dessas pessoas, está o aparelho celular, que vai desde os mais simples 
(que realiza chamadas, envia SMS, tem acesso à rádio etc.) aos mais complexos 
que possuem recursos tecnológicos diferenciados (com câmera fotográfica, TV, 
internet, acesso a diferentes redes sociais e aplicativos). 

1 Acadêmica do Mestrado Profissional em Educação de Jovens e Adultos (MPEJA), pela 
Universidade do Estado da Bahia – UNEB. claudiavereda@gmail.com.

2 Professor de História da Rede Estadual de Educação da Bahia; Pós-graduando em Educa-
ção Digital pela UNEB; Mestrando em História pela UFS. proffelipecasttro@gmail.com.  

3 Professora da Rede Municipal de Cícero Dantas; Pós-graduanda em Alfabetização e Le-
tramento; Mestranda no Programa de Mestrado Profissional em Educação de Jovens e 
Adultos da UNEB. sandrineia.castroo@gmail.com.

4 Licenciada em Pedagogia; Pós-graduanda em Educação e Cultura Digital pela UEFS; Pro-
fessora da AEE no Centro Educacional Leonardo Da Vinci. Simariasouza37@gmail.com. 
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(...) a gestão educacional não assimilou essas mudanças na mesma propor-
ção que os processos educacionais afins e é certo, que nessa geração educa-
cional esses processos metodológicos inovadores estavam em sua fase em-
brionária. A internet, as redes sociais suportavam novas metodologias que 
privilegiavam a autonomia, a criticidade e a colaboração em seus estágios 
iniciais. Na Educação 4.0, além da maturidade das tecnologias antes cita-
das e da consolidação de diversas metodologias ativas, tecnologias como a 
inteligência artificial, big data, learning analytics, ciência de dados, com-
putação em nuvem, realidade virtual e aumentada, estão potencializando 
os processos de ensino-aprendizagem de modo mais intenso e acelerado. 
E nesse cenário, a gestão educacional também está sendo fortemente im-
pactada por essas tecnologias. (OLIVEIRA, 2021, p. 8).

No contexto da Educação de Jovens e Adultos, a tecnologia 4.0 pode aju-
dar a superar as barreiras que impedem muitos indivíduos de acessar a educação 
e adquirir novas habilidades. Por exemplo, a educação a distância, por meio 
de plataformas online e cursos virtuais, permite que pessoas que não podem 
frequentar aulas presenciais possam aprender no seu próprio ritmo e de acordo 
com sua disponibilidade.

A tecnologia 4.0 pode ajudar a conectar os alunos com outros recursos e 
oportunidades de aprendizagem. Por exemplo, plataformas online podem for-
necer acesso a bibliotecas digitais, cursos e eventos educacionais, permitindo 
que os alunos ampliem seu conhecimento e networking. Isso por sua vez, ocorre 
principalmente com a democratização das tecnologias, como por exemplo, os 
celulares. Favorecendo assim, a compra destes aparelhos por parte desses grupos 
que na maioria dos casos possuem pouca condição financeira e o investimento 
em um recurso tecnológico pode significar muito para essas pessoas, que se de-
param com um novo desafio: como usá-lo. 

Essa tecnologia tem um enorme potencial para transformar a Educação 
de Jovens e Adultos, proporcionando acesso a recursos e oportunidades educa-
cionais, personalização da aprendizagem e maior envolvimento dos alunos

Nesse contexto, a educação atrelada às tecnologias, favorece de forma 
crítica e interativa a promoção dos processos formativos, tendo em vista que 
o acesso ao meio digital por parte dos alunos da EJA, torna a educação mais 
democrática, como por exemplo, durante a pandemia, onde todos tivemos que 
ficar isolados em casa e a escola precisou ir até o aluno, isso só foi possível com 
o auxílio das tecnologias, através de aulas remotas. Nessa perspectiva a EJA, 
assume uma função reparadora, equalizadora e qualificadora. 

Segundo o Parecer da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação (Parecer CEB nº 11/00), a função reparadora da EJA tem conota-
ção de resgate de direito à educação negado; a função equalizadora refere-se à 
igualdade de acesso e permanência na escola; e a função qualificadora refere-se 
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ao alcance de competências intelectuais e laborais para a vida social e o mundo 
do trabalho.

O fato de muitas pessoas vivenciarem o dilema de não saberem manusear 
alguns recursos tecnológicos, isso não só em relação aos aparelhos celulares, 
mas levando para um contexto doméstico, a dona de casa que possui pouco 
conhecimento na área tecnológica que compra uma TV, máquina de lavar, com-
putador etc., irá precisar de um auxílio para aprender a manuseá-lo, pois apesar 
desses equipamentos tecnológicos virem com um manual de instruções, esse 
jovem, adulto ou até mesmo o idoso que não teve o acesso ao ambiente escolar 
na idade adequada, pode não conseguir ler / interpretar as informações que o 
manual apresenta, por isso, é necessário que na EJA ocorra a inclusão digital. 

De acordo com Nazareno et al. (2006, p. 13), “a inclusão digital é o pro-
cesso de alfabetização tecnológica e acesso a recursos tecnológicos, no qual es-
tão inclusas as iniciativas para a divulgação da Sociedade da Informação entre 
as classes menos favorecidas, impulsionadas tanto pelo governo como por inicia-
tivas de caráter não governamental.” 

Nessa perspectiva, podemos destacar o conceito de laggards, que está re-
lacionado à “retardatários”, mas que na verdade, não é um aluno preguiçoso 
ou incompetente. É alguém que precisa de mais tempo, atenção e recursos para 
alcançar o sucesso. A educação inclusiva deve reconhecer e atender às necessi-
dades desses alunos, oferecendo-lhes as ferramentas e o suporte necessários para 
que possam alcançar seu pleno potencial.

Esta pesquisa tem por objetivo geral observar como ocorre o processo 
de inclusão digital dos alunos da modalidade da EJA e qual a importância da 
educação digital para esses jovens e adultos, partindo da realidade encontrada 
na Escola Municipal Professora Raimunda Neves Aguiar. Foram definidos dois 
objetivos específicos que são: diagnosticar o uso das Tecnologia da Informação 
e Comunicação TIC’s, por parte da instituição escolar e no processo de ensino-
-aprendizagem; avaliar a inclusão digital dos alunos.

Para o desenvolvimento da pesquisa, utiliza-se da metodologia com base 
na análise bibliográfica sobre a temática estudada, para compreender como os 
diversos autores tratam a inclusão digital na EJA. Dentre os referenciais biblio-
gráficos que serão utilizados destaca-se as contribuições de Freire (1989; 1987; 
1979; 1975), Arroyo (2007; 2006), Oliveira (2009), Sanceverino (2019), Jardilino e 
Araújo (2014), entre outros(as) pesquisadores(as) que se referem a essa temática.

Após feita a revisão da bibliografia a ser utilizada é dado o momento 
de realizar a pesquisa de campo, assim, foi possível caracterizar o local, onde 
o estudo foi desenvolvido. A investigação desenvolvida na pesquisa de campo, 
somada à análise bibliográfica, justifica-se a partir da necessidade de realizar 
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uma coleta de dados junto às pessoas, ou grupos de pessoas. De início pautou-se 
numa perspectiva quantitativa, coletando a quantidade de alunos matriculados 
na educação de jovens, adultos e idosos, onde, foi possível quantificar que são 
387, alunos matriculados nessa modalidade de educação no ano de 2022. 

Os 387 discentes estão em uma faixa etária entre 20 a 67 anos. Isso foi 
possível após dados coletados da ficha de matrícula de cada aluno matricula-
do na EJA, na Escola Municipal Professora Raimunda Neves Aguiar. Com a 
realização da pesquisa com base nos dados quantitativos, foi a vez de realizar a 
pesquisa qualitativa por meio de questionários semiestruturados buscou-se saber 
como esses alunos da Educação de Jovens e Adultos, compreendiam o uso das 
tecnologias no âmbito da sala de aula e qual era a relação deles no seu dia a dia.

Nesse contexto, o presente estudo justifica-se a partir dessa breve caracte-
rização de como os alunos da modalidade de educação EJA, lidam com o acesso 
e uso aos recursos tecnológicos. Buscando inseri-los nesse mundo digital.

2. A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA) 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de ensino cria-
da pelo Governo Federal que busca atender jovens, adultos e idosos, seja no 
Ensino Fundamental ou Ensino Médio, que por algum motivo não tiveram aces-
so à educação na escola convencional na idade apropriada. De acordo com a 
LDB5, em seu artigo 37, “A educação de jovens e adultos será destinada àqueles 
que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no Ensino Fundamental e 
Médio na idade própria” (BRASIL, 1996, p.15). 

Os motivos que levam à interrupção do ciclo comum de aprendizagem 
formal e do processo educativo escolar são variados, destacando: falta de es-
trutura familiar, inadaptabilidade na modalidade a qual está inserido(a), repro-
vação escolar, distorção idade série, gravidez na adolescência etc. Esses fatores 
contribuem para que os alunos não consigam concluir a educação básica no 
tempo determinado, levando-os a frequentarem a EJA. 

No livro “A Produção do Fracasso Escolar”, Patto (2014), cita uma di-
versidade de fatores que levam à não permanência no ensino formal, sendo a 
maioria deles relacionados às condições socioeconômicas. Essas disparidades 
socioeconômicas, além de distanciar os indivíduos da sala de aula, impõem con-
dições outras de aprendizagem, quando existe um retorno escolar.

A EJA idealizada inicialmente para a escolarização daqueles(as) que por 
diversos motivos tiveram seu acesso à educação negado ou interrompido acom-
panhava uma visão compensatória que não correspondia às especificidades 

5 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/nº 9394/96).
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dos(as) educandos(as). Segundo Jardilino e Araújo (2014), carregava-se no seu 
interior a ideia de continuísmo e de que esses sujeitos precisavam de uma segun-
da oportunidade, todavia é indispensável redirecionar o olhar sobre os sujeitos 
da EJA, de modo que não sejam evidenciadas apenas suas carências e dificulda-
des no percurso escolar. 

3. COMO OCORRE A INCLUSÃO DIGITAL NA EJA?

Antes de falar sobre como ocorre o processo de inclusão digital na 
Educação de Jovens e Adultos EJA, na Escola Municipal Professora Raimunda 
Neves Aguiar, localizada na cidade de Cícero Dantas - BA, cabe fazer uma breve 
definição do conceito de inclusão digital. Que de acordo com Nazareno et al. 
(2006, p. 13), inclusão digital:

[...] é o processo de alfabetização tecnológica e acesso a recursos tecnoló-
gicos, no qual estão inclusas as iniciativas para a divulgação da Sociedade 
da Informação entre as classes menos favorecidas, impulsionadas tanto 
pelo governo como por iniciativas de caráter não governamental. 

Ao analisar a realidade educacional da Escola Municipal Professora 
Raimunda Neves Aguiar, pode-se notar que os alunos da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), sentem a consequência do analfabetismo que é a falta de habilida-
de em ler e escrever, ou seja, a incapacidade de compreender textos simples e de 
se comunicar por escrito, nesse sentido, é visível a existência da exclusão digital, 
pois a dificuldade na leitura associa-se à dificuldade no manuseio das tecnologias, 
excluindo-os digitalmente, posicionando-os à margem da Era da Informação.

A inclusão digital está relacionada à democratização/universalização das 
tecnologias da informação, ou seja, a facilidade com que as pessoas têm acesso 
a utensílios eletrônicos como celular, tablet, computador, TV, etc. Nesse sentido, 
garantiu o acesso a esses itens  à grande parte da população, independentemente 
da condição econômica, sendo vista como um processo da inclusão social, deven-
do ser “concebida como um conjunto de dimensões, das quais a social e a digital 
encontram-se entrelaçadas, visando o desenvolvimento pleno do ser humano para 
exercício da cidadania”, permitindo, assim, a redução das desigualdades no que 
diz respeito à integração das pessoas, ao seu crescimento comunitário e desenvol-
vimento pessoal. (WOSZEZENKI; FREITAS JÚNIOR; ROVER, 2013, p. 2)

Neste contexto, embora as tecnologias digitais estejam disponíveis para 
grande parte da população, uma parcela ainda apresenta resistência em relação 
ao seu uso. Por exemplo, às vezes as pessoas possuem o dispositivo ou ferramen-
ta em mãos, mas não sabem como utilizá-los. Esta é a situação de alguns jovens 
e adultos matriculados na Educação de Jovens e Adultos (EJA), bem como de 
seus familiares.
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4. COMO OCORRE A PREPARAÇÃO DOS PROFESSORES PARA 
ATUAR COM AS FERRAMENTAS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO?

O desafio da inclusão digital na Educação de Jovens e Adultos, perpassa 
muito além das dificuldades vivenciadas pelos alunos, está também na figura do 
professor, pois este precisa estar preparado para trabalhar com as tecnologias 
digitais, buscando meios de aproximar o conhecimento teórico da sala de aula 
com o prático, ou seja, considerar os conhecimentos preciso que os alunos já 
dispõem e relacionar com o teórico, principalmente no contexto digital.

O que se percebe é professores despreparados para o trabalho com as tec-
nologias, esse despreparo é fruto na maioria dos casos da falta de incentivos 
públicos para com a formação continuada, causando uma certa desmotivação e 
comodismo dos profissionais docentes, principalmente os que se encontram na 
EJA. Outros fatores que interferem no processo de inclusão digital são a pouca 
ou nenhuma estrutura física das instituições de ensino e a insatisfação dos estu-
dantes, mediante estratégias didáticas utilizadas em sala de aula, por exemplo. 
Esses problemas, além de afetar o processo de ensino e aprendizagem dos edu-
candos no que diz respeito ao básico que é saber ler, interpretar, escrever e fazer 
contas, afeta também a inclusão destes no meio digital, principalmente os que 
possuem uma idade mais avançada. 

Apesar da existência desses problemas, observa-se que existem algumas 
políticas públicas que apoiam o acesso de professores e alunos, às tecnologias 
digitais, um exemplo disso é a implementação de computadores com acesso à 
internet nas escolas e criação de infocentros, telecentros e centros culturais. 

Um exemplo de programa de informatização que contribui para a inser-
ção e o preparo de professores e alunos na utilização de ferramentas tecnológi-
cas na educação é o ProfInfo, que é um programa educacional com o objetivo de 
promover o uso pedagógico da informática na rede pública de educação básica.

No entanto, é notório que, em sua maioria, os alunos que têm mais acesso 
a esses espaços na escola são os que pertencem a dita série regular e não os da 
EJA, porque não há uma preocupação por parte dos professores na maioria das 
vezes em incluir esses alunos no meio digital, pelo simples fato de estarem “atra-
sados” ou por estarem em uma idade “avançada” para aprender a manusear 
um computador. Isso significa que existem grandes desigualdades sociais e um 
grande número de pessoas excluídas digitalmente.

A partir da observação do campo de pesquisa, foi possível perceber que 
muitos discentes estão conectados à internet e fazem uso de redes sociais e apli-
cativos diversos, isso porque a instituição dispõe de uma rede de WI-FI para 
que os alunos possam acessar a internet. Percebe-se aí que a Escola Municipal 
Professora Raimunda Neves Aguiar, busca meios de conectar o seu alunado ao 
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meio digital. Entretanto, na EJA, devido às questões geracionais, não raramente 
encontramos justamente o oposto nas salas de aula: adultos e idosos que não 
usufruem das experiências mediadas pelo digital em rede, embora reconheçam a 
necessidade dessas tecnologias para potencializar a participação social em suas 
práticas cotidianas.

Para exemplificar essa questão, basta lembrarmos que durante a pande-
mia de COVID-19, a sociedade brasileira pode notar como é importante que as 
pessoas, independente do seu nível de formação, idade, classe social etc., este-
jam incluídas digitalmente. Essa importância ficou visível quando o Governo 
começou a pagar a política pública que ficou nacionalmente conhecida como 
auxílio, onde os sujeitos que atendiam aos critérios do programa deveriam rea-
lizar um cadastro pelo aplicativo do Caixa Tem, porém de início muitas pessoas 
não possuíam um celular, onde tiveram que recorrer a terceiros. 

É fundamental as ações incluam os discentes da EJA no processo de 
aprendizagem, pois muitos não tiveram a oportunidade de seguir os estudos 
formais, por diversos motivos como mencionado acima, e já estão atuando no 
mercado de trabalho de alguma maneira, mesmo no modelo informal ou em 
situações “precárias”, por isso esses alunos da Educação de Jovens e Adultos 
voltam a escola tentando buscar uma formação e conseguir um trabalho 
melhor. Diante disso, deve haver a necessidade de um olhar diferenciado no 
desenvolvimento das atividades em sala de aula. 

Dialogando com Freire, entende-se que não é possível compreender o(a) 
educando(a) da Educação de Jovens e Adultos como um sujeito que retorna 
para a escola somente para aprender a ler, escrever e calcular, faz-se necessário 
ir além, ou seja, “não basta saber ler que Eva viu a uva. É preciso compreender 
a posição que Eva ocupa no seu contexto social, quem trabalha para produzir a 
uva e quem lucra com esse trabalho” (FREIRE, 1989, p. 56).

Fazendo uma reflexão sobre a frase “não basta saber ler que Eva viu a 
uva” podemos destacar a importância de ir além da alfabetização básica e de-
senvolver habilidades de leitura mais avançadas e críticas. Na perspectiva da 
educação digital, essa frase ganha ainda mais relevância, pois hoje em dia, a 
alfabetização digital também é essencial para a inclusão dos jovens e adultos no 
mundo moderno.

Nesse sentido, a EJA só pode se manifestar enquanto uma prática peda-
gógica eficiente, quando os conhecimentos prévios dos alunos forem de fato 
valorizados como produto das relações sociais realizadas por meio de um pro-
cesso de ressignificação da experiência. Dessa maneira, trabalhar com pessoas 
jovens, adultas e idosas exige a compreensão e o reconhecimento da realidade 
vivenciada por esses sujeitos.



Gerviz Fernandes de Lima damasceno | edmiLson rodriGues chaves 
idaLina maria sampaio da siLva Feitosa dias (orGanizadores)

40

5. DIAGNÓSTICO

Os resultados, são frutos da revisão bibliográfica sobre o objeto de estudo 
desta pesquisa (A Inclusão Digital na Educação de Jovens e Adultos), e por 
meio da realização de uma pesquisa de campo na Escola Municipal Professora 
Raimunda Neves Aguiar, onde foi possível identificar que essa instituição de 
ensino possui 387 alunos matriculados na modalidade de educação EJA. 

As turmas da EJA, por serem voltadas para o término do Ensino 
Fundamental anos finais, possuem uma variação do público no que diz respeito à 
faixa etária dos discentes, tal como mostra o gráfico abaixo.

   Gráfico 01 - Faixa etária dos alunos(as) matriculados(as) na EJA

FONTE: Elaborado pelo (a) autor (a).  

Como podemos observar no gráfico acima, há uma certa alternância de 
idades na modalidade da Educação de Jovens e Adultos na Escola Professora 
Raimunda Neves Aguiar. Com a pesquisa de campo, foi possível verificar que o 
público mais jovem, esse com idade entre 20 e 35 anos de idade, possuem mais 
habilidades para usar as ferramentas digitais frequentemente. Diferente do pú-
blico com uma idade mais avançada que possuem uma certa dificuldade para o 
manuseio das tecnologias que estão ao seu alcance, como por exemplo, o apa-
relho celular.

É importante frisar que após processo de investigação da realidade desses 
educandos no que diz respeito ao acesso às tecnologias, foi possível perceber que 
praticamente setenta por cento dos jovens e adultos entre 20 e 67 anos de idade, 
possuem um aparelho celular, o que já possibilita de certo modo a sua inserção 
no meio digital, não por completo porque nota-se que alguns possuem uma certa 
dificuldade ao manusear. Essa percepção só foi possível depois da realização de 
um questionário semiestruturado, aos discentes. 

Depois de identificado os alunos que possuíam algum recurso tecnológi-
co, como o aparelho celular, foi realizado um questionário estruturado para esse 
público a fim de entender qual a relação desses com as tecnologias.



DIÁLOGOS PEDAGÓGICOS SOBRE ALFABETIZAÇÃO
ExPERIênCIAS, RELATOS E REFLExõES

41

QUADRO 01 – Relação dos alunos da EJA com as tecnologias.

PERGUNTA

Quais são suas maiores dificuldades com relação a tecno-
logias digitais e os recursos disponíveis (celular, computa-
dor, tablet etc.)?

Respostas por 
Pergunta Porcentagem

Nunca tive celular, mas sei utilizar; 13 3,36%

Não tenho celular, nem computador e não sei utilizar; 42 10,84%

Meu (minha) filho (a) tem acesso e sempre me ajuda; 83 21,44%

Tenho celular, e uso sempre, sem dificuldades; 98 25,32%

Tenho computador, e uso sempre, sem dificuldades. 21 5,43%

Possuo internet banda larga na minha residência 67 17,32%

Possuo internet móvel no meu dispositivo smartphone 41 10,59%

TOTAL DE RESPOSTAS 365 99,485%

FONTE: Produzido pelo (a) autor (a).

O questionário foi aplicado à 305 alunos dos 387, pelo motivo de que no 
dia escolhido para a aplicação, alguns educandos faltaram e outros acabaram 
evadindo do ambiente escolar durante o processo. A partir do diálogo realizado 
com algumas professoras, tomamos conhecimento de que o público da EJA cos-
tuma faltar muito às aulas, entre os motivos pode-se destacar o horário das aulas, 
que ocorre no período noturno, já que em sua maioria os educandos trabalham 
durante o dia e quando chega a noite já está cansado. 

Nesse contexto, após aplicar o questionário foi possível verificar que a 
maioria tem acesso ao celular e dizem utilizar o celular sem complicação; uma 
outra parcela respondeu dizendo que nunca teve acesso ao celular e não sabe 
utilizá-lo. Resumindo, é preciso que ocorra uma proposta pedagógica com o ob-
jetivo de incluir esses alunos que não tem acesso e que sentem dificuldade para 
manusear algum tipo de tecnologia, mesmo aqueles que responderam dizendo 
que tem acesso e que não sentem dificuldade para utilizar, faz-se necessário in-
cluí-los nesse meio digital. Por que, apesar de possuir algum recurso digital, isso 
não irá significar que esse aluno estará incluído.

Assim, após o desenvolvimento da pesquisa de campo foi possível com-
preender melhor as dificuldades dos alunos da EJA com o ambiente digital, 
sendo de extrema importância trabalhar constantemente na melhoria do método 
de ensino com as tecnologias para integrá-las ao cotidiano.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa defende a necessidade de que sejam formuladas es-
tratégias para os alunos que frequentam a modalidade de Educação de Jovens e 
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Adultos (EJA) sejam capazes de usufruir plenamente das experiências sociais e 
tecnológicas, incluindo-os no meio digital, ampliando suas formas de ver/sentir 
o mundo. Incluir os alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no meio 
digital é uma tarefa muito importante para um futuro desse público, uma vez 
que esses educandos já vêm de uma jornada árdua, que por algum fator não teve 
a chance de concluir o Ensino Fundamental e/ou o Médio em idade adequada.

Nesse sentido, os resultados obtidos através do estudo desenvolvido na 
Escola Municipal Professora Raimunda Neves de Aguiar, mostram que se faz 
necessário o investimento em uma metodologia pedagógica que vise a inclusão 
dos alunos da EJA. 

Assim, concluímos frisando que o ambiente escolar na Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), deve atuar para integrar as experiências culturais dos 
educandos, mediadas pela rede digital com os processos educativos, ressigni-
ficando o ensino e aprendizagem. Mas, convém fazer uma reflexão sobre a 
importância das experiências formativas diante do nosso compromisso como 
profissionais da educação em formar sujeitos críticos, reflexivos e atuantes na 
sociedade. No entanto, geralmente não há sincronia entre inovações tecnoló-
gicas e eventos educacionais. As instituições educacionais falam muito sobre 
inclusão às tecnologias digitais, mas continuam oferecendo uma educação que 
nem sempre está de acordo com as experiências culturais atuais e sim pautadas 
no tradicionalismo.

A inclusão digital na EJA, nesse contexto, não significaria apenas a ga-
rantia dessas pessoas ao acesso às tecnologias, mas sim, construir uma educação 
em que o educando se torne um sujeito capaz de usar as redes com habilidade, 
pesquisar, produzir e compartilhar informações em benefício da aquisição de 
novos conhecimentos.
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O LÚDICO COMO SUPORTE DE INCLUSÃO E 
ENSINO-APRENDIZAGEM PARA DISLÉXICOS 

NA DISCIPLINA DE LÍNGUA PORTUGUESA

Thais Faustino Bezerra1

José Wellington Macêdo Viana2

Auricélia Melo Feijão3

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Considera-se a disciplina de Língua Portuguesa como a base do processo 
de desenvolvimento das habilidades de escrita e de leitura para as crianças nas 
séries iniciais, bem como para a formação de todos os educandos, independente 
da sua área de atuação (BONATTO, 2015). A disciplina de Língua Portuguesa 
torna-se muito importante nas escolas, especialmente nos anos iniciais de ensi-
no, pois é nas aulas de português que o educando tende a compreender a sua lín-
gua e a adequá-la na produção de discursos escritos e orais (DA SILVA, 2015).  

Na referida disciplina, o ensino de português durante os anos iniciais pode 
ser prejudicado caso os profissionais da língua materna trabalhem acumulando 
os conteúdos propostos por um plano de ensino baseado exclusivamente no uso 
do livro didático sem, no entanto, produzir práticas concretas (DE ARAÚJO; 
SARAIVA; DE SOUSA FILHO, 2021).

De acordo com Da Silva (2015), não apenas o ensino de Língua Portuguesa, 
mas também o de outras disciplinas se dá pelo despertar da criatividade no de-
correr das séries iniciais de ensino. Diversos autores concordam que a criativida-
de pode ser desenvolvida a partir do uso de jogos educativos e brincadeiras em 
sala de aula por meio da ludicidade como ferramenta didático-pedagógica de en-
sino complementar as práticas tradicionalistas (DOS SANTOS, 2010; LOPES, 
2010; DA SILVEIRA KIYA, 2014; KISHIMOTO, 2017; DE ARAUJO, 2020).  

O uso de atividades lúdicas no processo educativo das crianças na 
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do Cariri – URCA, Missão Velha, Ceará. E-mail: thaisfaustino00@gmail.com.
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do Cariri – URCA, Crato, Ceará. E-mail: wellingtonmacedo1819@gmail.com.
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disciplina de Língua Portuguesa proporciona a ampliação do processo de en-
sino-aprendizagem e, com isso, o favorecimento do movimento natural e es-
pontâneo da criança em favor de atividades cooperativas, motivadoras e criati-
vas (DE PAÇO, 2009). Dessa maneira, o lúdico torna-se um recurso de ensino 
complementar e, muitas vezes, alternativo, usado pelo docente com o intuito de 
mobilizar a aprendizagem dos educandos nesta disciplina (SALLAS, SANTOS, 
2022), o que torna a ação de ensinar e aprender viável à condição do aprendiz, 
especialmente para aquele com dislexia (BEZERRA et al., 2020). 

A dislexia é um transtorno na aprendizagem, de origem neurobiológica, ca-
racterizado pela baixa capacidade leitora e de formação de palavras (SILVA, 2009). 
Isso resulta de um défice fonológico, no mais das vezes inesperado, em relação às 
outras capacidades cognitivas e às condições educativas, que pode impedir o desen-
volvimento do vocabulário e dos conhecimentos gerais (PINTO, 2012). Para facili-
tar o aprendizado dos educandos disléxicos, o docente pode empregar ferramentas 
lúdicas que venham a favorecer a aquisição de competências socioeducativas neces-
sárias à inclusão e alfabetização no percurso escolar, minimizando a progressão da 
dislexia e sanar muitos dos déficits a ela associados (BARBOSA, 2014).

Sabe-se que os jogos educativos são ferramentas lúdicas propícias ao desen-
volvimento de uma aprendizagem proativa por meio do estímulo de habilidades 
cognitivas, raciocínio lógico e cooperação, envolvidas no aprender brincando (DA 
LUZ; DE SOUSA; DE MELO, 2018; VIANA et al., 2020; SOUSA; BAIÃO, 2022). 
Desse modo, os jogos educativos mostram-se viáveis como ferramentas lúdicas ob-
jetivadas à complementar o ensino-aprendizagem de educandos com dislexia na 
disciplina de Língua Portuguesa, especialmente nos anos iniciais de ensino. 

Tal fator é sine qua non ao considerarmos esse período de alfabetização im-
prescindível à aquisição de uma variedade de competências e funções linguísticas 
essenciais ao longo da vida do educando, quer com dislexia, quer não. Diante do 
exposto, essa pesquisa objetivou refletir sobre o lúdico como suporte de inclusão 
e de ensino-aprendizagem por meio do uso de jogos educativos para auxiliar no 
processo educacional de crianças disléxicas na disciplina de Língua Portuguesa.

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta pesquisa caracteriza-se como uma breve revisão da literatura, de ca-
ráter exploratório e discursivo que, segundo Gil (1989, p. 71), “é desenvolvida a 
partir de material já elaborado e constituído principalmente de livros e artigos 
científicos”. As seguintes etapas foram seguidas com base na metodologia pre-
viamente proposta por Mendes, Silveira e Galvão (2019): 

I. Identificação do tema de pesquisa para a elaboração da revisão; 
II. Estabelecimento de critérios para inclusão e exclusão de estudos; 
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III. Categorização dos estudos; 
IV. Interpretação dos resultados; 
V. Apresentação da revisão / síntese do conhecimento. 

O levantamento bibliográfico foi realizado no site de busca “Google 
Scholar”, para tanto usando os seguintes descritores em português: “Dislexia 
e ensino de Língua Portuguesa”, “Jogos educativos para crianças disléxicas”, 
“Ludicidade como ferramenta de inclusão no ensino”, e “Ludicidade no ensino 
de Língua Portuguesa”.

Foram selecionados trabalhos publicados nas duas últimas décadas 
referentes à temática de estudo em questão, qual seja: o lúdico como supor-
te de inclusão e ensino-aprendizagem para disléxicos na disciplina de Língua 
Portuguesa, considerando os jogos educativos como recursos didático-pedagó-
gicos no processo educacional. 

Os trabalhos foram então submetidos a um processo de elegibilidade 
constituído pelos seguintes critérios de inclusão: artigos disponíveis online com 
texto completo; em horizonte temporal, classificados como artigos originais, de 
revisão e relatos de experiência (Figura 1).

Figura 1 - Fluxograma do processo de busca e seleção de trabalhos.

Fonte: autores (2023).
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Diferentes autores destacaram uma série de jogos educativos em seus es-
tudos que podem ser usados como suporte lúdico pelo docente na disciplina de 
Língua Portuguesa, dentre os quais consideramos três em específico: “Jogo do 
Caça-Palavras”, “Jogo das Cruzadinhas” e “Jogo da Memória” (Figura 2). Isso 
porque a análise teórica destes jogos educativos, quando aplicados em conjunto, 
permite-nos discutir sobre a aquisição de habilidades linguísticas e socioeducati-
vas envolvendo vocabulário, raciocínio e memorização para crianças disléxicas 
na disciplina de Língua Portuguesa. 

Figura 2 – Jogos educativos selecionados para a análise teórica.

Fonte: autores (2023).
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Através da análise teórica dos trabalhos usados para compor esta revisão, 
entendemos que a criança disléxica é capaz de desenvolver mais facilmente a 
escrita e a leitura na disciplina de Língua Portuguesa a partir do lúdico empre-
gando jogos educativos como ferramentas de aprendizagem. Isso se deve ao fato 
de ter o lúdico como recurso pedagógico complementar de ensino na disciplina 
de Língua Portuguesa, oferecendo assim ao educando condições necessárias à 
aquisição da socialização, da criatividade, e da linguagem oral e escrita, assim 
como de todas as formas de representação verbal, com as quais possam ampliar 
a construção da linguagem, da ortografia, da produção e da interpretação de 
textos. (DA SILVEIRA KIYA, 2014; DA LUZ; DE SOUSA; DE MELO, 2018; 
SALLAS; SANTOS, 2022). 

A partir disso, temos subsídios suficientes para reafirmar que o docente 
pode e deve utilizar na sua prática educativa jogos de caráter lúdico a fim de faci-
litar a aprendizagem de crianças disléxicas. Neste estudo, destacamos três jogos 
em específico (rever Figura 2) por envolverem o desenvolvimento de habilidades 
e funções linguísticas necessárias ao aprendizado do educando, especialmente 
para disléxicos durante o período de alfabetização (Tabela 1). 

Tabela 1 - Habilidades desenvolvidas com o uso dos jogos educativos selecionados.

Jogo do Caça-Palavras Jogo das Cruzadinhas Jogo da Memória

Aprimora a leitura e a 
escrita Desenvolve a ortografia Estimula a memória

Estimula o raciocínio Auxilia na compreensão de 
palavras entrecruzadas

Auxilia na concentração

Fonte: autores (2023).

O jogo do Caça-Palavras aprimora a leitura porque é uma forma de 
visualizar as palavras na grafia correta, e tem a função principal de ampliar 
o vocabulário da criança disléxica. Ao mesmo tempo, esse jogo aprimora a 
escrita de palavras específicas uma vez que o disléxico é desafiado a escrevê-
-las à medida que as encontra. Com isso, o raciocínio é estimulado na forma-
ção de fonemas e grafemas, o que ajuda a desenvolver a oralidade e a escrita. 
Similarmente, o Jogo das Cruzadinhas proporciona uma maior desenvoltura 
na habilidade de escrever, aliada à compreensão do significado de palavras 
entrecruzadas dentro de um contexto determinado. Assim, este jogo também 
favorece o estímulo cognitivo na criança disléxica ao dar significado às pala-
vras contextualizadas.

O Jogo da Memória, como o próprio nome sugere, trabalha com a me-
morização, seja de imagens, seja de palavras interligadas, tanto em seus aspectos 
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visuais quanto em seus aspectos semânticos. Para melhor auxiliar na concentra-
ção e, por conseguinte, na memorização da criança disléxica, os objetos e/ou 
palavras envolvidas devem ser categorizadas dentro de um padrão previamente 
definido. Neste contexto, tem-se o Jogo da Memória dos Animais (rever Fig. 
2C), o Jogo da Memória das Frutas, o Jogo da Memória dos Objetos, e assim 
por diante. 

É interessante ressaltar que estes jogos lúdicos podem ser adaptados de 
acordo com o conteúdo ensinado na disciplina de Língua Portuguesa. Desse 
modo, torna-se possível trabalhar com a formação das palavras, a relação en-
tre o grafema e o fonema, a ordem alfabética, a identificação de vogais e de 
consoantes, a divisão silábica, a ortografia e a leitura, ou seja, praticamente to-
das as habilidades linguísticas em concomitância. Conforme atestam Bezerra 
e colaboradores (2020), a adaptação lúdica dos jogos educativos pelo docente 
proporciona um aprendizado dinâmico, prazeroso, progressista e inclusivo ao 
educando com dislexia.

Mediante a aplicação desses jogos educativos, os estudiosos observaram 
que o educando tem mais facilidade na assimilação dos assuntos abordados em 
sala de aula, além de desenvolver a concentração e o raciocínio lógico, e apren-
der a respeitar regras por intermédio do lúdico. Isso possibilita uma inclusão da 
criança disléxica no ambiente de ensino, tornando-a parte integrante do proces-
so de aprendizagem. Para tanto, “o educador deve assumir uma postura partici-
pativa a fim de integrar saberes e práticas que permitam construir competências 
coletivas para a consolidação dos conhecimentos em sala de aula” (VIANA et 
al., 2020, p. 142). 

As práticas de ensino do docente no ambiente escolar, especialmente nas 
séries iniciais, não podem estar focadas essencialmente no uso do livro didáti-
co de Língua Portuguesa uma vez que a criança disléxica tem dificuldades de 
aprender conteúdos aparentemente simples para outras crianças sem quaisquer 
transtornos de aprendizagem (FONSECA, 2009).

Neste contexto, diferentes autores citados ao longo deste trabalho corro-
boram com o fato de que alternar o ensino mais formal da prática tradicionalista 
mediante o uso do livro didático na disciplina de Língua Portuguesa com a ludi-
cidade envolvida nos jogos educativos, propiciam a formação de diversas quali-
dades no estudante disléxico, tanto sociais e afetivas, quanto culturais. Com isso, 
o disléxico sentir-se-á parte integrante do processo de socialização através da in-
teração com outras crianças, o que torna o aprender brincando fundamental no 
desenvolvimento intelectual da criança (PEREIRA; SOUSA, 2015; BEZERRA 
et al., 2020). 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio da apropriação de experiências didáticas e pedagógicas envolvi-
das na prática lúdica com o uso dos jogos educativos destacados neste trabalho, 
a criança disléxica pode desenvolver com mais facilidade a escrita e a leitura na 
disciplina de Língua Portuguesa. Além disso, reafirmamos que a imersão nas 
práticas lúdicas com o uso dos jogos selecionados estimula no disléxico a con-
centração e o raciocínio lógico, bem como a inclusão ao respeitar regras dentro 
do sistema de aprendizagem. 

Aplicados na prática, estes jogos podem viabilizar a ampliação da apren-
dizagem frente ao Português como língua base no ensino. Com isso, o lúdico 
como suporte de inclusão e aprendizagem na disciplina de Língua Portuguesa 
torna-se fundamental para incentivar a criança disléxica na busca pelos con-
teúdos abordados em sala de aula com a perspectiva do aprender brincando no 
período de alfabetização.  

Esperamos que docentes e pesquisadores na área da educação possam 
dialogar sobre as possibilidades educacionais passíveis de serem trabalhadas e 
adaptadas na disciplina de Língua Portuguesa com o uso dos jogos educativos 
discutidos neste trabalho, tanto no âmbito educacional quanto social dos edu-
candos com dislexia. 
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LETRAMENTO CIENTÍFICO E A FÍSICA NO 
ENSINO FUNDAMENTAL: RELATOS DE 

UMA PRÁTICA

Maria Natália Mouta de Oliveira1

Jakson Martins de Oliveira2

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O Letramento Científico de acordo com o que apresenta a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), o documento oficial que orienta o currículo da 
Educação Básica brasileira é definido como sendo a capacidade de compreender e 
interpretar o mundo e de transformá-lo com base nos conhecimentos científicos e este 
deve ser desenvolvido durante os nove anos que compõem o Ensino Fundamental.

O autor Rodrigues (2020), apresenta que a Física no Ensino Fundamental, 
é tanto uma preocupação dos professores, como também uma necessidade, ten-
do em vista, o que orienta a BNCC e sua importância para o desenvolvimento 
do Letramento Científico.

No entanto, mesmo sendo a Física um componente curricular impres-
cindível para o desenvolvimento do Letramento Científico, Moreira (2021), nos 
traz que esse é um ensino ainda precário, voltado para memorização mecânica 
e aplicações de equações matemáticas sem contextualização.  

Considerando, portanto, as orientações legais e a real necessidade da pre-
sença da Física na Educação Básica, propõem-se uma prática de ensino diversi-
ficada, com a utilização da Literatura na forma de poesias, de autoria própria, a 
fim de trabalhar esses conceitos com uma abordagem mais artística e dinâmica, 
despertando assim o interesse discente, pois, como também acredita Moreira 
(2021), essa é a base da aprendizagem.

O objetivo é comprovar o poder da leitura na construção do conhecimen-
to, no desenvolvimento do Letramento Científico, na compreensão dos concei-
tos que são abordados pela Física e na motivação para uma aprendizagem real-
mente significativa. 

1 Professora Ma. (Universidade Estadual do Ceará), da rede municipal de Crateús-CE, Bra-
sil. E-mail: nataliamouta@gmail.com.

2 Professor Me. (Universidade Federal do Ceará), da rede estadual do estado Ceará, Brasil. 
E-mail:  jaksonmarolive@gmail.com. 
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Setlik e Higa (2020), trazem que as pesquisas em ensino de Física apresen-
tam, que a leitura proporciona muito mais que o aprendizado de conceitos, ela 
contribui para a formação integral dos estudantes e ainda consegue estabelecer 
relações da Física com outras áreas do conhecimento como a Literatura, ou 
seja, um ensino contextualizado, ancorado, construindo-se assim uma educação 
sólida e eficaz. 

2. A BNCC, CIÊNCIAS DA NATUREZA E O LETRAMENTO 
CIENTÍFICO

O artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) já previa que: 
“Os currículos da Educação Infantil, do EF e do EM devem ter base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabele-
cimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regio-
nais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos”.

A BNCC – Base Nacional Comum Curricular, promulgada em 2018, é o 
documento oficial norteador dos currículos da Educação Básica brasileira, das 
unidades públicas e privadas, e vem com o objetivo de preparar os estudantes 
para o futuro. A sociedade contemporânea requer também uma educação que 
desenvolva os alunos de forma integral, que estes aprendam os conhecimentos 
científicos e saibam utilizá-los para compreensão e transformação do mundo.

A BNCC, compreende que o conhecimento de conceitos científicos bá-
sicos, são essenciais para todos, e devem ser usados para a resolução dos pro-
blemas diários, como o consumo elétrico, a importância do uso do cinto de 
segurança, reconhecer um produto tóxico, entre outros. 

A área do conhecimento Ciências da Natureza, que compreende os com-
ponentes curriculares de Física, Química e Biologia é a responsável pelo ensino 
desses conceitos durante a Educação Básica. 

Todavia, poucas pessoas aplicam os conhecimentos e procedimentos cien-
tíficos na resolução de seus problemas cotidianos (como estimar o consu-
mo de energia de aparelhos elétricos a partir de suas especificações técni-
cas, ler e interpretar rótulos de alimentos etc.). Tal constatação corrobora 
a necessidade de a Educação Básica – em especial, a área de Ciências 
da Natureza – comprometer-se com o letramento científico da população. 
(BRASIL, 2018, p. 547).

O Letramento Científico é definido na BNCC como sendo a capacidade 
de compreender e interpretar o mundo e de transformá-lo com base nos conheci-
mentos científicos, e deve ser desenvolvido pela área das Ciências da Natureza, 
durante os nove anos que correspondem ao Ensino Fundamental. 
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Portanto, ao longo do Ensino Fundamental, a área de Ciências da 
Natureza tem um compromisso com o desenvolvimento do letramento 
científico, que envolve a capacidade de compreender e interpretar o mun-
do (natural, social e tecnológico), mas também de transformá-lo com base 
nos aportes teóricos e processuais das ciências. (BRASIL, 2018, p. 321).

Na BNCC a organização do conhecimento referentes ao Ensino 
Fundamental específicos de cada componente curricular, organiza-se por unida-
des temáticas, onde cada uma contempla um grupo de objetos do conhecimento 
e este por sua vez com um número variável de habilidades relacionadas também 
ao ano/série.

Respeitando as muitas possibilidades de organização do conhecimento 
escolar, as unidades temáticas definem um arranjo dos objetos de conheci-
mento ao longo do Ensino Fundamental adequado às especificidades dos 
diferentes componentes curriculares. Cada unidade temática contempla 
uma gama maior ou menor de objetos de conhecimento, assim como cada 
objeto de conhecimento se relaciona a um número variável de habilidades, 
conforme ilustrado a seguir. (BRASIL, 2018, p. 29)

No caso específico da Ciências da Natureza, a área foi dividida em três 
unidades temáticas: Matéria e Energia, Vida e Evolução e Terra e Universo, 
cada uma contemplando um grupo de estudo específico. 

Figura 01 - Unidades temáticas da Ciências da Natureza

Fonte: Elaborada pelos autores

A unidade temática Matéria e Energia, traz o estudo dos materiais e suas 
transformações, fontes e tipos de energia utilizados na vida em geral, na temática 
Vida e Evolução é proposto o estudo das questões relacionadas aos seres vivos, 
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como suas características e necessidades, e a vida como fenômeno natural e social, 
e com relação a unidade temática Terra e Universo objetiva-se a compreensão de 
características da Terra, do Sol, da Lua e de outros corpos celestes.  

Observa-se, portanto, que o compromisso da área das Ciências da 
Natureza para o Ensino Fundamental não é somente o desenvolvimento do 
Letramento Científico, mas, proporcionar aos estudantes, a capacidade de atuar 
de forma crítica sobre o mundo, em exercício pleno de sua cidadania.

3. A FÍSICA NO ENSINO FUNDAMENTAL 

Os autores Silveira, Maia e Rosa (2021), apresentam que as Ciências de 
modo geral no Ensino Fundamental é ensinada na concepção de explicações 
pelos professores e memorização pelos alunos, sem estimular o ato de pensar e 
agir. E acrescentam que essas concepções além de equivocadas, são pedagogica-
mente ineficientes. 

Em uma concepção considerada hegemônica, há uma crença implícita de 
que a aprendizagem decorre diretamente de uma transmissão de conheci-
mentos sistematizados.[2] Entendemos que nessa concepção têm assento 
as “explicações” por parte dos professores e as “memorizações/reprodu-
ções” dessas explicações por parte dos estudantes. É um modo de organi-
zar o ensino de ciências que não favorece o pensar e o agir. (SILVEIRA, 
MAIA e ROSA, 2021, p. 8)

Entendemos que essas duas representações sobre o ensinar e aprender 
ciências decorrem de uma visão positivista acerca das ciências naturais, 
sendo inócuas para a formação em ciências, pois se mostram filosofica-
mente equivocadas e pedagogicamente ineficientes. (SILVEIRA, MAIA e 
ROSA, 2021, p. 10).

Moreira (2021), traz que o ensino da Educação Básica como um todo é 
voltado para uma aprendizagem mecânica, onde os estudantes são treinados 
desde o início da vida escolar para a realização de provas, um ensino voltado 
unicamente para a testagem.

Desde que entram na educação básica os alunos começam a ser treinados 
para dar respostas corretas nas provas. Passar doze anos preparando alu-
nos para provas é um absurdo, mas é comum na cultura do ensino para a 
testagem. (MOREIRA, 2021, p.1).

Os conceitos de Física propriamente ditos, como esclarece Rodrigues 
(2020), já estavam presentes no currículo do Ensino Fundamental antes da 
BNCC, porém, restringindo-se a uma parte do nono ano, a antiga oitava série. 
Rodrigues (2020), acrescenta ainda, que essa preocupação tanto como a inser-
ção dos conceitos, como com a qualidade desse ensino já faz parte como objeto 
de estudo pelos pesquisadores há algum tempo.
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De alguma maneira a Física sempre esteve presente no Ensino 
Fundamental, pelo menos em uma parte do nono ano, antiga oitava série. 
E não é de hoje que professores e pesquisadores buscam estratégias para 
melhorar a qualidade do seu ensino nesta etapa do percurso formativo. 
(RODRIGUES, 2020, p. 19)

Após a promulgação da BNCC em 2018, se estabeleceu que os con-
ceitos físicos devem ser ensinados desde o início dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental e que ao longo dos nove anos possa se desenvolver o letramen-
to científico, inclusive estabelecendo uma relação intracomponentes de alguns 
temas considerados mais relevantes, porém, a Física ainda fica suprimida em 
detrimento de outras Ciências como é caso da Biologia.  

Apesar disso, esse tema tem grande relevância atualmente, principalmen-
te após a implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
que ocorreu entre 2019 e 2020 e tem como objetivo definir o conjunto de 
aprendizagens que todos os alunos da Educação Básica devem desenvol-
ver. Nela é prevista a inserção de conteúdos relacionados com a Física des-
de os anos iniciais do Ensino Fundamental até o seu fim. (RODRIGUES, 
2020, p. 18).

A Física no Ensino Fundamental é, portanto, ainda um grande desafio, 
com metodologias inadequadas, um currículo que requer adequações e histori-
camente com professores, em maioria sem formação específica, permanecendo 
muito forte a cultura pelo ensino prioritário da Biologia. 

4. A LEITURA COMO PRÁTICA DE ENSINO NA FÍSICA

A leitura como prática de ensino de Física, já vem sendo discutida por 
alguns autores, como é Setlik e Silva (2023), que acreditam que essa é uma im-
portante prática, eles defendem inclusive que o aprendizado dessa Ciência não 
pode acontecer sem a interpretação de textos que vão além dos livros didáticos. 

As práticas de ensino de física são também práticas de linguagem que 
envolvem leitura e uso de textos escritos – o aprendizado de física não 
pode acontecer sem a interpretação de textos. (SETLIK e SILVA, 2023, 
p. 104112). 

Setlik (2022), defende que o estímulo à leitura de materiais diversificados, 
como paradidáticos, divulgação científica, entre outros, é um dos caminhos que 
levam ao conhecimento e de forma contextualizada e interdisciplinar da Ciência. 

O estímulo à leitura de textos diversificados sobre ciência geral, incluin-
do a divulgação científica, é um dos caminhos para essa formação/co-
nhecimento mais contextualizado e interdisciplinar sobre o conteúdo. 
(SETLIK, 2022, p. 8).
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Para Lima (2020), é urgente a necessidade se construir estratégias didáti-
cas inovadoras para o ensino de Física, que venham contribuir com o desenvol-
vimento do processo de ensino aprendizagem e considera que a leitura dos mais 
diversos materiais, inclusive as obras literárias, devem fazer parte desse processo, 
pois estas promovem uma facilidade no entendimento da Física conceitual.

Nessa perspectiva, entendemos a necessidade de se construir um ferra-
mental didático que dê conta de ser utilizado pelos professores de EM e 
ES de forma a contribuir na incorporação de estratégias didáticas e ino-
vadoras que possibilitem o desenvolvimento do ensino e aprendizagem da 
física que leve em consideração a importância da leitura nesse processo. 
(LIMA, 2020, p. 387).

Tanto na seleção das obras literárias, quanto na sua leitura por meio de 
regências em seus estágios escolares para alunos de EM conseguiram arti-
cular a leitura das obras utilizadas com os conceitos físicos oriundos des-
tas. As leituras realizadas com os alunos de EM, segundo os licenciandos, 
pareceram promover facilidade de entendimento sobre a física canônica... 
(LIMA, 2020, p. 400).

Silveira, Maia e Rosa (2021), trazem que a utilização da leitura no ensino 
de Ciências não é tudo e muito menos suficiente, mas, reiteram a importância 
de experienciá-la como prática pedagógica, pois lendo se aprende Ciências, se 
aprende Física. Para SILVEIRA, MAIA e ROSA: “Leitura não é tudo. É uma 
das possibilidades. Mas é importante experienciá-la, pois ler se aprende lendo. E 
lendo, podemos aprender ciências.” (SILVEIRA, MAIA e ROSA, 2021, p. 37)

5. DESENVOLVIMENTO 

Considerando, portanto, as orientações legais sobre o Letramento 
Científico e respaldados nos autores: Setlik e Higa (2020), Setlik e Silva (2023), 
Lima (2020) e Silveira, Maia e Rosa (2021), realizou-se uma prática pedagógica 
baseada nas metodologias ativas, com a utilização da Literatura na forma de 
poesias, de autoria própria, a fim de trabalhar os conceitos de Física com os 
alunos do 8º ano do Ensino Fundamental, da Escola de Cidadania Vilebaldo 
Barbosa Martins, de Crateús-CE, onde foi abordado a Unidade Temática: Terra 
e Universo e o objeto do conhecimento: Lua e Constelação.

A prática consistiu na leitura da poesia: Minha Casa, como um elemento 
introdutório do objeto do conhecimento: Lua e Constelação, seguida da explo-
ração do texto e da explanação dialogada dos conceitos a partir do que trata a 
poesia, vide no quadro 01.
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Quadro 01 - Poesia: Minha casa

Minha casa

Minha casa ou nossa casa
É um lugar lindo de ser vê
Temos sete vizinhos
Uns parecidos outros nada ver
Temos até uma estrela
Que não cansa de nos aquecer 

Em um braço de galáxia 
Em rotação e translação
Estamos sempre a girar
Cada movimento com sua função
Sequenciando o tempo
Nas batidas do coração

Na rotação contamos os dias
E os anos na translação
O movimento aparente do Sol
É por conta da rotação
E as estações do ano
É a translação em sua missão

Temos também uma lua 
E o seu belo luar
Iluminando as noites
Fenômeno lindo de se contemplar
Um satélite natural
Que mais bonito não há

Hora nova, cheia crescente ou minguante
Cada fase com sua beleza
Marcando o tempo
Em toda sua sutileza
Até as marés 
Sentem sua firmeza 

Quando nos alinhamos com o Sol e a lua
Um eclipse vem a se formar
Quando a lua fica entre nós e o Sol
Dizemos que é solar
E quando encobrimos a lua com nossa 
sombra
É um eclipse lunar

Nosso céu tem mais estrelas
Que usamos para nos orientar
Identificamos as constelações
E imagens conseguimos formar
Desvendando essa imensidão
Que ousamos chamamos de lar

Fonte: Elaborada pelos autores

Para a aplicação da proposta, foram necessárias duas aulas de cinquenta e cin-
co minutos, material impresso da poesia para cada aluno, multimídias e o livro didáti-
co. A aula foi dividida em cinco momentos distintos que estão descritos no quadro 02:

Quadro 02 - Momentos da aula

Momentos Descrição

1º Momento: 
Leitura do tema

Os alunos foram convidados a ler somente o tema da poesia e 
instigados a falar sobre o que eles esperavam do texto, imaginar do 
que iria falar o texto.

2º Momento: 
Leitura individual

Cada aluno leu a sua poesia de forma individualizada, caso 
necessário, repetia-se a leitura.

3º Momento: 
Exploração da 
leitura

Uma leitura em voz alta coletiva e em seguida o debate sobre o que 
os alunos compreenderam do texto.

4º Momento: 
Explanação dos 
conceitos

Baseados na leitura, apresentou-se o objeto do conhecimento através 
de recursos de multimídia, retomando partes da poesia ligadas ao 
conceito.

5º Momento: 
Avaliação

A avaliação da aprendizagem deu-se durante todo o desenvolvimento 
da aula, porém, no final da aula, foi pedido aos alunos para avaliarem 
a prática aplicada. 

Fonte: Elaborada pelos autores
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6. AVALIAÇÃO DA PRÁTICA PEDAGÓGICA

Inicialmente foi questionado com os alunos sobre a sensação de utilizar 
uma poesia na aula de Ciências. Dentre as respostas, a maioria considerou uma 
ideia interessante, criativa e que prende a atenção. 

Aluno 01: Eu achei interessante, pois me ajudou na compreensão, ficou mais fácil.
Aluno 02:  Uma ideia boa e criativa, que chama a atenção.
Aluno 03: Achei muito interessante.
Aluno 04: Consegui entender melhor o conteúdo.

Os alunos também responderam se a poesia os ajudou a compreender o 
objeto do conhecimento estudado: Lua e Constelação, e eles consideraram que 
sim, pois apresenta uma linguagem mais simples e acessível. 

Em sequência foi perguntado aos estudantes se eles gostariam de ter mais 
aulas de Ciências com a utilização de poesias e eles responderam que sim, pois 
com a poesia, o aprendizado ficou fácil e divertido, consideraram em suas falas, 
ser uma forma simples e eficiente de aprender. 

Aluno 01: Sim, pois o aprendizado e o entendimento ficam melhor e divertido.
Aluno 02: Sim, é um jeito simples e eficiente de aprender o conteúdo.
Aluno 03: Sim, pois ajuda a entender o conteúdo.
Aluno 04: Sim, é mais fácil entender.

7. REFLEXÕES FINAIS 

O desenvolvimento do Letramento Científico, que consiste em compreen-
der e interpretar o mundo e transformá-lo com base nos conhecimentos científi-
cos, perpassa pela compreensão dos conceitos da Física, que durante o Ensino 
Fundamental se dão segundo a literatura de forma resumida.

O ensino de Física na Educação Básica de modo geral, enfrenta diversos 
problemas, desde a carência de professores com formação específica, metodolo-
gias voltadas para a memorização e uma certa forma de desmotivação por parte 
dos estudantes.

A prática apresentada vem como uma alternativa viável e aplicável em 
qualquer contexto escolar, por não necessitar de muitos recursos. Portanto, pode 
e deve ser mais explorada pelos professores de Física, principalmente como ele-
mento motivacional e pedagógico, pois favorece a aprendizagem, como foi com-
provado na fala dos estudantes: um jeito simples e eficiente de aprender. 

Assim como consideram os autores Silveira, Maia e Rosa (2021), a uti-
lização da leitura não resolverá todos os problemas do ensino de Física, mas é 
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importante e necessário experienciá-la, pois ler se aprende lendo e lendo, apren-
de-se Física e desenvolve-se o Letramento Científico. 
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REFLEXÕES SOBRE A PRÁTICA DA MONITORIA 
ACADÊMICA NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Sara do Lago Gomes1

Lívia Guimarães da Silva2

1. INTRODUÇÃO

A prática precursora da atividade de monitoria no Brasil foi instituída em 
28 de novembro de 1968, com a implantação da Lei 5.540, em seu art. 41, que se 
volta à criação das funções de monitor para alunos do curso de graduação que 
se submeterem a provas específicas, as quais demonstrem capacidade de desem-
penho em atividades técnico-didáticas de determinada disciplina.

Com isso, a lei supracitada defende ainda que as funções de monitor deve-
rão ser remuneradas e consideradas título para posterior ingresso em carreira de 
magistério superior. Dito isso, clarifica-se a importância do acadêmico monitor 
para o progresso acadêmico, justificada por sua introdução no ensino superior, 
visando a melhoria do ensino acadêmico nas universidades. Ressalta-se a figura 
do monitor como um importante agente do processo de ensino-aprendizagem, 
sendo concomitantemente, um facilitador do trabalho entre docentes e discen-
tes. Com isso, se reconhece na atividade de monitoria, um instrumento pos-
sibilitador de um olhar mais sensível para a docência, bem como para todo o 
processo de ensino aprendizagem.

Além disso, observa-se a experiência de monitoria como um incentivo ao 
trabalho docente em todas as suas etapas, desde a organização das aulas, obser-
vação da aplicação do conteúdo, bem como apoio na correção de atividades, 
podendo-se afirmar que a experiência de monitoria vai além do aprofundamen-
to de conhecimentos científicos inerentes à disciplina, ao apresentar um espelho 
para o transcurso acadêmico e humanitário das pessoas envolvidas.

Para Campos et al (2020), a prática da monitoria propicia a ampliação 
do conteúdo trabalhado em sala de aula, assim como a revisão, esclarecimento 
de dúvidas e suporte técnico, sendo um processo de troca de experiências que 

1 Graduanda do curso de Ciências Biológicas na Universidade Federal do Piauí. Contato: 
saralago487@gmail.com.

2  Doutoranda na Universidade de Coimbra. Professora na Secretaria de Educação do Esta-
do do Maranhão. Contato: liviaguimas@gmail.com.
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possibilita auxiliar na constante construção do conhecimento. Desse modo, o 
discente monitor torna-se um facilitador e mediador da aprendizagem de outro 
acadêmico, atuando mutuamente com o docente responsável pela disciplina, 
onde ambos, em modo de colaboração, acompanharão o processo de aprendiza-
gem dos demais discentes.

Nesse sentido, SOUZA et al (2021), o monitor pode auxiliar o professor 
no planejamento das metodologias que serão aplicadas durante a disciplina, pe-
ríodo compreendido desde a preparação do plano de trabalho, até a checagem 
das atividades, estratégias e avaliações. Para tanto, há de levar em consideração 
as opiniões, percepções e observações dos alunos envolvidos.

Em relação às atividades de monitoria, tem-se a apreciação de sua con-
tribuição, não somente para o docente e alunos matriculados na disciplina, mas 
também como experiência extremamente enriquecedora para o aluno monitor, 
quando se entende que este manifesta constante busca por conhecimentos, ao ob-
servar e desenvolver melhores estratégias pedagógicas para partilhar com a turma. 

Para Anjos et al (2020), a percepção e reflexão de estratégias de ensino a 
serem transmitidas aos alunos, permitirá, ao aluno monitor, o desenvolvimento 
de habilidades da docência. Visto isso, entende-se a importância da prática da 
monitoria, ao possibilitar, ao monitor, uma expansão dos saberes pedagógicos 
durante a sua formação profissional, além de possibilitar o aprimoramento do 
senso crítico, habilidades de pesquisa, criatividade, compreensão, raciocínio, 
podendo torná-lo um investigador da própria prática docente, ao observar habi-
lidades e limitações do docente em sala de aula. Logo, corroborando à prática 
de Queiroz et al (2021), a monitoria não só ajudará o aluno na sua formação 
acadêmica, como o auxiliará, ao incentivar a formação de um profissional pre-
parado e qualificado para diversas situações sociais que encontrará no âmbito 
do seu trabalho.

2. METODOLOGIA

O presente trabalho seguir-se-á com o relato de um estudo de caso pro-
veniente da experiência discente na disciplina de “Legislação e Organização da 
Educação Básica”, lecionada no segundo semestre de 2021, período de aulas 
ainda remoto, compreendido entre os meses de fevereiro a maio. Nesta ocasião, 
a disciplina ministrada na turma do 3º período do curso de Licenciatura em 
Ciências Biológicas foi acompanhada pela aluna monitora Sara do Lago Gomes 
e conduzida pela professora Lívia Guimarães da Silva. 

A disciplina teve como objetivo primordial analisar criticamente a organi-
zação dos sistemas de ensino em conformidade com as disposições legais e po-
líticas da educação nacional vigente, estabelecendo parâmetros de comparação 
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entre o que dispõe a lei educacional e a realidade das salas de aula no Brasil. 
Ademais, a disciplina propôs a reflexão sobre a realidade de ensino no país, 
a nível de cumprimento legislativo, por meio de leitura e atividades práticas 
apoiadas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de n. 9394/96. 
Tal respaldo legislativo intencionou fortalecer a atuação do futuro licenciado, 
estimulando o posicionamento crítico perante a situação educacional brasileira 
e suas peculiaridades sociais, econômicas e culturais. 

Como mais um importante objetivo a ser alcançado, a disciplina buscou 
caracterizar, legalmente, situações problema entre o que se propõe na legislação 
educacional e o que de fato ocorre nas salas de aula das escolas brasileiras, ao 
visar uma reflexão e formação de consciência crítica, sobretudo por meio da 
realidade vivenciada a cada espaço.

As aulas, conduzidas pela professora Lívia Guimarães da Silva e acompa-
nhadas pela aluna monitora Sara do Lago Gomes, aconteciam de modo remoto 
às segundas e quintas-feiras, no período de 07 de fevereiro de 2023 a 12 de maio 
de 2022. Eram acompanhadas com a observação, apontamentos e reflexões da 
aluna monitora, em momento de debate. A aluna monitora durante uma aula 
do mês de abril, debateu um texto com a turma sobre a temática “Diretrizes, 
Diversidade e Inclusão”.

No primeiro momento, a professora mediou o primeiro contato da moni-
tora com os alunos e apresentou a turma. Algumas dúvidas foram esclarecidas 
entre a professora e a aluna monitora por meio do aplicativo WhatsApp, que 
facilitou a comunicação em período remoto, por permitir uma rápida resposta. 
Em seguida, a aluna monitora foi orientada a participar em uma aula sobre o 
tema “Diretrizes, Diversidade e Inclusão”, no dia 28 de abril deste ano letivo. 

Durante o período letivo, a disciplina teve como objetivo a análise crítica 
da organização dos sistemas de ensino em conformidade com as disposições le-
gais e políticas da educação nacional em vigor. Durante as aulas, que aplicavam 
a prática de avaliação contínua, os alunos realizavam atividades escritas e/ou 
expositivas em sala de aula.

As atividades eram corrigidas em grupo, estimulando debates sobre si-
tuações problemáticas sociais cotidianas, noticiários e vivências dos alunos. A 
professora suscitou a reflexão e, após dialogar com os alunos, trouxe alguns 
excertos de aplicação da Lei de Diretrizes e Bases e de sua atuação no currículo 
do profissional da educação, alunos envolvidos e comunidade escolar.

No mês de abril, a aluna monitora discutiu um texto sobre Diretrizes e 
Diversidade na Educação, mediado pela professora, momento de discussão so-
bre a diversidade cultural no Brasil e os desafios de educadores em âmbito esco-
lar, encaminhando-se para as atividades finais do período letivo.
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Ressalta-se que as atividades realizadas na disciplina, consideradas como 
critérios avaliativos, foram identificadas pela assiduidade, atividades de leituras 
com discussão de textos, apresentação de seminários temáticos, postura do aca-
dêmico na elaboração e na apresentação dos trabalhos, criatividade, e interações 
dos acadêmicos sobre determinado assunto. 

3. ESTUDO DE CASO - RESULTADOS E DISCUSSÃO

1)Amostra do acompanhamento das aulas

Para observar a disciplina sobre a legislação da educação brasileira e au-
xiliar a vida acadêmica dos alunos, a aluna monitora acompanhou a rotina pro-
fissional da professora em atividades como planejamento de aulas teóricas, aten-
dimento aos alunos, aplicação de expectativas de desempenho, planejamento e 
organização de aulas práticas, além de observar situações que podem ocorrer em 
sala de aula. Em março, as atividades incluíram uma análise de uma entrevista 
com Pepe Mujica e um vídeo sobre a política neoliberal na América Latina, se-
guido de uma atividade reflexiva sobre a importância de um olhar analítico para 
a realidade política e econômica em busca da garantia dos direitos sociais. As 
atividades podem ser consultadas a seguir (Figura 1 e Figura 2): 

Figura 1 - Atividade reflexiva em busca da garantia dos direitos sociais.

Fonte: Arquivo pessoal das autoras.
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Figura 2 -Resposta do grupo seguinte.

Fonte: Arquivo pessoal das autoras.

A partir da aula do dia 10/03/2022, foram iniciadas as discussões temá-
ticas com a turma, seguidas de atividades reflexivas sobre a atuação da LDB na 
educação brasileira. Deu-se início às discussões com a temática “A educação na 
Constituição de 1988”. Para o primeiro estudo, foi disponibilizado texto do livro 
e vídeos de apoio sobre a LDB-Educação Básica. Logo depois, os alunos reali-
zaram uma atividade reflexiva sobre a atuação da LDB na educação Brasileira.

Na semana seguinte, no dia 17/03/2022, foi discutido o Tema 2: “A Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação no 9.394/1996” (Figura 3). 
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Figura 3 - Reflexão da aluna sobre a LDB- Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

Fonte: Arquivo pessoal das autoras.

Em seguimento, na aula do dia 21/03/2023 foi disponibilizado o docu-
mentário “Borboletas de Zagorsk [bbc, 1992]” para que os alunos refletissem e 
expressassem suas opiniões sobre a legislação voltada à educação especial, pois 
nestes registros Vygotsky já propunha um olhar sobre a inclusão de pessoas com 
deficiência no contexto escolar (Figuras 3 A, B, C e D). 

Figura 3 (A) - Atividade de reflexão sobre a abordagem proposta nos registros de Vygotsky e 
sua contemplação pela atual Legislação Brasileira.

Fonte: Arquivo pessoal das autoras.
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Figura 3 (B) - Resposta da atividade reflexiva sobre o documentário “Borboletas de Zagorsk 
[bbc, 1992]”.

Fonte: Arquivo pessoal das autoras.

Figura 3 (C) - Resposta da atividade reflexiva sobre o documentário “Borboletas de Zagorsk 
[bbc, 1992]”.

Fonte: Arquivo pessoal das autoras.

Em seguida, no dia 24/03/2022 foi debatido o Tema 3: “O plano Nacional 
de Educação” e, em seguida, no dia 28/03/2022, foi disponibilizada uma ativi-
dade sobre o filme: “Como estrelas na terra – toda criança é especial”, para que 
os alunos produzissem uma resenha (Figura 4). 
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Figura 4 - Atividade sobre o filme: Como estrelas na terra – toda criança é especial.

Fonte: Arquivo pessoal das autoras.

Por fim, o Tema 4: “Prescrições curriculares para a Educação Básica” foi 
debatido no dia 31/03/2022 e, sequencialmente, os alunos tiveram a aula do dia 
04/04/2022 para concluírem suas resenhas. Ressalto que as atividades produ-
zidas na disciplina foram realizadas em grupos, por permitirem maior espírito 
colaborativo dos discentes em momento ainda tão delicado de ensino remoto. 

Em seguimento, os meses de abril e maio prosseguiram com atividades do 
período letivo. Para isso, os alunos realizaram uma última atividade pelo Sigaa 
(Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas), e a monitora da dis-
ciplina conduziu uma aula sobre Diretrizes e Diversidades, momento no qual foi 
debatido a diversidade cultural no Brasil e sua importância no âmbito escolar.

Por meio da relação estabelecida entre os discentes e a aluna monitora, 
observou-se que os alunos que frequentaram a monitoria para buscar orienta-
ções sobre seus trabalhos, foram os que tiveram maior rendimento acadêmico 
na turma, alguns deles com a obtenção de nota máxima. Com isso, observa-se 
que a experiência do suporte de monitoria para além da sala, reflete significati-
vamente o aprendizado adquirido nas aulas e nas sessões de monitorias.

Após a disciplina, a aluna monitora direcionou algumas perguntas para 
alguns/as alunos/as que tiveram sessões de monitoria durante a disciplina, 
questionando-os sobre a importância da prática de monitoria para eles:

1) Aluno 1: “É uma prática muito importante para a formação acadêmica 
(principalmente em licenciatura) pois é onde o monitor nos transmite co-
nhecimento, tivemos mútua troca de aprendizagem durante a disciplina. 
Além disso, nos fortalecem nesse processo de ensino.”
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2) Aluno 2: “A prática da monitoria estimula o processo de ensino-apren-
dizagem colocando o aluno em contato com a docência”.
3) Aluno 3: “Ajuda muito para tirar as dúvidas dos alunos, principalmen-
te para aqueles que têm “vergonha” de perguntar durante a aula para o 
professor e contribui também para um melhor entendimento”.
Ao serem questionados se a monitora contribui com seu processo de aprendi-

zagem e desenvolvimento na disciplina, e de qual modo, alguns alunos responderam:
1) Aluno 1: “Sim, tiramos dúvidas relacionadas aos conteúdos abordados 
em sala, como também houve troca de experiências no ensino”.
2) Aluno 2: “Sim, pois a monitora além de tirar minhas dúvidas, ainda mi-
nistrou uma aula na qual os alunos puderam adquirir mais conhecimento”.
3) Aluno 3: “Sim, durante as aulas sempre contribuiu com a sua partici-
pação trazendo pontos importantes para discussão na aula”.
Ao serem questionados se sentiram confiança para entrar em contato com 

a monitora, a resposta foi unânime ao afirmarem que sim, pela experiência e 
prontidão que a monitora mostrava. 

Para a monitora, o auxílio aos alunos após as aulas, contribuiu de forma 
significativa, para seu desenvolvimento pessoal e profissional. Para ela, por meio 
da atividade de monitoria, foi possível compreender a visão dos alunos sobre 
determinados assuntos e expressar a própria visão, visto que a experiência de 
monitoria permitiu o desenvolvimento de habilidades essenciais para lidar com 
pessoas, pensamentos e ações distintas, criar estratégias de aprendizagem per-
sonalizadas e explorar novas alternativas de ensino. A aluna monitora percebeu 
tais habilidades de ordem fundamental para sua vida profissional futura e para 
a dos alunos da disciplina, especialmente para aqueles que desejavam seguir 
carreira como professores, pois permitiam lidar de maneira eficaz com as dife-
renças de personalidade, estilo e pensamento dos alunos. 

Desse modo, a experiência adquirida na monitoria também permitiu aos 
discentes aprenderem a conviver com pessoas de diferentes personalidades, pen-
samentos e ações, o que é essencial em qualquer profissão. Frisa-se que a prática 
de monitoria permitiu à monitora lidar, com maior facilidade, com as diferenças 
dos alunos durante a graduação e, consequentemente, estar mais preparado para 
a carreira docente após a conclusão do curso.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo teve como objetivo relatar a experiência de monitoria acadêmica 
na disciplina de “Legislação e Organização da Educação Básica”, do curso de 
Licenciatura em Ciências Biológicas, da Universidade Federal do Piauí – Campus 
Professora Cinobelina Elvas, em um trabalho articulado com a professora da 
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disciplina durante o período de 2021.2. Tendo uma experiência de monitoria aca-
dêmica vivenciada, é possível constatar que o acompanhamento disciplinar ofere-
cido por essa prática é fundamental para o crescimento acadêmico, pessoal e pro-
fissional do monitor discente, indo além da simples obtenção de um certificado. 

Dessa forma, destacamos a importância da experiência de monitoria para 
os alunos, que ao revisarem o conteúdo já estudado com uma visão mais ampla 
e associá-lo a novos conhecimentos adquiridos durante o curso, podem obter 
uma compreensão mais profunda sobre sua futura profissão. 

As oportunidades oferecidas durante a monitoria incluem autonomia, 
ganhos curriculares e extracurriculares, abrindo novas portas para um conheci-
mento mais aprofundado e para a formação acadêmica dos alunos. Além disso, 
é evidente a importância do programa de monitoria na facilitação da comu-
nicação entre docentes e discentes, permitindo a elaboração de metodologias 
diferenciadas em conjunto, já que o monitor também é um discente.

Em resumo, à prática da monitoria acadêmica, ainda mais em período 
remoto, foi uma experiência desafiadora, como também engrandecedora, que 
possibilitou o conhecimento de alternativas pedagógicas com diferentes grupos 
de aprendizes e a vivência dos desafios da prática docente.
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EMOÇÕES: TEMÁTICA URGENTE PARA 
DESENVOLVER EM SALA DE AULA

Siamara Meier1 

“Ô ô ô, emoções...
Moram dentro da gente 

Fazem parte da gente 
Como a nossa voz 

E as nossas canções
Vêm e vão 
Como o ar 

Que entra no pulmão...”

Embasado na música Emoções - Cocoricó, cuja pequena estrofe foi acima 
citada, o presente artigo inicia frisando que, vivemos de emoções e somos emo-
ções, não temos como fugir daquilo que sentimos e pensamos. Devemos apren-
der a compreender o que se passa dentro de nosso ser para que seja possível con-
viver com nossos semelhantes, crescer e amadurecer enquanto seres humanos.

1. EVIDENCIANDO O CONTEXTO

Antes de mais nada, é importante ressaltar que transcorremo por um 
período pelo qual tivemos que nos resguardar, proteger, aprender e reaprender 
sobre inúmeros aspectos do nosso cotidiano que deixou rastros devastadores e 
experiências muitas vezes dolorosas, para hoje podermos carregar uma baga-
gem de conhecimentos além daquele saber construído. Aqui é uma referência ao 
conhecimento humanizado, aprendemos a ser mais solidários com o próximo, 
empáticos, valorosos, críticos, ou ao menos penso que deveríamos ter evoluído 
nossas crenças e aprofundado nossos valores em inúmeras situações. 

Vivemos hoje um período que deixou marcas em toda a população. Como 
educadores, vivenciamos e presenciamos os reflexos de uma pandemia. Crianças 
mais frágeis, vulneráveis e por muitas vezes inseguras. Inseguras de suas capa-
cidades e de seus potenciais. Ao levantarmos essa temática podemos fazer a 
seguinte indagação: O que cabe à escola fazer? 

Diante de um cenário que nos fez pensar e nos faz repensar nossa prática 

1 Siamara Meier, graduada em Pedagogia pela Instituição de Ensino FAI - Faculdades. Pós-
-graduada em Alfabetização e Letramento pela Barão de Mauá e pós-graduada em Psico-
pedagogia Institucional pela Faculdade São Luís. Atua como Assistente de Educação na 
Escola de Educação Básica Cristo Rei. E-mail: siahmeier234@gmail.com.
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pedagógica, deliberamos que entender o que nossos estudantes sentem seria o 
primeiro passo para obter êxito na construção do conhecimento. Saber o que e 
quais são nossas emoções e como devemos agir com relação a elas nos levou a 
um projeto que no decorrer deste artigo será descrito e enfatizado. 

A sala de aula é um ambiente onde as emoções se expressam e a infância é 
a fase emocional por excelência. Como em qualquer outro meio social, exis-
tem diferenças, conflitos e situações que provocam os mais variados tipos de 
emoção. E, como é impossível viver sem emoções, ao professor cabe admi-
nistrá-las, coordená-las. É imprescindível uma atitude racional, para poder 
interagir com os alunos, buscando descobrir seus motivos e compreendê-los. 
O professor deve procurar usar as emoções como fonte de energia e, quando 
possível, as expressões emocionais dos alunos como facilitadores do conhe-
cimento. É necessário encarar o afetivo como parte do processo de conheci-
mento, já que ambos são inseparáveis (ALMEIDA, 2022, p.91).

Partindo do princípio de uma educação mais humanizada, entendemos que 
precisamos permitir que nossos alunos demonstrem os seus sentimentos, com-
preender o que sentem para construir uma relação de afeto, segurança e confiança 
que por inúmeras vezes é o norte para que as crianças se sintam acolhidas no 
espaço escolar. Cada vez mais se torna notável a necessidade que as crianças têm 
de demonstrarem o que estão sentindo e quando um sentimento ou uma emoção 
é mal resolvida, os reflexos são visíveis e interferem no quesito aprendizagem.

É de suma importância também, buscar e manter uma relação harmo-
niosa com a família, que exerce papel fundamental para que na escola se tenha 
sucesso. Parafraseando Santos (2022, p.01), “As emoções, quando gerenciadas 
de forma equilibrada e sadia, propiciam aprendizagens benéficas e prazerosas, 
componentes indispensáveis para o desenvolvimento intelectual e cognitivo de 
todo aluno”; percebemos nas palavras supracitada que as emoções quando  bem 
cuidadas, favorecem a progressão da intelectualidade da criança levando-lhes ao 
sucesso por meio de suas açoes.

Encorajar a criança a falar sobre seus próprios sentimentos, ao invés de 
reagir a eles julgando-os, é fundamental. Apoiá-la, enquanto está se ma-
nifestando, ensinando novas maneiras de se expressar e novas estratégias 
como, afastar-se do conflito ou pedir o auxílio de um adulto, devem ser 
desenvolvidas. Incluir respiração abdominal, pedir ou oferecer um abraço 
quando ela está triste, agitada ou eufórica, também são exemplos de estra-
tégias protetoras para a criança (ARAÚJO, [s.d], p.01).

Dito isto, é possível perceber a proeminência de acolher as emoções dos 
nossos educandos. Ajudá-los a descobrir cada emoção, faz com que um universo 
novo seja descoberto e com isto, a certeza de que muitos conhecimentos serão 
construídos.
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2. O QUE EXPLICA A NEURODIDÁTICA NO CAMPO EMOCIONAL?

No contexto educacional na qual estamos inseridos, é imperceptível as 
mudanças na área da educação, o que exige da práxis pedagógica mudanças em 
todos os sentidos. Não se pode mais ensinar com base em meros livros didáticos, 
usando cartilhas e silabação. A tecnologia está cada vez mais presente, crianças 
cada vez mais cedo têm contato com as telas, com acesso a conteúdo de ensino 
a cada clique. Elas se perdem em meio a tantas informações, jogos, disputas, e 
muitas vezes passam o maior tempo entretidas a essas telas. Precisamos buscar 
estratégias para que nossas crianças voltem a ser crianças que brincam, correm, 
riem, choram, dialogam e acima de tudo que se expressam. Expressar as suas 
emoções, as suas angústias, medos, alegrias são tão necessários. Encontrar for-
mas de unir tecnologias com educação é possível. E está aí, um meio de reinven-
tar a prática pedagógica. 

E qual a contribuição da neurodidática?
A neurodidática nada mais é do que a ciência que explica a relação entre 

os estímulos cerebrais e o aprendizado das crianças. “As funções cognitivas hu-
manas, como a percepção, a memória, a abstração ou a imaginação, assim como 
todos os artefatos emocionais dos seres humanos, andam juntos nos processos 
de aprendizagem” (GARRIDO, 2020, p.13).

A criança vive em constante evolução; as relações que estabelece com o 
mundo social são sempre novas e se modificam reciprocamente a todo 
instante em um processo marcado pela instabilidade. O ensino deve re-
conhecer as necessidades dos alunos e considerar os diferentes níveis de 
desenvolvimento afetivo-cognitivo, para orientar adequadamente a ação 
educativa (ALMEIDA, 2022, p.88).

Parafraseando Garrido (2020, p.38), deve-se ter claro que “não existe a 
possibilidade de uma aprendizagem desconectada das emoções”. É por meio da 
neurodidática que é possível aplicar novos métodos eficazes atrelados à aprendi-
zagem dentro da sala de aula.

Outro ponto importante é que a neurodidática,

[...] estuda a função dos neurotransmissores, que nada mais são do que 
mensageiros químicos do cérebro, responsáveis por transmitir informa-
ções entre os neurônios. No processo cognitivo, cada neurotransmissor 
desempenha um papel: A dopamina aumenta a atenção e a concentração 
quando as crianças estão aprendendo coisas novas. A serotonina amplia 
o prazer que a criança sente em aprender e melhora o desejo de continuar 
estudando. A endorfina estimula a criatividade e promove alegria pelo 
aprendizado (CER.SEBRAE, 2021, p.01).

Augusto Cury (2023), na palestra “Como aplicar as competências socioe-
mocionais no cotidiano” – Dia da Educação Socioemocional, ressaltou que “a 
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mente humana é muito mais complexa”, e ensinou uma técnica revolucionária 
chamada (...) técnica provocador-elogiador. O professor não pode ser mais um 
expositor de informações, ele tem que ser um provocador, usando perguntas, ser 
um perguntador e ao mesmo tempo elogiador”. Fazendo com que tudo o que 
até aqui já foi redigido mostre em si, a sua essência.

Nesse sentido, é considerável salientar também a educação socioemocio-
nal, proposta pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2019), na qual 
relata que até 2020, todas as escolas deverão contemplar em seu currículo as 
competências socioemocionais de: autoconsciência (envolve o conhecimento 
de cada pessoa, bem como de suas forças e limitações, sempre mantendo uma 
atitude otimista e voltada para o crescimento), autogestão (relaciona-se ao ge-
renciamento eficiente do estresse, ao controle de impulsos e à definição de me-
tas), consciência social (necessita do exercício da empatia, do colocar-se “no 
lugar dos outros”, respeitando a diversidade), habilidades de relacionamento 
(relacionam-se com as habilidades de ouvir com empatia, falar clara e objetiva-
mente, cooperar com os demais, resistir à pressão social inadequada, solucionar 
conflitos de modo construtivo e respeitoso, bem como auxiliar o outro quando 
for o caso) e tomada de decisão responsável (preconiza as escolhas pessoais e as 
interações sociais de acordo com as normas, os cuidados com a segurança e os 
padrões éticos de uma sociedade). Contribuindo para o desenvolvimento emo-
cional e escolar de cada criança.

A BNCC afirma assim, o seu compromisso com a educação integral da 
criança, capaz de desenvolver o estudante em todas as suas dimensões: inte-
lectual, física, afetiva, social e cultural. Isto é, a formação e o desenvolvimento 
global da criança e do adolescente, o que implica compreender a complexidade 
e a não linearidade desse desenvolvimento.

Outra leitura de fundamental importância é o livro de Celso Antunes (2015), 
“A linguagem do afeto”, que retrata virtudes e valores fundamentais para o desen-
volvimento de uma criança. São elas: Ensinar a criança a ser feliz; a desenvolver 
bons sentimentos; a agir naturalmente com respeito; a não ter receio de demons-
trar alegria de viver; a ser livre e a saber usar sua liberdade; a saber demonstrar seu 
agradecimento; a gostar de ler; a desenvolver seu caráter, sua responsabilidade, a 
importância da valentia, da bondade e da espiritualidade, o valor da obediência, 
da paciência, entre diversos outros ricos ensinamentos. Ensinamentos que fazem 
com que a criança ao se sentir capaz, desenvolverá um vasto campo de sociabili-
dade, uma vez que, aprenderá a conviver e ajudar o próximo. 

Antunes (2015), ainda traz uma lista de habilidades sociais a serem desen-
volvidas pelas crianças para que se possa atingir com êxito suas responsabilida-
des enquanto estudantes, filhos e seres humanos. Segue na íntegra:
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- Escutar;
- Iniciar e manter uma conversa;
- Fazer perguntas;
- Agradecer;
- Cumprimentar uma pessoa;
- Apresentar-se;
- Pedir ajuda;
- Dar e seguir instruções;
- Pedir desculpas;
- Argumentar;
- Conhecer seus próprios sentimentos;
- Expressar suas emoções;
- Entender e saber lidar com os sentimentos dos outros;
- Expressar afeição;
- Compartilhar;
- Pedir permissão;
- Defender seus argumentos;
- Responder a provocações;
- Dizer “não”;
- Manter equilíbrio em uma derrota;
- Ser leal;
- Lidar com a contradição;
- Decidir sobre algo a fazer;
- Estabelecer um objetivo.
São estas e outras habilidades que são fundamentais serem ensinadas às 

crianças, em casa e na escola. Lembrando sempre que família e escola precisam 
dialogar e defender uma educação de qualidade, que ensine além de componen-
tes curriculares, também competências e habilidades socioemocionais. É dever 
destas duas entidades permitir vivências a fim de diminuir experiências frustran-
tes. E quando estas acontecerem, que as crianças estejam preparadas e saibam 
parar, respirar, pensar e agir de forma sábia e sadia.

3. DA TEORIA À PRÁTICA

Embasado nas bibliografias e estudos até aqui realizados, nota-se a signi-
ficação das Emoções na sala de aula, desde a Educação Infantil, perpassando o 
Ensino Fundamental, Médio e Superior. 

Hoje não se pode mais pensar em uma educação aquém dos nossos sen-
timentos. Deve-se explorar tudo isso para obter melhorias dentro da educação. 
“Compreender o que não é compreendido”, parece não ter sentido, mas tem 
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muita verdade por trás desta indubitável frase. 
Cito aqui novamente Augusto Cury (2023), que em sua palestra “Como 

aplicar as competências socioemocionais no cotidiano” – Dia da Educação 
Socioemocional, advoga que “estamos na era dos mendigos emocionais. Pessoas 
que precisam de muitos estímulos para sentir migalhas de prazer. A fome emo-
cional, a sede emocional é tão grande que o último lugar que os alunos querem 
estar é dentro da sala de aula”.

Percebem a urgência da temática emoções, aqui debatidas?
Precisamos evoluir dentro da educação, precisamos evoluir dentro da sala 

de aula, precisamos evoluir dentro de nossas casas, se doar mais, acolher mais, 
elogiar mais. Todos nós já carregamos tantas cargas diárias, o que custa alegrar 
o dia de alguém com um elogio? O que custa tentar compreender quem está no 
canto da sala cabisbaixo sem motivação para estudar? O que custa ser empático 
e acolher a dor do outro? 

“As crianças precisam de habilidades socioemocionais para se tornarem o 
tanto quanto possível protagonistas da sua própria história [...] para não serem 
vítimas dessa sociedade altamente estressante e angustiada” (CURY, 2023, [pa-
lestra online]).

Não vamos aqui nos estender na discussão dessa questão para poder redi-
gir o projeto desenvolvido, porém, fica aqui um ponto para reflexão.

3.1 Ações Pedagógicas adotadas no projeto

No ano de 2022, foi realizado o “Projeto Emoções” na turma do 1º ano da 
escola Centro Educacional Cristo Rei, na cidade de São João do Oeste/SC, com 
o objetivo de auxiliar estudantes e docentes em prol de um ensino humanizado a 
fim de promover um entendimento sobre as emoções e maneiras de lidar com elas.

Inicialmente foi contada a história “O dia em que o monstro foi à escola”, 
onde fez-se um estudo e debate sobre comportamentos. Em seguida, foi elabo-
rado o painel “bons e maus comportamentos”, no intuito de colocar em prática 
a história do dia. Além disso, as crianças escreveram em seus cadernos pala-
vras de boas atitudes: AJUDAR – SER AMIGO – RESPEITAR – ELOGIAR 
– PERDOAR – BRINCAR – ESTUDAR – SER FELIZ. Foi realizado um im-
portante diálogo sobre cada palavra com os alunos. E na aula seguinte, após ser 
relembrada a discussão sobre a história, realizou-se um caça-palavras com as 
palavras estudadas. 

Dando continuidade ao projeto que até então estava apenas começan-
do, criamos a mascote da turma (monstrinho), que incrivelmente havia deixado 
uma carta para as crianças que após lida, deixou-as eufóricas pois poderiam 
também estar recriando o seu personagem. 
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Gostaríamos de ressaltar aqui que as atividades desenvolvidas giram em 
torno de um personagem (monstrinho) que será usado de subsídio para traba-
lhar e aprofundar o tema emoções nas próximas aulas.

A mascote acima citada, foi enviada para casa das crianças, com o com-
promisso de que elas brincariam e cuidariam dele. Aos pais também foi enviado 
um bilhete explicando a dinâmica da atividade.

Em outra aula, foi assistida pelo YouTube a história “O monstro das co-
res” de Anna Llenas. Após reflexão, puderam manusear o livro físico. A partir 
desta história foi elaborado o Emocionômetro da turma, que iria auxiliar, junto 
das atividades de rotina diárias, a identificar a emoção de cada criança todos os 
dias. Diariamente foi executado o emocionômetro, as crianças adoravam com-
pletar com a sua emoção do dia.

Para complementar este estudo, foi produzido em conjunto com a turma 
o pote das emoções, usando bolinhas de gel. Foi explicado que as bolinhas de 
gel precisam de água para inflar e crescer e à medida que vamos repondo a água, 
as bolinhas vão se mantendo grandes; assim são nossas emoções, crescem à 
medida que nós vamos alimentando com pensamentos e atitudes, por isso, só 
devemos alimentar os sentimentos bons e aprender a lidar com os pensamentos 
que não são tão bons. Quando alimentamos os sentimentos bons e temos atitu-
des legais, cresceremos como crianças, adolescentes e adultos bons, que ajudam, 
colaboram e tem um bom coração, tornando a sociedade mais justa e humana.

Após toda essa reflexão e conclusão da atividade, pediu-se para que os 
alunos desenhassem em uma folha o que fazem quando sentem alegria, tristeza, 
raiva, medo e calma. Todas as emoções foram debatidas para que cada aluno 
entendesse sobre elas. Cada criança ao final da atividade, pôde explicar o seu 
desenho que depois foi exposto no corredor da escola.

Na aula seguinte, convidou-se os alunos a sentarem em círculo, no chão, 
sobre almofadas, ao som de música ambiente, suave e relaxante, foi feito um 
exercício de respiração e realizado um diálogo com as crianças sobre como es-
tavam se sentido no desenrolar de nossas aulas.  Após produtiva conversa, foi 
contada uma história de lata, intitulada “O livro dos sentimentos e emoções”. 
Cada criança no final da história colocou se já sentiu alguma emoção como 
descrita na história e o que fizeram sobre isto.

Assistimos ainda, ao vídeo clipe “Emoções-Cocoricó”, cuja pequena es-
trofe fez a abertura deste artigo. A música em várias aulas foi sendo ouvida e 
ainda, foi gravada para ser transmitida no programa de rádio local.

Foi produzida também a atividade “carinha das emoções”, onde pude-
ram, com o auxílio de uma tampinha de garrafa pet desenhar seis círculos no 
caderno, e cada círculo precisava ter uma balão de fala, onde escreveram em 
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cada um respectivamente “Eu-Oi-Ui-Buá-Uau-Ai,ai,ai”. Foi explicado que no 
primeiro círculo iriam se desenhar, EU, no segundo OI (alegre quando vejo al-
guém), UI (faço algo errado), BUÁ (tristeza, quando me machuco ou estou tris-
te), UAU (quando estou surpreso), AI, AI, AI (brabo). Após conversar sobre a 
atividade coloriram o desenho.

Em outra aula, foi contada a história “Novelo de Emoções”, depois foi 
realizada uma dinâmica onde a turma foi organizada em três grupos e cada gru-
po recebeu um punhado de lã misturada e entrelaçada e com cautela, deveriam 
desenrolar cada fio e fazer um pequeno novelo com cada cor. Pode-se perceber 
o trabalho em equipe, além da paciência, persistência e desafio para desenvolver 
a atividade. Em seguida, puderam desenhar com tinta em folha A3 um desenho 
intitulado “O meu monstrinho dos sentimentos”.

Dando continuidade ao projeto, em outra aula foi contada a história “A 
caixa vermelha”, história que não tinha falas, apenas imagens e a professora 
com carinho contou uma história significativa interagindo com os alunos. Ao 
final, o que tinha dentro da caixa vermelha? Um espelho. E cada criança pôde 
se olhar e dizer se gostou ou não de se encontrar dentro da caixa. Ainda, neste 
dia, foi realizada a dinâmica do espelho onde cada criança ao se olhar poderia 
fazer caras e bocas, representando as emoções, onde puderam perceber reflexos, 
movimentos e expressões, e ainda, com auxílio da massinha de modelar repre-
sentaram rostos ou expressões ditadas pela professora: alegria, tristeza, raiva, 
medo, calma.

Após essa atividade as crianças foram indagadas a alguns questionamentos:

- Você pode sentir vontade de fazer muitas coisas. Que coisas você gosta-
ria de fazer?

- Tudo o que a gente tem vontade de fazer, pode ser feito?
- Essas coisas que você gostaria de fazer fariam bem para você? E para o 

outro?
- Por que você acha que não podemos guardar os sentimentos?
- Com quem você compartilha as suas emoções? Por quê?

Em outro momento também foi desenvolvida a vivência “siga o mes-
tre”: cada criança em roda irá gesticular o que tem vontade de fazer e os de-
mais vão imitar. Ex: Às vezes tenho vontade de dar as mãos para o colega; 
às vezes me sinto corajoso (gesto), às vezes tenho vontade de dançar. Todos 
foram estimulados a fazer.

Foi também confeccionado “O livro dos sentimentos” da turma do 1º 
ano, com base na história na lata, que foi contada anteriormente, cada criança 
elaborou uma página do livro, conforme instruções. Após todas as páginas pron-
tas, o livro foi encadernado e colocado dentro da mala viajante. Cada criança 
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levou o livro para casa e puderam mostrar a atividade realizada para a família. 
Neste livro, também se deixou um espaço para que os pais pudessem registrar 
uma contribuição acerca das atividades que vinham sendo desenvolvidas com a 
turma. Semanalmente a mala era sorteada entre as crianças para que, ao fim do 
projeto todas tenham a chance de levar para casa.

Figura 1 – Imagem do material utilizado: O livro dos sentimentos

Fonte: arquivo pessoal

Em outro momento foi contada a história “A parte que falta” - Shel 
Silverstein e em seguida, foi confeccionado um quebra-cabeça intitulado “A 
bondade dá cor aos nossos corações”, onde as crianças tiveram que colorir, re-
cortar e montar o quebra-cabeça em formato de coração e em cada peça havia 
palavras especiais, sendo elas: olá, bem-vindo, sinto muito, desculpa, por favor, 
obrigado, gosto de ti, um bom dia.

Outra atividade realizada durante a execução deste projeto foi o pote de 
sentimentos negativos e positivos. Cada criança teve que desenhar dois potes 
representando os sentimentos.

A professora tira palavras aleatórias de uma caixinha e as lê para as crian-
ças que deverão identificar o tipo de sentimento e reescrevê-la em um dos potes. 
As palavras que constavam na caixinha eram: raiva – gratidão – confusão – ale-
gria – triste – ciúmes – calma – amigos – magoar – conversar – ajudar – elogiar 
– brincar – discutir – brigar – sozinho.

Em um próximo momento também se desenvolveu a atividade de 
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meditação. Atividade esta, de suma importância e as crianças adoraram.  Nesta 
aula, os alunos foram direcionados ao auditório e foram recepcionados com 
uma música instrumental suave. Havia sido preparado um espaço com colcho-
netes, música ambiente, velas e aromatizador de ambiente. Na sequência, de-
senvolveu-se a meditação dirigida. Ao término desta, realizaram uma atividade 
voltada para as três palavras chaves da meditação: alegria, gratidão e amor. Ao 
final da atividade, as crianças receberam um lápis com ponteira em formato de 
coração, para dar mais significado à atividade. Durante as aulas do projeto, as-
sistimos também ao filme: Divertidamente.

Figura 2 – Fotografia dos alunos no momento de meditação

Fonte: arquivo pessoal

Outra dinâmica realizada foi chamada de “Monstrinhos do Silêncio”, foi 
contada uma história que estes monstrinhos não gostavam de barulho e só saiam 
de dentro da caixa quando havia silêncio, em momentos de avaliação e outras 
atividades que exigiam das crianças concentração. Cada uma recebeu um mons-
trinho que ao final, pôde levar para casa. Estes monstrinhos eram bichinhos de 
pelúcia confeccionados por lã.

Também foi realizada a atividade “Semáforo do Comportamento – 
Treinando o AutoControle”, onde foi explorado cada parte do semáforo com 
as seguintes indicativas:  vermelho: pare, pense e respire antes de agir; amarelo: 
atenção às emoções e pensamentos; verde: escolha um pensamento bom para 
seguir em frente.

Ao finalizar o projeto, com encerramento do ano letivo, foi entregue às 
crianças além das atividades desenvolvidas e dos personagens confeccionados, 
um certificado de participação do “Projeto Emoções”.

As atividades desenvolvidas no projeto foram de suma importância para as 
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crianças da turma do 1º ano. Notou-se respectiva mudança na relação enquanto 
colegas e nas expressões de suas emoções. Puderam perceber a significância em 
ajudar o próximo, respeitar os sentimentos dos colegas, a serem amigos, pensar 
antes de agir, autocontrole e inúmeras outras aprendizagens relevantes para a 
construção de um ambiente mais acolhedor, dinâmico e feliz.

4. CONSIDERAÇÕES

Diante do exposto acima, percebe-se o quão significativo é para as crian-
ças trabalhar as emoções e a importância de ter alguém fazendo essa intermedia-
ção, ajudando a entender e a desenvolver competências socioemocionais.

Que possamos realizar muitos mais projetos voltados às emoções para 
que seja possível colher no futuro, frutos de uma educação mais humanizada, 
para termos gerações acolhidas nas suas emoções e capazes de fazer a diferença 
no mundo e na sua própria história.

Como diz a citação de José Maria Toro, “De que serve uma criança saber 
onde fica Netuno no Universo, se não sabe onde colocar a sua tristeza ou a sua 
raiva?”. 

Por mais crianças acolhidas nas emoções!
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A IMPORTÂNCIA DO LETRAMENTO EM 
CIÊNCIAS NA PRÁTICA DE ALFABETIZAÇÃO 
NOS ANOS INICIAIS DA ESCOLA MUNICIPAL 

PROFESSORA ALBERTINA MORAES – 
SÃO JOÃO PERNAMBUCO 

Roberto da Silva1

1. INTRODUÇÃO 

Os estudos sobre o ensino de Ciências vêm estimulando o desejo de pos-
sibilitar o acesso às Ciências com as práticas do dia a dia dos seres humanos, ou 
seja, que a Ciência passe a ser não somente uma ferramenta de uso social, e que 
possa ser construída na coexistência social como ferramenta de adquirir e tirar 
proveito para a construção do aprender científico. 

Diante dessa visão, faremos as seguintes perguntas: Os experimentos 
científicos realizados nos anos iniciais do Ensino Fundamental podem contri-
buir para o letramento científico? Qual a função do livro didático nos experi-
mentos no ensino de Ciências nas séries iniciais do Ensino Fundamental? Quais 
experimentos apresentar nas aulas de Ciências nos anos iniciais? 

As pesquisas mais recentes no ensino de Ciências nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental constatam a precisão de um ensino que permita a formação 
do conhecimento científico em Ciências. Esse argumento está presente em várias 
pesquisas realizadas no meio acadêmico. As discussões em torno da formação 
inicial dos professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental estão presentes 
nas temáticas sobre ensino. “Nas séries iniciais a criança defronta-se com o co-
nhecimento científico e sua compreensão dependerá da concepção de Ciência e 
de Educação que baliza a prática pedagógica. [...]” (LORENZETTI, 2002, p. 6).

Os cursos de formação inicial e continuada de professores devem apre-
sentar concepções claras e objetivas do que são Educação e Ciências para que 
os docentes possam realizar atividades que desenvolvam nos discentes uma 

1 Graduação em licenciatura plena em ciências – Habilitação Biologia (2002) e Pós-Gradua-
ção em Psicopedagogia (2007) ambas pela Universidade de Pernambuco, Pós em Coorde-
nação Pedagógica (2020), Pós em Psicopedagogia Institucional e Clínica. Pós-Graduação 
no Ensino de Biologia ambas pela FAVENI. Pós-Graduação em Educação de Jovens e 
Adultos pela única faculdade-grupo Prominas, (cursando). roberto.secd@gmail.com. 
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alfabetização científica. O Ensino de Ciências representa uma disciplina esco-
lar, cuja área é de grande expressão para o aperfeiçoamento dos entendimentos 
e união com as experiências, englobando o meio ambiente, o desenvolvimento 
do ser humano, convertendo as tecnologias entre outros assuntos. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais de Ciências 
Naturais (BRASIL, 1997), o ensino de Ciências aceita inserir e investigar as in-
formações associadas aos fenômenos da natureza, à saúde, à tecnologia, à socie-
dade e ao meio ambiente, contribuindo com a construção e incorporando novos 
conhecimentos. Os questionamentos em prol da formação inicial dos docentes 
dos anos iniciais do Ensino Fundamental estão presentes nas discussões sobre 
ensino. “Nas séries iniciais o educando depara-se com o conhecimento científi-
co e seu entendimento dependerá da concepção de Ciências e de Educação que 
limita a prática pedagógica”. 

A formação desprovida de eficiência fará com que o educador, em sua 
atuação, realize um ensino de Ciências “memorizador”, requisitando aos edu-
candos somente uma atuação passiva de conceitos e fórmulas descontextualiza-
das, não levando em conta os conhecimentos já obtidos pelos discentes. Por ou-
tro lado, o ensino é listado apenas em conhecimentos preestabelecidos nos livros 
didáticos, dessa forma delimitando a formação crítica do ensino de Ciências. 
Segundo Shen (1975, p. 255), “pode abarcar várias coisas, desde saber como 
preparar uma refeição nutritiva, até saber apreciar as leis da física”. É preciso 
especialistas para disseminar e desvendar o conhecimento científico, para que 
o aprendiz possa usufruir no seu dia a dia. Na visão de (BRANDI; GURGEL, 
2002, apud SANTOS, 2007), no ensino de Ciências ambos os termos são em-
pregados de modo convergentes, ou seja, interpelam a importância de usufruir 
do aprendizado científico para a vida em sociedade. Essa compreensão permite 
uma inserção nos exercícios que demanda e avizinha com a Ciência. 

Concordando com Mamede e Zimmermann (2005), o Letramento 
Científico se refere à utilização dos conhecimentos adquiridos em vivências e 
práticas da vida social”. Isto é, o Letramento Científico permite o uso do conhe-
cimento científico na vida social dos seres humanos. Para Freire (1997), a teoria 
deve ser experienciada para que seja compreendida. A realização de experimen-
tos em ciências deve conduzir a integração entre teoria e prática nos conteúdos”. 
Ressaltando que poderão ser abordados dentro e fora da sala de aula na perspec-
tiva de abranger novos conhecimentos. A aprendizagem conseguirá ser aperfei-
çoada à medida que os educandos refletem e argumentam desde o começo de 
sua vida escolar e não apenas aceitam respostas finalizadas de forma mecânica. 

Nesse panorama a experimentação se distingue das experiências usuais 
do cotidiano. Ela é um provir do fazer científico que tem uma orientação e 



DIÁLOGOS PEDAGÓGICOS SOBRE ALFABETIZAÇÃO
ExPERIênCIAS, RELATOS E REFLExõES

87

intencionalidade do espectador, que por meio da investigação, da especulação, 
da busca, da experimentação, explora respostas a problemas específicos de ca-
ráter científico. Moraes (1998, p. 38), pondera os experimentos construtivistas e 
retrata quatro aspectos fundamentais para reproduzi-los: “uso do conhecimento 
prévio do aluno; uso intensivo de diálogo e reflexão; proposição de atividades 
interdisciplinares relacionadas ao cotidiano e proposição das atividades em for-
ma de problemas”. 

Dentro dessa concepção, a presente pesquisa tem como intuito propa-
gar atividades envolvendo experimentos nas turmas dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, para tanto, usaremos os experimentos físicos. Essa seleção acon-
tecerá através do caminhar na literatura científica que trata o uso da física nas 
séries iniciais do Ensino Fundamental. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A aproximação com os estudos científicos nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental favorece um acesso com as Ciências Naturais, e com isso, aju-
da na alfabetização científica. Cagliari (1988), ao discorrer sobre a leitura nos 
Anos Iniciais, destaca que os professores deveriam ler algo diariamente para 
seus alunos. 

Não ler só histórias, mas também coisas sérias, como uma notícia, um 
texto científico ou tecnológico, por exemplo, a história de quem inventou 
a lâmpada, a máquina de escrever, etc. Ler não apenas uma história onde 
os personagens são animais [...]. Mas também texto de zoologia a respeito 
dos animais. (CAGLIARI, 1988, p. 09). 

Vale a pena ressaltar que o contato com o Letramento Científico deve 
acontecer desde os primeiros anos escolares, dessa forma, possibilitando 
uma formação integral no passar do tempo de toda a vida. É evidente que o 
Letramento Científico deve acontecer nos anos iniciais, pois é nesse nível de 
ensino que se encontra grande parte dos educandos brasileiros. Visto que esse é 
um passo indispensável da Educação Básica. 

Com o intuito de abranger os desenvolvimentos de formação do conhe-
cimento científico pelos estudantes no desempenho de experimentação em 
Ciências nos anos iniciais do Ensino Fundamental, trabalharemos Vygotsky 
como contribuição teórica para as considerações, em direção aos conceitos 
como Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), intervenção simbólica, jul-
gamentos francos e conceitos científicos. Ao descrever sobre o desempenho de 
aprendizagem e desenvolvimento, Vygotsky (1988), apresenta abordagens dis-
tintas para os conceitos espontâneos ou cotidianos e os conceitos científicos. 
Essa distinção tem amparo na condição psicológica e pelo modo de formação. 
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As concepções científicas são introjetadas pelos processos efetivos de ensino e 
aprendizagem. De acordo com Vygotsky (1998, p. 104), os conceitos são “[...] 
mais do que um simples hábito mental; é um ato real e complexo de pensamento 
que não pode ser ensinado por meio de treinamento, só podendo ser realizado 
quando o próprio desenvolvimento mental da criança já tiver atingido o nível 
necessário”. Nesse entendimento, o papel dos professores das séries iniciais “[...] 
é justamente o de forçar a ascendência dos conceitos cotidianos, de mediar o 
processo que vai abrindo caminho para a posse dos conceitos científicos [...]” 
(Lima apud Maués, 2006, p. 170). 

Outro ponto que não deve deixar de ser lembrado é o trabalho com o livro 
didático de Ciências nas séries iniciais do Ensino Fundamental. É evidente que o 
livro didático é uma exclusiva ferramenta para vários professores das séries iniciais 
que aplicam aulas de Ciências. Consoante Panarari-Antunes, Defani apud Gozzi 
(2009), às atividades práticas presentes no livro didático deve ter clareza e objetivi-
dade. Essas tarefas de experimentação devem proporcionar o julgamento crítico e 
ter concordância com o dia a dia dos indivíduos, para que Ciência seja vista como 
uma atividade presente nas experiências dos seres humanos. A escolha do livro 
didático deve ser feita de maneira que venha a observar os desejos do ensino de 
Ciências recentes em nossa sociedade. O educador deve apreciar os conceitos e os 
experimentos presentes no livro didático. De acordo com Silva e Zanon (2000), a 
aplicação de atividades experimentais em sala de aula ajuda de forma significativa 
para o aprimoramento da qualidade de ensino na área de Ciências. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), vem em seu texto defen-
der a necessidade de se produzir o Letramento Científico na área de Ciências 
da Natureza. Esse Letramento Científico deve ser atribuído durante o Ensino 
Fundamental. Diante disso podemos afirmar a relevância da presente pesquisa 
para podermos argumentar, verificar, planejar práticas de ensino aprendizagem 
em Ciências nas séries iniciais e também apresentar medidas midiáticas, caso 
seja preciso em nosso projeto de investigação a respeito do ensino de Ciências 
no Ensino Fundamental. 

3. ENSINAR CIÊNCIAS ATRAVÉS DA INVESTIGAÇÃO 

A presente pesquisa apresenta como objetivo modificar o fundamento da 
prática da aula, deixando de ser uma simples transmissão de assuntos e conteú-
do, para se transmudar o foco, são necessários outros comportamentos que se 
fazem fundamentais, como um novo encaminhamento no sentir, agir, refletir 
sobre as estratégias metodológicas aproveitadas em sala e também, revisar as 
conjecturas teóricas que conduzem a prática profissional assim como o planeja-
mento do trabalho. 
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O educador, ao aceitar este papel, deverá aderir às argumentações, causar 
novas contestações, questionar e administrar o processo de ensino. Depois disso 
explora-se a elaboração do conceito científico confrontando as ideais que os 
educandos têm de conhecimento empírico com as teorias científicas. Na fala de 
Schnetzler (1995): 

O professor precisa saber identificar as concepções prévias de seus alunos 
sobre o fenômeno ou conceito em estudo. Em função dessas concepções, 
precisa planejar, desenvolver e avaliar atividades e procedimentos de ensi-
no a que venham promover a evolução conceitual nos alunos em direção 
às ideias cientificamente aceitas. Enfim, ele deve atuar como professor-
-pesquisador (SCHNETZLER, 1995, p. 30). 

Para tanto é importante que o professor conheça a bagagem de saberes de 
seus educandos e a partir daí possa traçar suas estratégias de ensino e aprendi-
zagem no campo das Ciências, visando uma melhoria no processo de ensino e 
aprendizagem, dando sentido e significação ao que é trabalhado em sala de aula 
junto aos alunos.

4. O ENSINO DE CIÊNCIAS NO BRASIL 

No decorrer da história o ensino de Ciências no Brasil vem atravessando 
por uma série de alterações. Antes de tudo tinha como propósito abastecer a 
intenção de pesquisadores para estimular o progresso da Ciência e da tecnolo-
gia nacional, essenciais para o país que se deparava com o desenvolvimento da 
industrialização. 

Durante os anos 60 houve uma modificação na convicção do papel da 
escola que passava a ser incumbido pela formação de todos os cidadãos e foi 
estendida a participação da disciplina de Ciências no currículo escolar. Durante 
a ditadura militar, mais uma vez o papel da escola modificou-se, passando a ter 
como objetivo a formação de trabalhadores, dessa forma a disciplina de Ciências 
passou a ter estrutura de ensino técnico, alterando sua função curricular. 

No ano de 1996 foi aprovada uma nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB nº 9.394/96), a qual estabeleceu que a educação escolar deve-
rá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social (KRASILCHIK, 2000). 
Percebe-se que no Brasil os educadores de Ciências, de forma geral, apresentam 
um julgamento evidentemente convencional do ensino, com o educador estan-
do na base do cenário educacional e sustentado em metodologias transmissí-
veis (KRÜGER; HARRES, 1999), nas quais, o educador despende em torno 
de 85% do tempo mencionando sobre o tema (KRASILCHIK, 2008). Dessa 
forma, o aprendizado escolar preeminente entre os educadores está refinado em 
uma convicção experimental da Ciência, do ensino rotineiro e em uma teoria de 



Gerviz Fernandes de Lima damasceno | edmiLson rodriGues chaves 
idaLina maria sampaio da siLva Feitosa dias (orGanizadores)

90

conhecimento por apoderação categórica de significados (PORLÁN; RIVERO, 
1998). Dessa forma, Demo (2010, p.15), nos apresenta que: “Hoje, o desafio 
maior é produzir conhecimento, e não mais apenas transmitir”. 

Apesar de que a Ciência tenha aparecido para solucionar problemas da so-
ciedade, o aprendizado científico na escola era mostrado como algo integralmente 
abstrato, à exceção de vínculo e aplicação na vida do dia a dia. Os professores se 
limitavam a mostrar os resultados, e não os desempenhos que encaminharam a 
tais conclusões. Dessa forma, os educandos terminavam observando as Ciências 
como algo sem nexo, não empregada à sua vida de aprendizado. Desse modo, 
para a maioria dos educandos instruir-se sobre estudo científico só servia para 
perdurar na escola e só tinha aplicabilidade dentro dela (GOMES et al., 2008).

5. A ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA NAS SÉRIES INICIAIS 

Ao pensarmos sobre a alfabetização científica, aprendemos que ela está 
pertencente à aptidão de preencher a experiência científica, não apenas con-
cebendo a aptidão de ler e abranger, mas também mostrando habilidades para 
a compreensão e aplicação das convicções científicas entendidas no âmbito 
da escola e na vida cotidiana (ROTH, 2004; AKDUR, 2009; KRASILCHIK, 
MARANDINO, 2007). 

De acordo com Chassot (2010), a alfabetização científica é mais do que com-
preender aprendizados do dia a dia; é a Ciência numa linguagem que reproduz os 
fenômenos que ocorrem no mundo; é a busca pelo conhecimento, para o conheci-
mento do mundo que habitamos, por intermédio de uma linguagem detalhada. 

Recomenda-se acatar que o papel da escola é favorecer para que o educan-
do tenha aproximação ao conhecimento científico e possa manifestar o senso 
crítico fundamental para um melhor entendimento do mundo; é ainda um dos 
objetivos nesse sentido que a escola possa possibilitar um espaço benéfico à reve-
lação, à investigação científica e à elaboração de conceitos junto aos estudantes, 
sobre fenômenos naturais, sociais, tecnológicos entre outros. Nas investigações 
de Sasseron (2008), é aceitável também observar que a alfabetização científica 
encaminha o desenvolvimento que vai proporcionar aos alunos relacionar-se 
com outra cultura, com uma nova forma de observar o mundo, por meio de 
eventos agregados ao executar científico. 

6. LETRAMENTO CIENTÍFICO E O ENSINO DE CIÊNCIAS 

Segundo a pesquisadora Soares (2014), o letramento refere-se às práticas 
sociais de leitura e escrita, diferenciando-se da alfabetização, uma vez que o ser 
humano seja conduzido a entender não apenas o código, mas as implicações da 
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sua utilidade. A autora esclarece que um indivíduo considerado analfabeto pode 
ser de certo modo considerado letrado, consequentemente que essa pessoa tenha 
vontade e se incorpore em práticas que utilizem socialmente a leitura e escrita. 
Assim sendo, o letramento transforma-se em uma maneira de entender a si e 
aos outros, por meio do desenvolvimento da capacidade de argumentar, com 
perspicácia (FREIRE, 1996). 

O letramento, nesta perspectiva, estende a visão de alfabetização, pois não 
é suficiente apenas a competência da escrita e da leitura, embora estabelecendo 
o emprego destas habilidades em práticas sociais. Santos (2007), vem intensifi-
car ao esclarecer uma educação científica no panorama de letramento como prá-
tica social, isto demanda num desenho curricular que compreenda práticas que 
prevaleçam o modelo de ensino preeminente nas escolas, focado na recordação, 
repetição de conteúdos e não relacionadas aos distintos contextos.

[...] a diferenciação entre alfabetização e letramento, pois na tradição esco-
lar a alfabetização científica tem sido considerada na acepção do domínio 
da linguagem científica, enquanto o letramento científico, no sentido do 
uso da prática social, parece ser um mito distante da prática de sala de aula 
(SANTOS, 2007, p. 479). 

Santos (2007), enfatiza a carência de modificações metodológicas no ensi-
no de Ciências e recomenda três questões que devem ser ponderadas na visão do 
letramento científico: natureza da Ciência, linguagem científica e aspectos sócio 
científicos. Logo, ao referir-se à natureza da Ciência remete-se ao conhecimento 
de como os cientistas labutam e quais as moderações de seus conhecimentos, 
comprometendo articulação com os aprendizados sobre história, filosofia e so-
ciologia da ciência. Sobre a linguagem científica, refere-se ao ensino de ciências 
com uma disposição sintática e discursiva, em que, ao trazer o conceito, seja 
executada a sua interpretação, suas fórmulas, esquemas, gráficos, diagramas, ta-
belas, dentre outros, daí, pode-se mencionar ainda ao desempenho e a avaliação 
de pretextos científicos. Quanto aos aspectos sócio científicos, o ensinar ciências 
estaria referente às questões ambientais, políticas, econômicas, éticas, sociais e 
culturais na concepção da ciência e da tecnologia. 

Portanto, o ensino de ciências que investigue um conhecimento relevante 
e possa verdadeiramente levar a aprendizagem científica, deve partir da cons-
ciência e sapiência de mundo do educando, lhe favorecendo exigências de veri-
ficar problemas, a partir de investigação sobre um fato, estimulando hipóteses, 
de modo a retirar suas próprias conclusões para além do concebendo senso co-
mum. Ou seja, em direção aos autores que protegem a alfabetização científica 
para o avanço do ensino no presente contexto do Brasil. 
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7. A DISCUSSÃO DA BNCC SOBRE A ALFABETIZAÇÃO E 
LETRAMENTO CIENTÍFICO 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), é um documento que de-
termina as diretrizes para a Educação Básica. Sua versão inicial foi concedida 
para observação em 2015 e, após uma série de argumentação e contestação, foi 
publicada a segunda versão em 2016. A última versão foi publicada em 2017, 
com as etapas da Educação Infantil e Ensino Fundamental. 

Apresenta-se como “um documento de caráter normativo que define o 
conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alu-
nos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica” 
(BRASIL, 2017, p. 7, grifos originais da obra). Por meio dos seus objetivos, as-
sume assegurar mais qualidade e equidade da educação. Sua estruturação está 
elencada em aprendizagens, competências, habilidades e desenvolvimento pri-
mordiais para uma educação integral, para produzir uma sociedade “ideal” aos 
notórios interesses de justiça, democracia e inclusão. 

[...] ao longo do Ensino Fundamental, a área de Ciências da Natureza 
tem um compromisso com o desenvolvimento do letramento científico, 
que envolve a capacidade de compreender e interpretar o mundo (natural, 
social e tecnológico), mas também de transformá-lo com base nos aportes 
teóricos e processuais da ciência. Em outras palavras, aprender ciência 
não é a finalidade última do letramento, mas, sim, o desenvolvimento da 
capacidade de atuação no e sobre o mundo, importante ao exercício pleno 
da cidadania (BRASIL, 2017, p. 273, grifos originais da obra). 

Nesse entendimento, na área de Ciências da Natureza, por meio de arti-
culação de distintos campos do saber, objetiva garantir aos educandos a apro-
ximação à semelhança de conhecimentos científicos elaborados no decorrer da 
história, bem como a aproximação sucessivamente aos principais métodos, prá-
ticas e mecanismos da investigação científica. Assim, almeja possibilitar que os 
educandos tenham um novo olhar sobre o mundo, façam escolhas e interven-
ções conscientes, pautadas nos princípios da sustentabilidade e do bem comum 
(BRASIL, 2017). Além de que, a BNCC acredita que, ao começar o Ensino 
Fundamental, “qualquer aluno possui vivências, saberes, interesses e curiosida-
des sobre o mundo natural e tecnológico” que servem de princípio, para edifi-
carem os “conhecimentos sistematizados de Ciências” (BRASIL, 2017, p. 283). 
Contudo, é preciso favorecer que experimentem práticas investigativas, exerci-
tando e ampliando sua curiosidade, observação, raciocínio lógico, criatividade, 
colaboração, assegurando que os fenômenos sejam entendidos a partir do seu 
contexto até outros mais vastos. 

É preciso salientar que a BNCC emprega apenas o conceito de lei 
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complementar e, apesar de conceituá-lo como a capacidade de abranger e inter-
pretar o mundo e de transformá-lo com base nas contribuições teóricos e pro-
cedimentos da Ciência (BRASIL, 2017), não situa quais ações e condições são 
indispensáveis para que as escolas e os educadores possam consolidar. Além do 
mais, é admissível salientar uma contradição: ao preferir o ensino embasado em 
competências e habilidades, em detrimento dos conteúdos científicos, a BNCC 
evidencia quais resultados são aguardados, quando esclarece que: “aprender 
Ciência não é a finalidade última do letramento, mas, sim, o desenvolvimento 
da capacidade de atuação no e sobre o mundo” (BRASIL, 2017, p. 273). 

Como pensar em alfabetização ou letramento científico quando aprender 
Ciência é secundário? Portanto, a BNCC traz uma ideia de que a operação no 
e sobre o mundo é uma habilidade separada dos próprios conhecimentos cien-
tíficos – que deveriam ser o ponto de partida. Além do mais, não se despontam 
políticas públicas que assegurem a formação do professor adequado, recursos 
mínimos nas escolas e investimentos para pesquisas. 

8. METODOLOGIA 

O referido estudo adere uma discussão qualitativa com o intuito de dar 
resposta a seguinte pergunta: quais as contribuições das experimentações pre-
sentes no livro didático nas turmas dos anos iniciais do Ensino Fundamental 
para a metodologia de letramento científico?  Para Minayo (2001, p. 21), a pes-
quisa qualitativa volta-se para o “universo dos significados, dos motivos, das 
aspirações, das crenças, das atitudes”. 

De acordo com Patton (1980) e Glazier (1992), apud Dias (2011), as ano-
tações em pesquisas qualitativas são adquiridas através de: descrições especifi-
cadas de fenômenos, comportamentos; citações diretas de pessoas sobre suas 
experiências; trechos de documentos, registros, correspondências; gravações ou 
transcrições de entrevistas e discursos; dados com maior riqueza de detalhes e 
profundidade; interações entre indivíduos, grupos e organizações. 

Para o estudo usaremos levantamentos de dados, revisão bibliográfica 
promovida pelas experimentações recomendadas no decorrer da pesquisa. A 
pesquisa ocorreu com ênfase nos experimentos existentes no livro didático dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental. Esse debate experimental será produzido 
sob dois pontos de vista. O trabalho será executado do seguinte modo: 

I FASE: Busca em Ciências e orientações do livro didático do 5º ano do Ensino 
Fundamental: 

1º passo – Levantamento de informações preliminares em Ciências; 
2º passo – Divulgação dos materiais dos experimentos com os educandos 
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e orientação ao alcance no livro didático; manuseio dos materiais e levantamen-
tos de estimativas dos educandos. 

II FASE: Experimentação em Ciências no livro didático do 5º ano do Ensino 
Fundamental, aproveitamento das orientações de Carvalho (2013): 

1º momento – Levantamento de aprendizados prévios em Ciências; 
2º momento – O educador investe no problema experimental; 
3º momento – Divulgação do material experimental e exposição do pro-

blema pelo educador; 
4º momento – Fase de solução do problema pelos educandos; 
5º momento – Estruturação dos aprendizados construídos nas equipes; 
6º momento – Redigir e ilustrar. 

Nesse primeiro panorama apresentamos os experimentos com visão nas 
orientações oferecidas no livro didático do 5º ano do Ensino Fundamental. Já a 
outra perspectiva, tem como amparo teórico o livro de Carvalho (2013), Ensino 
de Ciências por investigação: condições para implementação em sala de aula. 
Esse levantamento embasado em Carvalho (2013), tem como principal con-
dução a Sequência de Ensino Investigativo/SEI. As duas visões de discussão 
usarão como meta de pesquisa os experimentos presentes no livro didático de 
Ciências do 5º ano do Ensino Fundamental. 

A pesquisa tem o objetivo de comparar os dois panoramas de discussão. 
Os dados serão avaliados com fundamento em duas condições: A relação de 
argumentação entre os conceitos do dia a dia dos estudantes e os conceitos cien-
tíficos explicados e as zonas de desenvolvimento proximal que se determinam 
em sala de aula. A Teoría Histórica Cultural, proposta por Vygotsky, será o fun-
damental referencial teórico para o desenvolvimento das reflexões, aprimoradas 
nos conceitos de intervenção, articulação entre julgamento e linguagem, proces-
sos de interiorização e Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP). 

Os resultados da pesquisa serão registrados e utilizados nas práticas peda-
gógicas do ensino de Ciências e nas atividades propostas aos alunos principal-
mente nas aulas práticas com o desenvolvimento de experimentos e argumentos 
diante dos resultados obtidos.

9. CONCLUSÃO 

Dentro desse ponto de vista, podemos assimilar que o letramento científico 
no ensino de Ciências para as séries iniciais é indispensável para a construção cien-
tífica, da criança e desde cedo a mesma deve ser estimulada a debater e compreen-
der as Ciências Naturais e sua relação com o desenvolvimento econômico, social, 
político e cultural e assim, firmar proximidade com os conhecimentos científicos 
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revelando que Ciência é uma área exclusiva de alguns determinados indivíduos. 
Alicerçado pelo referencial teórico, pode-se inferir que Alfabetização 

Científica e o Letramento Científico são conceitos similares por considerarem a 
importância do acesso do conhecimento científico e tecnológico; a formação do 
cidadão crítico capaz de entender e atuar no mundo; dar condições para cada 
indivíduo transformar o contexto e sociedade em que está inserido; valorizar o 
ensino de Ciências em uma perspectiva crítica. 

Perante as análises realizadas acerca do letramento em Ciências na práti-
ca de alfabetização nos anos iniciais podemos deixar a reflexão acerca do tema 
proposto para novos olhares sobre a temática para que não seja visto o letramen-
to apenas em Português e Matemática, como muitas pesquisas nos mostram, 
mais deve ser contemplado em todas as disciplinas. 

Pode-se concluir que o letramento com a prática no ensino de Ciências 
teve como marco principal promover um processo na natureza, que foi campo 
de estudo deste artigo e que é de grande relevância afirmar que o letramento 
deve ser campo de estudo que seja contemplado nas diversas áreas de ensino. 
Portanto é um fenômeno de múltiplas facetas para o estudo na qual deve ser 
analisado e aprofundado em todos os campos das áreas de ensino-aprendiza-
gem, pois diante das pesquisas a serem desenvolvidas no âmbito de cada uma 
dessas Ciências podem ser conduzidas a uma teoria e prática com êxito para 
uma aprendizagem significativa. 

Em suma, o letramento nas práticas de Ciências compreende-se como 
um processo essencial para o desenvolvimento efetivo nos anos iniciais, sabendo 
disso ficam neste material uma reflexão a ser feita, que o letramento deve ser 
desenvolvido não só na teoria ou na prática com uma ou outra disciplina, campo 
de estudo, mais sim em todas e que os educandos possam desenvolver uma cons-
ciência crítica, pois letramento não é apenas leitura e prática da escrita é também 
a prática social que usamos na escrita como uma prática simbólica por meio das 
tecnologias em contextos específicos. Devemos compreender o letramento e al-
fabetização nas práticas de ensino em eventos que essas práticas são inseridas na 
sociedade promovendo a alfabetização na Ciência permitindo que os estudantes 
atuem de forma crítica, reflexiva e autônoma. 

Dessa forma esse estudo buscou responder a pergunta elencada para atin-
gir o objetivo proposto neste trabalho, por meio das análises dos livros didáticos 
para as práticas desse letramento científico em prol das práticas de Ciências, le-
vando-nos a compreender que as características que diferenciam a Ciência nesta 
pesquisa é como a forma de conhecimento e investigação por meio da Ciência e 
da tecnologia molda a nossa concepção de ensino nas práticas sociais do letra-
mento por meio de eventos para que seja mais observável esse processo com as 
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atividades que envolvem a leitura e a escrita das crianças. Trata-se também de 
desenvolver essa prática pedagógica e permitir que os estudantes desenvolvam 
seu poder de reflexão e de argumentação contribuído com seu pensamento críti-
co acerca das habilidades que foram desenvolvidas nesse processo de letramen-
to. Alfabetização e letramento no início do Ensino Fundamental não se trata 
apenas de ensinar a ler e escrever, mas usar esses processos na vida cotidiana do 
estudante. Portanto, a sala de aula precisa ser um ambiente letrado com livros, 
jornais, histórias e materiais diversos que ajudem os alunos a desenvolverem 
essas habilidades em letramento com as práticas sociais. 
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A GAMIFICAÇÃO NO ENSINO REMOTO1: 
ESTRATÉGIAS DE JOGO GERANDO 

DIAGNÓSTICOS E AVALIANDO O 
PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM 

Cássia Eufrásia da Silva Costa2

Cristiana de Paula Santos3

Rafael Costa Saboia4

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O presente trabalho trata-se de um relato de experiência gerado a partir 
de aulas remotas no Ensino Fundamental dos anos iniciais, no 2º ano, na Escola 
Municipal Francisca de Abreu Lima. A experiência baseia-se em uma metodo-
logia ativa por meio da aplicação do método da gamificação como ferramenta 
de engajamento dos discentes no ensino remoto e avaliação do processo de ensi-
no-aprendizagem em período de pandemia do COVID-19.

Os conteúdos aplicados contemplam os componentes curriculares da 
Língua Portuguesa do 2º, 3º e 4º bimestres do segundo ano. A experiência apre-
senta a reflexão do docente em sua prática e a busca de tornar a rotina escolar 
sustentável, prazerosa e significativa para o aluno, protagonista desse processo 
de ensino. 

A metodologia abordada tem como base a parceria entre as estruturas 
família-escola e gestão-docente. Acrescenta-se ainda que a metodologia se va-
leu dos seguintes recursos tecnológicos, os softwares WhatsApp, Luz do Saber, 
Google Meet e Google Forms. 

1 Este relato de experiência, contribui para publicação de um artigo na área da gamificação 
no ensino remoto “Aplicabilidade da gamificação em sala de aula em períodos de pande-
mia” publicado na seguinte revista  https://ojs.brazilianjournals.com.br/ojs/index.php/
BRJD/article/view/18503 .

2 Mestranda do PPGEF UNILAB/IFCE. Professora efetiva da rede Municipal de Fortale-
za-Ce. E-mail: cassiaazul2@gmail.com.

3 Mestranda do PPGEF UNILAB/IFCE. Professora efetiva da rede Estadual do Ceará no 
Município de Crateús. E-mail:cristianadepaulas@gmail.com.

4 Especialista em engenharia de software e em gestão estratégica de tecnologia da informa-
ção. Graduando em Pedagogia/Estácio de Sá. Fortaleza- Ce. E-mail: rafaelcostasaboia@
yahoo.com.br.
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Diante da ausência de 50% dos alunos na participação das aulas de ensino 
remoto no começo da pandemia, a maior dificuldade em diagnosticar o desem-
penho desses alunos nesse período, se tornou uma barreira, avaliar o processo 
ensino-aprendizagem dessas crianças. 

Algumas indagações orientaram a reflexão da minha prática. A primeira, o 
que fazer para ter o maior número de participantes do 2º ano, mantendo a rotina 
do ensino remoto? Em seguida vieram outras indagações para conseguir identifi-
car a melhor estratégia a ser traçada com essa turma: Como identificar o nível de 
leitura e escrita nesse período remoto? Como tornar esse aluno assíduo e diminuir 
as dificuldades no seu processo de escrita e raciocínio lógico? E como avaliar para 
dar partida a planejamentos significativos neste período remoto e mudar esse ce-
nário de alunos que estão no grupo de Whatsapp e não participam?

Pelo exposto, a utilização da gamificação é justificada no ensino remoto 
como mais uma possibilidade do docente refletir sobre os conteúdos de inter-
venção, aprendizagem e ludicidade aplicados aos discentes. Elencando-se ainda 
que, da sua aplicação o interesse e engajamento dos discentes são mais perceptí-
veis, o que possibilita diagnosticar o nível de aprendizagem e realizar ações que 
visem a evolução deste nível.

Potencializar os conhecimentos já adquiridos, tornar o ensino ainda mais 
significativo e prazeroso por meio de atividades que gerem desafios e tragam a 
participação dos familiares, assim atividades estimulantes, são ações concretas e 
possíveis de serem realizadas para mitigar a ausência dos discentes.   

O termo gamificação tem sua origem na palavra inglesa gamification, e 
refere-se ao conjunto de técnicas que incorporam elementos de jogos como ca-
racterísticas principais. Mencionado esse termo pela primeira vez em 2003, pelo 
programador de computador e inventor britânico Nick Pelling, e foi conhecido 
no mundo todo a partir de 2010 (TAVARES; GOTTSCHALCK, 2019). Logo, a 
aplicabilidade desta estratégia pode ser considerada como exemplo de ensino de 
metodologia ativa quando o professor, por meio de regras claras, concordadas 
entre as partes, desafia e estimula os participantes a realizarem suas missões, 
atividades de níveis. (SILVA; SALES; CASTRO, 2019).

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A prática dessa experiência ocorreu com a turma do segundo ano do 
Ensino Fundamental, turma A, com 26 alunos do turno da manhã, na Escola 
Municipal Francisca de Abreu Lima, localizada no bairro Jerusalém. Os recur-
sos tecnológicos e didáticos utilizados para essa prática foram o software Luz do 
Saber, Google Meet, livros do PNLD, material estruturado interdisciplinar da 
Editora Opet, coleção Caminhos e Vivências e o uso da ferramenta WhatsApp 
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como meio de comunicação e acessibilidade ao grupo. 
O desenvolvimento se deu dividido em etapas concomitantes e interdisci-

plinares. Inicialmente foi exposto como iria ser trabalhado com a estratégia da 
gamificação, as regras foram acordadas entre professor-aluno-família, informan-
do que os alunos aprenderiam através de atividades desafiantes com práticas 
realizadas em casa, e no final de cada atividade as crianças trocariam o registro 
das tarefas por estrelinhas, que ao final de cada etapa são trocadas por premia-
ções simbólicas.

Figura 1 - Esquema de aplicação da gamificação no processo de ensino-aprendizagem no 
ensino remoto

Fonte: própria autoria

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Objetiva-se manter o acompanhamento do aluno junto a família, tornar 
esse processo de ensino-aprendizagem mais interativo e lúdico, aprender jogan-
do, diagnosticar os níveis dos alunos, avaliar o desempenho durante as ativi-
dades e intervir com elementos da gamificação e melhorar o desempenho na 
leitura e escrita do aluno que está se alfabetizando. 

A sequência didática ocorreu em três etapas. Na 1ª ETAPA, foram apre-
sentadas as atividades dos desafios, assim o professor estimulou os alunos a se 
envolverem nas atividades propostas. Na primeira o professor desafiou os alunos 
a construírem seus cantinhos de estudo, dando mais ênfase que a casa se torna-
ria um pedacinho da nossa escola. Com os primeiros desafios concluídos, os 
alunos se sentiam motivados a prosseguirem as sequências desafiantes. 
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A próxima fase foi abordar a leitura e pesquisa do gênero textual trava-
-língua, nessa atividade os alunos registravam vídeos com trava-línguas criados 
por eles e desafiavam os seus colegas a criarem outros trava-línguas mais difíceis, 
desta forma as atividades estavam ficando emocionantes e significativas. 

O próximo desafio foi o de formação de palavras. O desafio foi formar 
palavras com o alfabeto móvel com o maior número de letras, e para gerar o 
suspense no jogo o desafio do tesouro era encontrar objetos em casa através de 
pistas dadas pelo professor no grupo de WhatsApp.

Usou-se o Livro Luz do Saber para construir um brinquedo com material 
reciclado e posteriormente descrever como foi a construção e que material foi 
utilizado. O registro de atividades ocorria de forma assíncrona pelo WhatsApp 
no processo de interação professor-aluno-família. Desta forma para saber se a 
atividade estava sendo bem-sucedida, o professor obtinha o feedback ao final de 
cada atividade pelos alunos e famílias via WhatsApp de forma simples, o aluno 
gravava um áudio de como foi a atividade e se teve dificuldade e o que consegui-
ram aprender nesse nível. Através dessas informações podia-se refletir, planejar 
e dar sequência a nova etapa do processo de gamificação.

Na 2ª ETAPA (Português), a estratégia dessa etapa era manter a rotina de 
leitura que o aluno tinha antes da pandemia, tendo a seguinte dinâmica, desafio 
de gravação de áudio com leitura de fábulas, declamação de poema, e pesquisa 
para construção de gêneros textuais curtos como receitas, trava-línguas, parlen-
das e cantigas.

Para a escrita foi utilizado o Software Luz do Saber pelo celular, um soft-
ware de jogo gratuito que utiliza a metodologia de Paulo Freire, com 24 ques-
tões de perguntas lúdicas de reconhecimento de letras, palavras, frases, e forma-
ção de palavras que ao final de cada unidade a criança recebia estrelinhas nas 
respostas corretas.

E para manter o vínculo do professor-aluno durante a semana era acorda-
do com a família uma chamada de vídeo usando os gêneros textuais para avalia-
ção diagnóstica do aluno, na imagem da figura 2, tem-se o registro do cantinho 
de estudo onde ocorriam as vídeo chamadas e produções de escrita.
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Figura 2 - Cantinho dos vídeos chamados e escrita do aluno, a construção do cantinho é o 
modo de manter a motivação e a rotina da sala de aula em casa.

Fonte: acervo pessoal do aluno

As contribuições de Emília Ferreiro em parceria com Ana Teberosky, na 
psicogênese da língua escrita são de suma importância, principalmente para pro-
fessores das séries iniciais, possibilitando diagnosticar o nível em que o aluno se 
encontra (pré-silábico, silábico, silábico-alfabético e alfabético). Assim orientan-
do reflexões e planejamentos para auxiliar o aluno a prosseguir para o próximo 
nível no processo de leitura e escrita. 

[...]com o objetivo de orientar os educadores a ajudar os alfabetizandos 
a resolver suas hipóteses e a progredir em suas elaborações. [...] As ativi-
dades podem motivar diferentes níveis e em cada criança implicarão uma 
mudança, ou adequação, da hipótese própria do nível em que ela se encon-
tra (RUSSO, 2012, p.40-41).

Referente a mecânica do jogo, o professor também organizou as ativi-
dades de Língua Portuguesa em níveis de habilidades a serem trabalhadas e 
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alcançadas, assim poderia classificar a habilidade ainda não desenvolvida e qual 
o nível em que o aluno está inserido. 

É possível reconhecer o nível mais praticado pelo aluno e qual se faz ne-
cessário a intervenção, a distribuição das atividades e se contemplou todos os 
níveis da psicogênese da língua escrita; pré-silábico, silábico, silábico-alfabético e al-
fabético. Para abordar as habilidades e competências da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), as atividades da semana contemplavam os três níveis, que 
ficaram distribuídos da seguinte forma: 

Nível 1 – o objetivo da escrita compartilhada, trata-se de desenvolver a habilida-
de da escrita, e a competência de apropriar-se da linguagem escrita.
Nível 2 – o objetivo de compreensão em leitura, e a habilidade de ler e com-
preender, e apropriar-se da linguagem escrita, reconhecendo-a como forma de 
interação nos diferentes campos de atuação da vida social. 
Nível 3 – o objetivo de conhecimento de forma de composição do texto, habili-
dade de identificar e reproduzir gêneros textuais e a competência de apropriar-se 
da linguagem escrita (BRASIL, 2017). 

A gamificação em sala de aula se traduz em uma mecânica que representa 
o símbolo de um jogo real, tendo suas etapas e interações entre sujeito-objeto 
traduzidos em espaço e o tempo do aluno no ambiente escolar que proporciona 
o desenvolvimento cognitivo através das trocas com os colegas e a mediação 
com o professor e as etapas do jogo.

Na 3ª ETAPA (Estrelinhas), os laços entre escola e família se fortalece-
ram e aumentaram, porque além de ter conteúdos abordados pelo professor, o 
próprio conteúdo trazia jogos que poderiam ter influências e participação de fa-
miliares em etapas, desafios e resoluções de atividades. Isso é uma parceria que 
há muito tempo a escola esperava da família, a participação no acompanhamen-
to da criança. Desta forma os alunos aprendiam com o acesso à teoria da escola 
e a prática de experiências vivenciadas com parentes e familiares.

Nesta etapa as atividades correspondiam a descrever histórias da família, 
realizavam os desafios com seus familiares e desenhos da vivência da família em 
período de pandemia. Todos os registros eram significativos, sendo estes reali-
zados no caderno de atividades do livro do SEFE e do PNLD, contemplando 
registros de áudio e vídeo. 

As atividades eram corrigidas, analisadas e conferidas, assim o profes-
sor conseguia identificar se a criança estava tendo dificuldade ou se avançou. 
Posteriormente o professor enviava o feedback, privativamente, por meio da 
ferramenta Whatsapp juntamente com as estrelinhas alcançadas pelo nível da 
atividade. Assim, a criança ia juntando as estrelinhas e poderia trocá-las por 
premiações quando atingisse o número necessário para troca. 
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As estrelinhas não expiravam, então todos os alunos tinham a possibili-
dade de realizar a troca por prêmios. O quadro abaixo apresenta as regras com 
estrelinhas na gamificação, classificação dos níveis em estrelas que permitia a 
premiação das atividades no uso das tecnologias das atividades remotas.

Quadro 01- Regras de gamificação do segundo ano, usando estrelinhas de bonificação

Fonte: própria autoria

A gamificação é um mecanismo de jogo que pode ocorrer em ambientes 
que não dispõe de jogos eletrônicos, jogos manuais, ou o uso da internet. É um 
fenômeno emergente que partiu da noção de games. É um exemplo bem simples 
se lembrarmos daquelas estrelinhas de quando o aluno recebia em sala de aula 
por bom comportamento, ou por uma nota positiva, iremos lembrar do mecanis-
mo de recompensa que se equipara a estratégia de jogo com suas fases e etapas 
que disponibilizam recompensas para passar de nível. 

A recompensa na gamificação é uma estratégia que dependendo de como é 
abordada poderá gerar crítica ao seu uso e ainda efeitos negativos. Nesse contexto, 
a gamificação como recompensa é o ponto em que críticas negativas associam a 
prática ao behaviorismo, estímulos pelo meio externo. (FARDO, 2013, p.40). 

A prática da arrecadação de estrelinhas não se reduz ao mérito da recom-
pensa, e sim ao diagnóstico de quais conteúdos foram abordados, e consolida-
dos e quais ainda estão em desenvolvimento. A partir do número de estrelinhas 
é possível apresentar um panorama da participação do aluno, da participação da 
família, da realização de tarefas, dos desafios que são estimulantes e os que não 
são, das dificuldades do aluno e de suas potencialidades no conteúdo. 
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Figura 3- comparativo com gamificação e sem gamificação (Maio/Junho 2020)

Fonte: própria autoria

Apresenta-se o desempenho dos alunos em dois momentos, o primeiro 
em maio sem gamificação, e o segundo em junho, com a estratégia da dinâ-
mica da gamificação. Registrou-se os dados coletados de 26 alunos da Escola 
Municipal de Fortaleza, situada no bairro de periferia, que diante das dificulda-
des de acesso à internet, consegue atender 24 alunos pelo grupo de WhatsApp. 

Com o resultado do gráfico foi possível repensar as estratégias já aborda-
das e implementar outras para atender as crianças que estavam mais ausentes e 
as que não conseguiam consolidar algumas habilidades. Desta forma atividades 
extras e flexíveis no planejamento foram inseridas, todas tendo o seu peso e 
valendo estrelinhas. 

Desta forma obteve-se mais entusiasmo, engajamento e participação dos 
alunos com dificuldades. Assim, conforme aumentava a participação, mais fácil 
se tornava realizar o diagnóstico do nível de leitura, escrita e raciocínio lógico do 
aluno. Tornaram-se frequentes o uso de intervenções e o atendimento individua-
lizado para desenvolver a habilidade que ainda não estava consolidada.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebeu-se que a gamificação possibilitou ao professor utilizar uma me-
todologia ativa, o que proporcionou ao aluno no ensino remoto sair da passivi-
dade e torna-se agente e protagonista de suas ações. Onde o método aplicado 
da gamificação atende uma turma do segundo ano do Ensino Fundamental nos 
anos iniciais e torna-se mais uma ferramenta de auxílio à prática do professor.

Conclui-se pela experiência que iniciou no mês de junho e se estendeu 
até o final do ano, que houve o aumento na participação dos alunos no grupo 
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de Whatsapp, o registro das atividades aconteceram com maior frequência no 
privado, as crianças se sentiram confiantes e com autonomia para tirar as dú-
vidas por meio deste canal de comunicação, os alunos são avaliados em seus 
feedbacks, sendo uma avaliação diagnóstica que através dos desafios é possível 
realizar a  avaliação  formativa, e com a troca das estrelinhas o docente realiza a 
avaliação somativa, ou seja o aluno é avaliado de forma prática, sem perceber a 
avaliação como um processo excludente e sim, prazeroso. 

Todas as atividades do docente são intencionais para que a criança desen-
volva as habilidades necessárias para consolidação de novas hipóteses e conse-
quentemente alcançar um novo nível no processo de leitura e escrita. Percebe-se 
também que o entrosamento aumentou na relação professor-família-escola. É 
possível confiar nos resultados positivos do desempenho dos alunos nas ativi-
dades propostas, porque houve esse acompanhamento de perto remotamente.
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O PROGRAMA NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO 
NA IDADE CERTA (PNAIC) E A POLÍTICA 

NACIONAL DE ALFABETIZAÇÃO: CAMINHOS 
E DESCAMINHOS PARA ALFABETIZAÇÃO

Amanda Kelly Ferreira da Silva1

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O estudo objetiva analisar as políticas de alfabetização, bem como as con-
cepções de alfabetização no Programa Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC) e os descaminhos da alfabetização com a publicação do Decreto 
nº 9.765, de 11 de abril de 2019 que institui a Política Nacional de Alfabetização 
(PNA). O PNAIC foi lançado, ainda no primeiro mandato de Dilma Rousseff  
(PT), através da Portaria nº 867, de 4 de julho de 2012 (BRASIL, 2012a).

O programa tinha como foco o Ciclo de Alfabetização, “[...] um acordo 
formal assumido pelo Governo Federal, estados, municípios e entidades para 
firmar o compromisso de alfabetizar crianças até, no máximo, 8 anos de idade, 
ao final do ciclo de alfabetização.” (BRASIL, 2012b, p. 5). O programa tinha 
como pilares, quatro eixos: 

1) formação dos professores alfabetizadores, realizada de forma presencial 
ou mediada por orientadores de estudo, que, por sua vez, também recebem 
formação específica; 
2) envio de materiais didáticos, obras literárias, obras de apoio pedagógico, 
jogos e tecnologias educacionais às escolas; 
3) criação de uma política de avaliação em larga escala, a Avaliação 
Nacional da Alfabetização (ANA); 
4) gestão, controle social e mobilização. (BRASIL, 2012b; VIÉDES, 2015, 
pág.10).

Após seis anos do lançamento do PNAIC, o Programa Mais Alfabetização 
foi estabelecido, sendo parte da chamada Política Nacional de Alfabetização. 
Destaco que o PNAIC não foi oficialmente revogado, entretanto passou a sofrer 
fortes críticas no início da gestão do ex-presidente Temer, entre as quais conside-
ravam que o PNAIC “teve foco em concepções teóricas muito distantes da prática 
e trazia materiais padronizados para todo o país, além de ter uma gestão muito 

1 Doutoranda em Educação pela Universidade Federal de Pernambuco-UFPE. Professora 
da FACOTTUR. E-mail: amandafsilva19@gmail.com. 
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centrada nas universidades e pouco monitoramento.” (ALVES, 2017, s. p.)
Entretanto, um dos grandes diferenciais do PNAIC em relação a outros 

programas de formação continuada de professores alfabetizadores foi justamen-
te a parceria com um maior número de universidades e centros de pesquisa na 
área de alfabetização e linguagem.

Já em 2019, quando o desgoverno do Jair Messias Bolsonaro assumiu a 
presidência da República, houve uma mudança da chamada “Política Nacional 
de Alfabetização”, relançada por meio da publicação do Decreto nº 9.765, de 
11 de abril de 2019, assinado pelo ministro da Educação, à época, Abraham 
Bragança de Vasconcellos Weintraub. Nessa política, que se baseia em outra 
concepção de alfabetização, passou a considerar que ao final do 1º ano do 
Ensino Fundamental as crianças devem estar plenamente alfabetizadas. 

Essas radicais mudanças ocorridas, demonstram haver diferentes concep-
ções de alfabetização em pauta, o que leva a diferentes entendimentos de como, 
e em que momento da escolarização, as crianças devem ser alfabetizadas. Sendo 
assim, o estudo tem como objetivo refletir sobre os caminhos e descaminhos, 
sobre a alfabetização, decorrentes das mudanças nas políticas educacionais. 

2. CONCEPÇÕES DE ALFABETIZAÇÃO

A forma que se compreende a língua escrita está intimamente relacionada 
às concepções de alfabetização: o PNAIC, compreende como sistema notacio-
nal ou como código, como considera o PMAlfa. E a partir das concepções esco-
lhidas, temos consequências que não são apenas terminológicas.

A partir das concepções são determinadas as políticas educacionais, os 
programas de formação de alfabetizadores, as políticas de avaliação, aquisição 
e distribuição de material didático e paradidático, as matrizes de referência e a 
análise dos resultados das avaliações em larga escala, bem como o tempo con-
siderado conveniente para a apropriação da escrita e as metodologias que são 
consideradas como mais eficazes.

Ao conceber a língua escrita como um código, são os métodos e as téc-
nicas que ganham maior destaque. Por conseguinte, os programas de formação 
passam a privilegiar o treinamento para utilização eficaz de um método, e as ava-
liações tendem a usar como critério de qualidade a maior ou menor proximida-
de dos resultados com o que era esperado a partir da aplicação de tal método. Na 
história da educação, tivemos momentos em que ora os métodos sintéticos (al-
fabético, silábico, fônico), ora os métodos analíticos (palavração, sentenciação, 
contos e historietas), foram considerados mais eficazes. (FRADE 2005). Todos 
eles têm em comum, o fato de centrar-se no ensino e não na aprendizagem.

Em outra concepção de apropriação da escrita como um sistema 
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notacional concebe-se que a alfabetização é um processo complexo, que deman-
da que o aprendiz compreenda as propriedades do Sistema de Escrita Alfabética 
(SEA) para poder fazer uso das suas convenções.

Desloca-se, assim, a ênfase do ensino para a aprendizagem, isto é, para as 
formas com que o sujeito se apropria e (re)constrói conceitualmente seu signifi-
cado, partindo-se do princípio que a aprendizagem do SEA “[...] se converte na 
apropriação de um novo objeto de conhecimento, ou seja, em uma aprendiza-
gem conceitual.” (FERREIRO, 2011, p. 19).

3. A CONCEPÇÃO DE ALFABETIZAÇÃO ENCONTRADA NO 
PNAIC E NA POLÍTICA NACIONAL DE ALFABETIZAÇÃO

O PNAIC surge em 2012, como uma das ações promovidas pelo Ministério 
da Educação (MEC) como ferramenta para consolidar as diretrizes do Plano de 
Metas do Compromisso Todos pela Educação, lançado no Governo Luís Inácio 
Lula da Silva (PT) em 2007 (BRASIL, 2007), de alfabetizar as crianças até os 
oito anos de idade.

No caderno de formação intitulado “Aprendizagem do sistema de escrita al-
fabética” a alfabetização é compreendida como “um processo cognitivo comple-
xo” de aprendizagem de “[...] um sistema notacional, no qual as habilidades 
perceptivas e motoras não têm um peso fundamental, conceito bem diferente de 
‘código’”. (BRASIL, 2012, p. 7). Por considerar a escrita alfabética um sistema 
notacional e seu aprendizado um processo, entende-se que o professor alfabe-
tizador precisa “[...] recriar as metodologias de alfabetização, garantindo um 
ensino sistemático que, através de atividades reflexivas, desafiem o aprendiz a 
compreender como a escrita alfabética funciona, para poder dominar suas con-
venções letra-som.” (BRASIL, 2012, p. 8). 

Por isso, compreende-se, a utilização, nesse programa, pela nomenclatura 
de “Ciclo de Alfabetização”, uma vez que se considera a complexidade desse 
processo, demanda conceber a criança como um sujeito ativo da apropriação da 
escrita, que precisa reconstruir o funcionamento do sistema de escrita alfabética 
e não somente memorizar e reproduzir as combinações possíveis entre as letras 
e sílabas transmitidos pelos professores.

Assim, só faria sentido o ensino das convenções ortográficas quando o 
aluno estivesse alfabetizado, compreendendo assim o funcionamento da língua 
escrita. Isso, inclusive, justificaria também a opção da aplicação da ANA so-
mente ao final do 3º ano do Ensino Fundamental, bem como a ênfase em não 
direcionar o ensino para um método único, pois esse processo envolve fatores 
sociais, históricos, econômicos e subjetivos complexos, incluindo a consideração 
de quais oportunidades de aproximação com a cultura escrita essa criança teve, 
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tanto antes de ingressar na escola como depois de inserida em uma instituição 
de ensino. No Documento Básico da ANA, a referência a essa complexidade 
aparece de forma explícita: 

A Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) produzirá indicadores que 
contribuam para o processo de alfabetização nas escolas públicas brasilei-
ras. Para tanto, assume-se uma avaliação para além da aplicação do teste 
de desempenho ao estudante, propondo-se, também, uma análise das con-
dições de escolaridade que esse aluno teve, ou não, para desenvolver esses 
saberes (BRASIL, 2013, p. 7)

Dessa forma, era de se esperar que a primeira aplicação da ANA , ocorri-
da em 2013, apenas um ano após o lançamento do PNAIC, tivesse como obje-
tivo uma perspectiva diagnóstica e não classificatória, levando em consideração 
que os resultados não iriam refletir de forma direta os impactos positivos do 
programa de formação continuada, mas sim os programas e anteriores. Dessa 
forma, só a partir de alguns anos de aplicação poderíamos esperar que os resul-
tados positivos tivessem sido alcançados pelas crianças que iniciaram seu Ciclo 
de Alfabetização em 2013.

No relatório da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) 2013-2014, 
produzido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep), os dados indicam que os resultados medidos pelas duas primeiras 
edições da avaliação poderiam se transformar em um “[...] valioso instrumento 
de consultas e subsídios para análises e planejamentos”, e não, simplesmente, 
como um indicativo de eficácia ou ineficácia do PNAIC. (BRASIL, 2015).

Dessa forma, tanto os resultados de 2013 como os de 2014 não refletem 
os efeitos do PNAIC na formação dos professores alfabetizadores, os mesmos, 
como já mencionado anteriormente, deveriam ter sido utilizados como uma 
diagnose para compreender os dados e pensar as estratégias e planejamentos 
para ações futuras para formação de professores e investimentos na educação 
básica, mais em específico no Ciclo de Alfabetização.

Dessa forma, os cadernos do PNAIC, fazem críticas relacionadas à visão 
da alfabetização como aprendizagem de um código, à ênfase nos métodos de 
ensino e ao uso de cartilhas e textos descontextualizados de seu uso social:

Segundo aqueles métodos – por exemplo, o método silábico ou o fônico 
–, a criança seria uma “tábula rasa” que, repetindo informações prontas, 
transmitidas pela professora ou pelo autor da cartilha, se alfabetizaria sem 
ter que modificar suas ideias prévias sobre a escrita, de modo a compreen-
der como o alfabeto funciona. De acordo com essa visão, para aprender a 
ler e a escrever, seria preciso apenas ter habilidades perceptivas e motoras 
(discriminação visual, discriminação auditiva, coordenação motora fina 
etc.) e receber, em doses homeopáticas, informações sobre as letras e sobre o 
seu valor sonoro. [...] Muitas crianças, por decorarem a cartilha, sabiam os 
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nomes de todas as letras, memorizavam todas as sílabas, mas continuavam 
sem compreender “como as letras funcionam”. Além disso, todas as crian-
ças eram expostas a falsos textos (por exemplo, “EU LEIO. ELA LÊ. LALÁ 
LEU. LULA LIA”) e privadas da oportunidade de avançar em seus conhe-
cimentos sobre os textos escritos reais, isto é, de avançar em seu nível de 
letramento, enquanto aprendiam a escrita alfabética (BRASIL, 2012, p.16).

Em contrapartida, a todos os investimentos realizados na formação conti-
nuada dos professores e no avanço das concepções sobre alfabetização, em 2019, 
no início do mandato do presidente Jair Bolsonaro, instituem-se mudanças na 
Política Nacional de Alfabetização, com a publicação do Decreto nº 9.765, de 
11 de abril de 2019, que consolida mudanças na concepção de alfabetização 
difundida pelo MEC, como pode ser observado no documento que a embasa:

Ao aprender as primeiras regras de correspondência entre grafema-fone-
ma/fonema-grafema, a pessoa começa a decodificar, isto é, a extrair de 
uma sequência de letras escritas a sua forma fonológica (ou pronúncia), 
e a codificar, isto é, a combinar em sinais gráficos (letras ou grafemas) 
os sons produzidos na fala. Em outras palavras, começa a ler e a escrever 
(BRASIL, 2019, p.18 - 19).

Dessa forma, o MEC, assume oficialmente uma concepção altamente cri-
ticada nas políticas voltadas à alfabetização anteriores, desde a publicação dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais em 1997, em que a alfabetização tem sido 
compreendida como a apropriação de um sistema notacional, o que implica que 
tanto os elementos que o compõem como a relação entre tais elementos não são 
predeterminados (FERREIRO, 2011; MORAIS, 2012). 

Na trajetória histórica da educação brasileira, já foram presenciadas ou-
tras tentativas de tornar o método fônico oficial:

Como exemplo recente, no âmbito da alfabetização, tem-se a tentativa 
dos propositores do método fônico, que, não tendo conseguido impor 
sua proposta com base no estabelecimento de parcerias com órgãos do 
Ministério da Educação (MEC), por meio da mobilização de setores da 
imprensa e de procedimentos lobísticos, tiveram aprovado, na Câmara 
dos Deputados, relatório que recomenda a adoção oficial desse método 
no Brasil, conforme material elaborado por esses pesquisadores e apre-
sentado no Seminário “O Poder Legislativo e a alfabetização infantil”, 
ocorrido em 2003. Apesar dessa aprovação por parte do Poder Legislativo 
(Brasil, 2003), em 2006, o Ministro da Educação, Fernando Haddad, por 
meio da Secretaria de Educação Básica do MEC, promoveu o seminário 
“Letramento e alfabetização em debate”, a fim de avaliar, juntamente com 
pesquisadores da universidade, a pertinência (ou não) de o MEC assumir 
oficialmente essa proposta do método fônico na formulação e implemen-
tação de políticas públicas para a educação e a alfabetização no Brasil. 
Embora pesasse a aprovação por parte do Poder Legislativo, ao fim a pro-
posta não foi assumida pelo MEC (MORTATTI, 2010, p. 339)
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Diferentemente do debate ocorrido em 2006, com pesquisadores e entida-
des representativas para a tomada de decisão, em 2019 o mesmo não ocorreu. O 
governo do presidente Jair Bolsonaro lançou por decreto uma decisão unilateral 
sobre os rumos das políticas públicas voltadas para a alfabetização e formação 
de professores alfabetizadores no Brasil, sem chamar à discussão as entidades 
representativas de professores ou pesquisadores da área.

Na chamada “Ciência Cognitiva da Leitura”, existe uma ênfase no de-
senvolvimento de habilidades de prontidão, anteriores ao início efetivo da 
alfabetização, o que explica o fato da necessidade de a Política Nacional de 
Alfabetização voltar sua atenção também para a Educação Infantil:

[...] a Ciência Cognitiva da Leitura permite analisar com clareza quais 
as competências e habilidades ou requisitos que o aluno precisa ter para 
aprender a ler de forma adequada. Ao mapear essas habilidades [...] tor-
na-se possível saber por onde devemos começar um curso de alfabetização. 
Se o aluno não possui as competências (ou não tem prontidão, na lingua-
gem da primeira metade do século passado) precisa adquiri-las antes de 
dar o passo seguinte (OLIVEIRA, 2004, p.38)

Por consequência, ao não considerar a aprendizagem de um sistema de 
escrita como processual, houve a antecipação do período em que se espera que 
as crianças estejam plenamente alfabetizadas. No PNAIC, considerava-se o 3º 
ano como o momento de consolidação da alfabetização; no PMAlfa, o 2º ano; e 
na atual Política Nacional de Alfabetização do governo Bolsonaro, antecipou-se 
para o 1º ano, com a seguinte justificativa:

A priorização da alfabetização no 1º ano do ensino fundamental é uma 
diretriz de implementação da PNA que beneficia sobretudo as crianças 
mais pobres, visto que estas, diferentemente das crianças de nível socioe-
conômico mais elevado, muitas vezes não encontram em casa o estímulo a 
práticas de literacia e por isso costumam ter mais dificuldades em aprender 
a ler e a escrever. Ora, um ensino sistemático e explícito das habilidades 
relacionadas à alfabetização ajuda a superar essas dificuldades decorrentes 
da condição socioeconômica (BRASIL, 2019, p.42).

Dessa forma, percebe-se que a atual política compreende a alfabetização, 
de forma semelhante ao final do século XIX e início do século XX no Brasil, 
como uma questão de ensino, e não de aprendizagem. Contanto que o professor 
siga fielmente o método, ou seja, execute passo a passo o que for instruído a 
fazer, qualquer dificuldade de aprendizagem será superada.

4. PERCURSO METODOLÓGICO

Para iniciar uma discussão sobre o arcabouço metodológico, optou-
-se por adotar uma abordagem qualitativa, com o objetivo de compreender as 
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concepções de alfabetização presentes nos Cadernos do PNAIC e no Caderno 
da PNA. O primeiro passo consistiu em realizar um levantamento bibliográfico 
qualitativo e exploratório em artigos, livros e bases de dados, como a SciELO. 
Em seguida, optou-se pela análise documental como método mais adequado 
para a investigação. Esse método permite que o pesquisador selecione um mate-
rial, como manuscritos, atas, leis, memorandos, entre outros, e faça uma análise 
detalhada do mesmo. (CALADO; FERREIRA, 2005). 

Segundo os autores, a análise documental envolve algumas etapas, como 
a escolha e coleta dos documentos e a análise dos conteúdos dos documentos 
selecionados. Essas fases foram seguidas na construção da pesquisa e serão des-
critas resumidamente. Conforme CALADO E FERREIRA (2005), a primei-
ra etapa foi selecionar a fonte onde seriam realizadas as buscas dos materiais, 
que no caso eram os documentos disponíveis online. Como a análise era sobre 
políticas públicas educacionais brasileiras, foram realizadas buscas no site do 
Ministério da Educação (MEC).

Em seguida, explorou-se e fez-se um tratamento analítico do Caderno de 
Apresentação do PNAIC e do Caderno da PNA, enfatizando os aspectos mais 
relevantes para a pesquisa, ou seja, a concepção de alfabetização presente nas 
entrelinhas dos materiais. 

Para a análise do processo, adotamos as três etapas propostas por 
CALADO E FERREIRA (2005): redução de dados, apresentação de dados e 
compreensão. 

Na primeira etapa, realizamos a leitura dos materiais e selecionamos tre-
chos relevantes que abordam explicitamente ou implicitamente o tema de nossa 
investigação.

Cada trecho foi categorizado de acordo com sua abordagem e agrupado 
em categorias correspondentes. As seguintes etapas ocorreram simultaneamen-
te: os dados foram apresentados no corpo do texto e discutidos em relação ao 
objetivo da investigação e à bibliografia estudada. Nossas considerações foram 
tecidas com base nessas análises.

O quadro 1 ilustra um recorte de algumas categorias temáticas que permi-
tiram estabelecer relações e diferenças entre os dois documentos, apresentadas 
a seguir:
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Quadro 1 – Quadro comparativo entre PNAIC e do PNA

Categorias PNAIC PNA

Contexto 
temporal 
em que os 

documentos 
foram pro-
duzidos.

A política de formação do-
cente e orientação curricular 
do Ministério da Educação 
(MEC) para promover a al-
fabetização de todas as crian-
ças. Período de 2012 a 2018.

A política e as ações destinadas à promo-
ção da alfabetização baseadas em evidên-
cias científicas têm estado em vigor desde 
2019 até o momento atual.

Finalidade 
dos 

documentos

Prosseguir com um programa 
de formação em todo o país 
com o objetivo de ampliar a 
reflexão sobre as práticas e 
experiências dos professores 
em relação à alfabetização no 
contexto do letramento, a fim 
de garantir o direito de apren-
dizagem das crianças.

Para melhorar a qualidade da alfabetiza-
ção em todo o país e combater o analfabe-
tismo absoluto e funcional, implementou-
-se medidas na educação básica, especial-
mente na etapa de alfabetização.

Autoria dos 
documentos

“Mais de dez instituições de 
Ensino Superior, e também 
de escolas das cinco regiões 
brasileiras [...]” (BRASIL, 
2014, p. 5).

“[...] se formou um grupo de trabalho, 
composto por representantes da Secretaria 
de Alfabetização (Sealf), da Secretaria de 
Educação Básica (SEB), da Secretaria de 
Modalidades Especializadas de Educação 
(Semesp), da Secretaria Executiva (SE), do 
Gabinete do Ministro, do Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep), da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior (Capes) e do Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação (FNDE) [...] 
e convidando renomados pesquisadores da 
área de Alfabetização para apresentarem 
suas contribuições” (BRASIL, 2019, p. 7).

Fonte: Organizado pela autora.

Os documentos em análise possuem naturezas distintas. O Caderno de 
Apresentação do PNAIC tem como objetivo subsidiar as discussões para a for-
mação continuada presencial dos professores alfabetizadores, ampliando a re-
flexão sobre a alfabetização, especialmente em relação às questões pedagógicas 
relacionadas ao letramento (BRASIL, 2014, p. 9).

Por outro lado, o Caderno da PNA é o primeiro documento geral que 
apresenta orçamentos e concepções para a alfabetização no Brasil em diferentes 
áreas do conhecimento, oferecendo uma valiosa contribuição das ciências cog-
nitivas, especialmente da ciência cognitiva da leitura, por meio de programas e 
ações para as redes e os alunos brasileiros (BRASIL, 2019, p. 5).

Optou-se por realizar um estudo teórico sobre as concepções já desen-
volvidas no documento geral da PNA. Essas concepções foram consideradas 
relevantes no estudo e reflexão sobre os avanços e possíveis retrocessos na área 
de Alfabetização.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante toda a trajetória da história da alfabetização brasileira, as políti-
cas públicas têm estado:

diretamente relacionadas a disputas pela hegemonia de projetos políti-
cos e educacionais”, revelando, ainda, uma tendência “[...]a reduzir esse 
processo a aspectos neutros e meramente técnicos, porque considera-
dos correspondentes à verdade científica comprovada e inquestionável” 
(MORTATTI, 2010, p. 329).

Desse modo, as opções por determinada concepção da alfabetização, ou 
mesmo por determinado método, não são decisões simplesmente técnicas ou 
neutras, mas relacionadas a um projeto político, social e econômico específico. 
Sendo assim, os professores alfabetizadores que trabalham em escolas públicas, 
são os mais diretamente impactados pelas políticas educacionais de formação 
continuada de professores.

Após essa ruptura de concepções incentivada pelo último governo em re-
lação às concepções de alfabetização, ficam as incertezas e questionamentos: O 
que fazer com os anos de investimento em conhecimentos sobre os processos de 
aprendizagem do sistema de escrita alfabética? Como agir diante dessas infle-
xões advindas do governo federal? Devem-se abandonar os saberes construídos 
até então e simplesmente obedecer às demandas normativas oficiais? 

As análises da Política Nacional de Alfabetização (PNA) apontam 
para uma tendência de oposição aos estudos históricos sobre a alfabetização. 
Conforme mencionado por Monteiro (2019), a PNA é estabelecida com prin-
cípios que podem resgatar ideias e questões educacionais predominantes nas 
décadas de 1960 e 1970, que atribuíam a responsabilidade pelo fracasso na alfa-
betização das crianças à estrutura social e ao desinteresse familiar.

Algumas reflexões podem ser feitas ao comparar o PNAIC e a PNA. O 
PNAIC foi um programa criado pelo Ministério da Educação (MEC) com apoio 
do Governo Federal, tendo como eixo central a formação presencial e contínua 
de professores alfabetizadores. Por outro lado, a PNA foi instituída por meio 
de um Decreto presidencial, sem a participação significativa de representantes 
da comunidade acadêmica, científica, pesquisadores da área da alfabetização e 
alfabetizadores.

A elaboração da PNA contou com a colaboração de um grupo de trabalho 
composto por diversos representantes, incluindo a Secretaria de Alfabetização 
(Sealf), a Secretaria de Educação Básica (SEB), a Secretaria de Modalidades 
Especializadas de Educação (Semesp), a Secretaria Executiva (SE), o Gabinete 
do Ministro, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep), a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
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Superior (Capes) e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
(BRASIL, 2019, p. 7).

A forma como a Política Nacional de Alfabetização foi instituída, se so-
brepondo e ignorando a política anterior, colocando um entendimento sobre 
alfabetização, dentre os vários que existem, como certeza, ou seja, “evidência 
científica”, em uma postura positivista, demonstra a necessidade de que haja, no 
Brasil, a consolidação de políticas de Estado e não de Governo. De modo que 
os gestores, sejam aqueles que assumem o cargo após serem democraticamente 
eleitos, sendo que, os que o assumem por outros motivos, não se sintam auto-
rizados a modificar os rumos de um projeto educativo que foi exaustivamente 
debatido entre o governo e as entidades representativas de setores da sociedade 
diretamente interessados ou afetados por essas decisões. 

Quando se parte de uma compreensão de ciência não como verdade ab-
soluta, mas como uma aproximação relativa do conhecimento que é possível se 
construir em determinado momento histórico, percebe-se que as tensões aqui 
tratadas foram provocadas não somente pelas inflexões na concepção de alfabe-
tização, mas, principalmente, pela falta de espaço para o diálogo e discussão dos 
vários pontos de vista, ou vistas de um ponto, antes de se modificar os projetos 
em andamento.

Para Mortatti (2010, p. 329), as políticas públicas referem-se ao “[...] con-
junto de ações coletivas voltadas para a garantia dos direitos sociais, configuran-
do um compromisso público que visa dar conta de determinada demanda, em 
diversas áreas”. 

No entanto, o que se presenciou nas políticas educacionais a partir de 
2016, e com maior ênfase em 2019, foi o esvaziamento do espaço de debate, bem 
como a desconsideração do compromisso público que havia sido firmado pelos 
entes federados em 2012. As certezas assumidas no desgoverno Bolsonaro, no 
que se refere à adoção de um método de alfabetização como solução para os pro-
blemas educacionais, não refletem a busca por evidências científicas, mas uma 
inflexibilidade que não se aproxima, nem de longe, do pensamento acadêmico 
e científico.

Logo, é fundamental estudar as intenções e os responsáveis pelo processo 
de implementação de políticas públicas e programas para auxiliar nossa prática 
pedagógica, permitindo que avancemos além da simples reprodução. O debate 
sobre a concepção de alfabetização é um incentivo para reescrever e confirmar, 
nas salas de aula, práticas que levem em conta a trajetória da alfabetização no 
Brasil e valorizem tanto o conhecimento prévio dos professores quanto o conhe-
cimento científico historicamente produzido.
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OS DESAFIOS PARA IMPLEMENTAR POLÍTICAS 
PÚBLICAS EDUCACIONAIS VISANDO UMA 
EDUCAÇÃO CONTEXTUALIZADA PARA A 

CONVIVÊNCIA COM O SEMIÁRIDO

Antônio Adriano da Silva Leitão1

 

1. INTRODUÇÃO

O presente artigo apresenta reflexões sobre educação contextualizada 
para a convivência com o Semiárido: desafios de implementação enquanto po-
lítica pública educacional. Trata-se de vivências experimentadas em alguns mu-
nicípios da região dos sertões de Crateús, apoiado na revisão de literaturas para 
subsidiar o fundamento teórico e os resultados da pesquisa.

O artigo está fundamentado nos estudos de Saviani (1995) e Freire (1989 
e 1996), que defendem a perspectiva problematizadora e dialógica da educa-
ção. Os resultados possibilitaram identificar a importância de um programa de 
formação continuada em educação contextualizada para a convivência com o 
Semiárido, visando a contribuição da educação contextualizada no processo de 
conscientização da comunidade escolar e os principais desafios de implementa-
ção enquanto política pública. 

Hodiernamente, a educação pública brasileira exige reflexões sem que nos 
esqueçamos da sua relação com a tradição cultural da classe burguesa. Segundo 
Saviani (2009), o processo de formação da educação pública brasileira encontra-
-se comprometido com as metas impostas pela sociedade capitalista, cujo ensino 
busca legitimar e preservar as estruturas de dominação. 

Os elos que mantêm essa dinâmica estrutural de manutenção do status 
quo são diversos, um deles está presente na legislação educacional vigente – lei 
n° 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), bem 
como nas ações contínuas das injunções internacionais na política pública de 
educação, e essa relação histórica tem sido o meio pelo qual forma-se a mão-de-
-obra necessária à manutenção social. 

1 Especialização em Educação do Campo do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Ceará – IFCE campus Crateús; Licenciado em Português e Inglês – Licen-
ciatura Plena; Especialista em Pedagogia Social e Psicopedagogia; Professor Polivalente. 
E-mail: adrianocaritascrateus@gmail.com. 
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Para compreender melhor a função dos sistemas, das teorias e das escolas 
deve-se buscar o entendimento acerca do seu papel como espaços de regulação 
e reprodução de uma dada dinâmica pedagógica, o que de fato, não é novo. Na 
perspectiva de Souza (2018, p.1), a educação formal do Brasil é “uma educação 
domesticadora, elitista, reacionária, não raro às vezes, em precárias condições”. 
Mas, Freire (1996), enfatiza que a educação como intervenção, motiva radicais 
mudanças na sociedade, na economia, nas relações sociais e na busca dos direitos. 

É imprescindível, portanto, de modo análogo considerar a educação 
como o peso na balança, que equilibra o bem-estar social e a economia de uma 
sociedade. Para a região Nordeste esse tipo de aferição coloca-se como um dos 
desafios, como aponta Rodrigues et al. (2017):

A desigualdade educacional da população residente nos municípios dos 
estados nordestinos se torna mais evidente quando se analisa individual-
mente cada município. Enquanto alguns municípios possuem índice de 
acesso ao conhecimento médio ou alto, seus vizinhos próximos estão en-
tre os que possuem IDHM-Educação muito baixo. Além disso, apenas 
nove municípios alcançaram IDHM-Educação superior a 0,700 (alto). 
(RODRIGUES et al.,2017, p. 10).

Viana, Salvato e França (2011 apud Rodrigues et al. 2017, p. 4), asseveram 
que há “evidências da redução da desigualdade de renda e educacional entre as 
regiões brasileiras nos anos de 2003 e 2009”. No entanto, segundo os autores, o 
Nordeste ainda apresenta as maiores desigualdades.

Como alternativa ao modelo de ensino excludente e descontextualizado, 
destacam-se Paulo Freire, William Pinar, dentre outros autores, defendendo um 
conhecimento criativo centrado na vivência dos discentes e na interação prática 
junto à comunidade, isto é; Educação Contextualizada (EC). Cabe ressaltar que 
a implementação da concepção político pedagógica desse modelo de educação 
vem insurgindo num espaço de lutas de movimentos sociais e sindicais do campo.

Partindo do princípio que contextualizar é problematizar o tema em estu-
do relacionando-o, simultaneamente, aos componentes curriculares e à vivência 
do (a) aluno (a). No Semiárido, por exemplo, um “tema gerador” como água 
ou evasão escolar, se tratado em um processo inter(trans)disciplinar pode desen-
cadear um estudo em diferentes dimensões. Essa arte de ensinar converge para 
pedagogia crítica de Freire (1996), onde o mesmo afirma que:

Ensinar e aprender têm que ver com o esforço metodicamente crítico do 
professor de desvelar a compreensão de algo e com empenho igualmente crí-
tico do aluno como sujeito em aprendizagem, no processo de desvelamento 
que o professor ou professora deve deflagrar. Isso não tem nada a ver com a 
transferência de conteúdos e fala da dificuldade mas, ao mesmo tempo, da 
boniteza da docência e da discência. (FREIRE, 1996, p. 118-119).
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As motivações para apresentar reflexões sobre os desafios de implementar a 
educação contextualizada para convivência como Semiárido como política pública, 
neste estudo, surgiram a partir de três vieses, a saber: da necessidade de multiplicar 
os saberes adquiridos por este docente-pesquisador no período de 2014 a 2017, como 
facilitador no Programa de Formação Continuada realizado pela Cáritas Diocesana 
de Crateús-CDC, com professores da Rede Municipal de Ensino de Ipaporanga, 
Tamboril, Nova Russas, Quiterianópolis e Independência. Nesse contexto, o traba-
lho justifica-se pela escassez de produção de conhecimentos na temática. É relevante 
por colaborar na ideia-chave de ensino contextualizado. Além de reforçar os conhe-
cimentos acadêmicos para também se apropriarem desse debate.

Sendo assim, trata-se de uma temática envolvendo atuação profissional 
na educação e componentes curriculares, considerando a diversidade cultural, 
experiências e saberes comunitários. Por isso, o presente estudo tem como obje-
tivo central relatar os desafios enfrentados para implementar essa concepção de 
educação como política pública.

Quanto ao procedimento metodológico, realizou-se a revisão bibliográfi-
ca durante todo o processo para subsidiar o fundamento teórico e os resultados 
da pesquisa em tela. Para isso recorremos à leitura de documentação, artigos, 
dissertações e teses relacionadas à convivência com o Semiárido e sobre a educa-
ção contextualizada à luz de Freire (2001), Souza (1980), dentre outros autores. 

Para Marconi e Lakatos (2003), a pesquisa bibliográfica:

tem por objetivo permitir ao cientista ‘o reforço paralelo na análise de 
suas pesquisas ou manipulação de suas informações’ (Trujillo, 1974:230). 
Dessa forma, a pesquisa bibliográfica não é mera repetição do que já foi 
dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um tema 
sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras. 
(MARCONI e LAKATOS, 2003, p.183).

A segunda seção do presente trabalho, traz a seguinte temática: “Educação 
Contextualizada para convivência com o Semiárido: desafios de implementação 
enquanto política pública educacional e vivências alicerçadas pelos movimentos 
sociais”. Já na terceira seção do artigo apresentam-se as considerações do estu-
do, baseando-se nas análises dos dados coletados. Em seguida apresentamos as 
referências bibliográficas.

2. EDUCAÇÃO CONTEXTUALIZADA PARA A CONVIVÊNCIA COM 
O SEMIÁRIDO: DESAFIOS DE IMPLEMENTAÇÃO ENQUANTO 
POLÍTICA PÚBLICA EDUCACIONAL

A conjuntura social, espaço de contradições, é que revela a necessidade 
de políticas públicas. Entretanto, sua acessibilidade está condicionada à efetiva 
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atuação do Governo, em materializá-la através de ações previamente planeja-
das, as quais de modo direto sofrem influência de grupos de interesses que não 
conhecem a sua real finalidade; isto é, as políticas públicas são arquitetadas de 
modo pragmático, distantes da realidade. Em virtude disso, no momento da 
sua materialização não conseguem se adequar à realidade social. (AGUM, 
RISCADO, MENEZES, 2015). 

No Ceará, Estado localizado na região Nordeste do Brasil, o processo de 
escolarização foi responsável pela concepção de uma escola que desconsidera 
em sua estrutura curricular e pedagógica, aspectos fundamentais do contexto 
local dos sujeitos, como a sua identidade, sua cultura, as características ambien-
tais, políticas, sociais e econômicas. Soma-se a isso, um contexto de negação 
a fragilidade das políticas educacionais que não garantem a qualidade do pro-
cesso de escolarização, seja no acesso e permanência às unidades de ensino, na 
ampliação e/ou manutenção da estrutura física das escolas ou na valorização 
do magistério, através de remuneração justa, garantia de direitos e processo de 
formação continuada, seja diante de um currículo ainda colonizador que não 
considera o contexto e muito menos a história de vida do povo do Semiárido. 
(FARIAS e MARQUES, 2016).

A Constituição Federal de 1988 estabelece no seu artigo 227, que se cons-
tituem como direitos fundamentais da pessoa humana o direito à educação e ao 
trabalho, sendo dever do Estado, da família e da sociedade afiançar a viabilidade 
desses direitos (BRASIL, 1988).

Entretanto, o acesso e a efetivação de tal direito têm sido pauta de muitas 
lutas de movimentos sociais, Organizações Não Governamentais (ONGs), dentre 
tantas outras frentes de lutas. O fato é que a implementação das escolas no país, 
em especial no Semiárido, vem sendo tratada com descaso que se traduz em seme-
lhança à necessidade de uma política pública, já que não garante a viabilidade de 
um ensino de qualidade e nem garante o acesso em todos os níveis da formação.

Santos (2005), em leitura ao relatório da Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade, apresenta que:

Em 1998, foi criada a Articulação Nacional Por Uma Educação do Campo, 
entidade supra organizacional que passou a promover e gerir as ações con-
juntas pela escolarização dos povos do campo, em nível nacional. Dentre 
as conquistas alcançadas por essa Articulação, estão: a realização de duas 
Conferências Nacionais Por Uma Educação Básica do Campo – em 1998 
e 2004; a instituição pelo CNE Conselho Nacional de Educação, das 
Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, 
em 2002 e a instituição do Grupo Permanente de Trabalho de Educação 
do Campo (GPT), em 2003. (SANTOS, 2005, p. 201).

Arroyo e Fernandes (1999), relatam que no mesmo ano (1998), realizou-se 
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a I Conferência Nacional Por Uma Educação Básica do Campo (grifo nosso), uma 
parceria entre o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), 
Universidade de Brasília (UnB), Fundo das nações Unidas para a Infância 
(Unicef), Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura 
(UNESCO) e a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB).

Notadamente, a conferência torna-se um marco referencial para o reco-
nhecimento do campo, como espaço de vida e de sujeitos protagonistas da sua 
própria existência, atendendo ao objetivo de refletir sobre o sentido atual do 
trabalho camponês e das lutas sociais, culturais, econômicas e de existência dos 
povos que ali vivem (SANTOS 2005). A realidade dos “semiaridianos” esbarra 
no objetivo da alfabetização do homem do campo. Desse modo, ainda há muitos 
desafios a serem enfrentados no que tange a adaptação das concepções e das prá-
ticas pedagógicas cristalizadas, de modo mais amplo, a cultura da convivência, 
enfrenta grandes desafios no Semiárido brasileiro.

O primeiro desafio que a proposta da ECSA enfrenta consiste na constru-
ção da relação com os pares, docentes e o meio. De acordo com Silva (2006), a 
maioria das escolas rurais possui elevado percentual de professores (as) com a 
formação inadequada no exercício do magistério, o que torna difícil o planeja-
mento e execução de atividades e de currículos contextualizados. Além da rede 
escolar nessas áreas terem péssimas condições de estruturas físicas. Ademais, a 
falta de material didático condizente para desenvolver processos didáticos ino-
vadores, também se caracteriza outro desafio.

No período de seca, muitas escolas no Semiárido deixam de funcionar. 
Nas áreas urbanas, os planos pedagógicos não acompanham a dinâmica da ex-
pansão para acolher a população advinda do meio rural com suas singularida-
des. Por isso, Silva (2006, p. 256), assinala que a contextualização da educação, 
“não devem se restringir apenas ao meio rural – como mais uma estratégia pe-
dagógica de educação rural –, mas considerar essas inter-relações sociais e am-
bientais entre os dois espaços e modos de vida”. 

Ainda que existam algumas iniciativas que buscam contemplar um cur-
rículo que trata do contexto pensando na relação dialética entre local e global, 
o cotidiano escolar ainda valoriza, principalmente, a superestrutura já pronta 
que deve ser seguida e aplicada pelos profissionais da educação; prioriza planos 
estruturantes e rotinas pedagógicas com difíceis aberturas para contemplar um 
currículo diversificado a partir do “chão da escola”. Outro desafio é o avanço 
tecnológico, obscurecido como um mito para os “semiaridianos”. A exclusão do 
acesso a equipamentos tecnológicos, que podem servir de ferramentas de apren-
dizagem, tanto para o discente quanto para o docente, denota a ideia de que tal 
acesso só é permitido à classe dominante ou à população urbana. Fica de certo 
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modo, impregnada a ideia de que a educação contextualizada para convivência 
no Semiárido é exclusivamente a manipulação da terra, na terra e localizada.

Moran (2007), acrescenta que a finalidade do (a) docente frente ao uso 
das tecnologias de forma apropriada e contextualizada, ajuda mantê-lo (a) sem-
pre atualizado (a) para desempenhar sua função com domínio de conteúdo e 
planejamento, pois o tempo de pesquisar e estudar de um professor (a) é seme-
lhante ao de um pesquisador (a), portanto, conviver com a tecnologia é um en-
frentamento inevitável. Por conseguinte, a contemporaneidade expressa-se cada 
dia mais com novos produtos, rapidez e intensidade de produção, celeridade no 
volume de informação, logo, novos espaços e necessidades de conhecimento o 
que exige do (a) professor (a) mudanças radicais na sua prática, pois o (a) mesmo 
(a) não figura mais como depositário do saber, da mesma forma o (a) aluno (a) 
adquire novos saberes extraescolares.

Posto isso, salienta-se que do ponto de vista macro, o desafio no campo 
educacional está em redesenhar um novo modelo de política pública, que seja 
contínua, assentada numa proposta pedagógica que considere o princípio da 
transversalidade, diversidade cultural, ambiental e social, de modo dialógico en-
tre o saber formal e não formal, sem postergar os programas de permanência no 
ensino superior.

Em virtude desses desafios é que os movimentos formados por diversos 
segmentos sociais tencionam, através de seminários, fóruns, simpósios e mani-
festações, lutando no âmbito das políticas públicas para universalizar o acesso 
a uma educação emancipadora. Entendendo, que a educação enquanto política 
pública se coloca historicamente estruturada em uma base da educação euro-
cêntrica e colonizadora, embebendo-se de referências teóricas e epistemológicos 
construídos em contextos alheios à realidade na qual a escola está inserida, para 
Saviani (1999):

O direito de todos à educação decorria do tipo de sociedade correspon-
dente aos interesses da nova classe que se consolida no poder: a burgue-
sia... Para superar a situação de opressão, própria do “Antigo Regime”, 
e ascender a um tipo de sociedade fundada no contrato social celebrado 
“livremente” entre os indivíduos, era necessário vencer a barreira da ig-
norância... A escola é erigida, pois, no grande instrumento para converter 
súditos em cidadãos. (SAVIANI, 1999, p. 17-18).

É importante perceber a educação contextualizada no Ceará ainda como 
um processo historicamente marcado por lutas e conquistas de direitos de di-
versas comunidades. Na atualidade, o currículo brasileiro que é padronizado e 
orientado pelo Estado e seus representantes finca-se de maneira uniforme, ho-
mogêneo e na contramão das diversidades e territorialidades existentes, sendo o 
caso, inclusive, da promulgação da Base Nacional Comum Curricular - BNCC, 
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e a Reforma do Ensino Médio (OLIVEIRA; CHAGAS; LIMA, 2018).
A última versão da BNCC no ano 2019, no seu art. 26, dá autonomia às 

escolas para adotarem um currículo com características regionais. No Estado do 
Ceará o Documento Curricular Referencial - DCR, na parte I, item 1.5 aponta 
princípios a serem vivenciados no cotidiano daqueles que têm a responsabili-
dade de ensinar e aprender.  Atualmente, há um Projeto de Lei nº 177/2021, 
dispondo sobre as diretrizes da política estadual de ECSA. No município de 
Ipaporanga vigora a Lei n.º 353, de 25 de agosto do ano de 2015, definindo 
as Diretrizes Básicas da Política Municipal de Educação Contextualizada e de 
Educação do Campo.

Mesmo diante de algumas aberturas por documentos reguladores é válido 
salientar que há resistências de docentes em atender às diretrizes curriculares, as 
quais visam resultados satisfatórios em determinadas avaliações. De acordo com 
Arroyo (2013), quando o (a) educador (a) busca dar voz a outros conhecimentos 
que acredita ser importante para o processo formativo, muitas vezes é repreendido 
ao fazer diferente do imposto ou tradicional, ou melhor dizendo, na contramão. 

O mais próximo que se tem de ECSA são os trabalhos desenvolvidos pela 
Cáritas Diocesana de Crateús (CDC). São Programas e Projetos desenvolvidos 
com um itinerário pedagógico que passa pelo ver, refletir e intervir na realidade, 
integrando e relacionando os conteúdos e informações dos componentes curri-
culares com as dimensões social, cultural, econômica, ambiental e política dos 
(as) estudantes.

O currículo é um desafio ainda, pois embora tenhamos abertura nos docu-
mentos não temos a prática fortalecida enquanto política pública. Assegurando 
essa concepção que é a proposta da Educação Contextualizada para Convivência 
e com o Semiárido, como já bem debatido, apresenta novas possibilidades para 
as relações de poder, valorizando o lugar e seus emblemas ao mostrar outras 
iconografias do Semiárido nordestino.

Portanto, pensar em educação contextualizada como política pública é re-
fletir na seara dos tensionamentos. Posto que, temos como entraves: a construção 
histórica das políticas educacionais baseada em uma educação bancária; a visão 
de educação desvinculada da realidade; a ausência de políticas públicas estrutu-
rantes para o Semiárido; ausência de compromisso político com a concepção de 
educação produtora de autonomia dos sujeitos e currículo como espaço de poder.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa de cunho qualitativo, tem por objetivo compreender 
os desafios existentes para implementar uma política pública educacional no 
âmbito de uma educação contextualizada para a convivência com o Semiárido. 
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Sabemos que o currículo formal é caracterizado pela linearidade, alienação e 
fragmentação do conhecimento, pensado por grupos sociais específicos, que de-
cidem o que deve ser transmitido nas salas de aula.

Assim a matriz curricular é elaborada por certas camadas sociais, seguin-
do suas ideologias, interesses, culturais, políticos e econômicos.  No Brasil, a 
Educação reservada à população rural sempre foi vista pelo Sistema de Ensino 
como agregada ou com nenhuma significação, logo às margens da política edu-
cacional. No século XX, o Estado mostra até uma certa iniciativa à população 
rural sob o título de Política de Educação do Campo, mas criada pelo olhar da 
cidade, efetivando-se através das transferências de conteúdos modelados à reali-
dade urbana, sendo necessário, quando muito, adequações. 

Diante disso, buscando romper o conceito hegemônico e universalista da 
educação, insurge a ECSA singularizada por mediatizar o processo de ensino 
entre a escola e a vida real e prática do alunado, tencionando através da forma-
ção integral e contextualizada do docente, transformações no modo de ver e 
conviver no Semiárido na perspectiva do bem viver.

Nos resultados obtidos neste estudo, pode-se verificar que, um progra-
ma contextualizado de formação docente é de fundamental importância, pois 
conduziu a um novo jeito de perceber, planejar e atuar na prática pedagógi-
ca, concretizada pela correlação dos conteúdos curriculares com a realidade e 
os saberes dos/as alunos/as, suscitando um novo e melhor sentido à docência. 
Quando se qualifica os docentes há ressonâncias na postura dos/as alunos/as, 
demonstrada pelo interesse nos conteúdos e na região, ainda pela maior partici-
pação na sala de aula, nutridos pelo fortalecimento identitário.

Entretanto, muitos são os desafios para enfrentar, um deles é o processo de 
conscientização da comunidade escolar, pois, embora a ECSA vise valorizar o pro-
cesso, as ações, às transformações, dando à comunidade escolar a possibilidade de 
entender e conceber a prática pedagógica como práxis transformadora, ainda se 
notou nos achados deste estudo que há uma certa resistência apontada como au-
sência de comprometimento de alguns familiares no acompanhamento escolar de 
seus filhos/as. Tal análise, como já foi explícita, trouxe as vivências do pesquisador, 
coordenando o programa de formação docente em escolas públicas municipais.

Alcançou, ainda, este estudo os seus objetivos, ao investigar e levantar 
dados sobre os desafios de implementação da Educação Contextualizada para 
Convivência com o Semiárido (EC), enquanto política pública. Que os resul-
tados desta pesquisa tragam, igualmente, a certeza de que, mesmo já se obser-
vando algumas consideráveis mudanças no tocante à educação no semiárido, 
são urgentes e necessárias mudanças substanciais nos currículos, especialmente 
naqueles vivenciados pelas escolas do Semiárido. 
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FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA DE 
PROFESSORES ALFABETIZADORES
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1. INTRODUÇÃO

A experiência formativa de docentes envolve amplo processo de mudan-
ças, aspectos convencionais, deliberam períodos de planejamento didático re-
ferenciado na modalidade em que cada professor alfabetizador está inserido. 
Conectar-se com as bases de desenvolvimento mental em que a criança se en-
contra, entender como ocorre e de que forma a criança pode ou não evoluir, faz 
parte da atividade laboral do educador. As reflexões realizadas nesse contexto 
enriquecem o trabalho diário do educador e a transformação pode acontecer aos 
poucos a partir do desenvolvimento da criança.

Enquanto professores alfabetizadores, obter a formação continuada pelo 
PAIC – Programa de Alfabetização na Idade Certa, e/ou outras que venham a 
fortalecer os mecanismos estratégicos de análise da caminhada e promover a parti-
cipação coletiva que funciona como vetor de transformação e emancipação social.

Ao longo dos anos de estudo e envolvimento no Eixo da Alfabetização 
observa-se que o Programa PAIC, atualmente Paic Integral, promove o rompi-
mento de entraves atitudinais de muitos profissionais. Pois tem como objetivo 
contribuir para a ampliação do repertório didático facilitando os mecanismos de 
envolvimento e conscientização de que os saberes do educador em seu período 
de graduação podem ser reelaborados, e a estes, minimizar desafios que vêm 
surgindo na escola. Não se pode deixar de apontar que as crianças em fase de 

1  Mestre em Ciências da Educação (Universidades Interamericana – Assunção – PY) – Di-
retora Escolar - valquiriasoaresmota@gmail.com.

2  Especialista em Língua Portuguesa (Faculdade da Aldeia de Carapicuíba - FALC) – Co-
ordenadora Pedagógica - antoniapinto14@gmail.com. 

3 Especialista em Psicopedagogia e gestão escolar (Universidade Estadual do Ceará – 
UECE) -Professora na SME de Fortaleza. rozilda326@gmail.com. 

4 Especialista em Gestão, Auditoria e Licenciamento ambiental (Universidade Norte do 
Paraná – UNOPAR) – Professora - talytamendesm2@gmail.com.
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alfabetização precisam de estímulos cada vez mais criativos de modo a atendê-
-los enquanto ação inclusiva principalmente, conquistá-las para que se mante-
nham centradas nas aulas oferecidas.

É possível afirmar que o desafio do professor alfabetizador é de caráter 
permanente. Vimos que o processo de aprendizagem da leitura encontra-se di-
vidido em quatro fases e estas entrelaçam-se continuamente em: decodificação, 
compreensão, interpretação e retenção. Considera-se que a fase de decodifica-
ção pode ocorrer na pré-escola, na qual a criança consegue captar sons e ligá-los 
à imagem de letras apresentadas. Aprender a ler de fato, não se trata de decodi-
ficar. Para isso, a criança precisa estar em condições corretas para assimilar esta 
fase da alfabetização.

Para Oliveira (2008), esse conhecimento surge com maior clareza, pela 
evolução da psicologia cognitiva, da neurologia e da psicolinguística. E sobre o 
complexo mundo da leitura afirma que: 

Ler significa identificar automaticamente uma palavra ou som, o que tor-
na possível decifrar as palavras. E, [...] para identificar automaticamente 
uma palavra, é preciso primeiro aprender a decodificar, ou seja, estabele-
cer as relações entre as letras e os fonemas (ou sons). E é somente através 
de decodificação que o leitor adquire competências que lhe permitem ler 
qualquer palavra sem ajuda.

Este artigo, visa reflexões sobre o envolvimento do educador com as práti-
cas de leitura e compreensão de forma significativas de ensinar a ler e a escrever 
a partir da própria formação do educador imbuído em alfabetizar nos anos ini-
ciais. Compreende-se que o aspecto cognitivo da criança se encontra envolto de 
operações mentais automaticamente ligadas a retenção de estímulos abstratos, 
como por exemplo, as letras do alfabeto.

De maneira estruturada são mostrados por estes mesmos autores aspectos 
dentro das operações mentais que indicam ser necessário que o sujeito reconhe-
ça fonemas (sons), grafemas (símbolos do alfabeto) e a relação existente entre 
ambos até surgir a consciência fonética; formar e reconhecer palavras fazendo 
associações com saberes retidos na memória.

Essa difícil tarefa do professor alfabetizador, muitas vezes, soma-se ainda 
a condições de pouco acesso à formação inicial da criança. Deixando claro que 
o trabalho do alfabetizador nos anos iniciais marca um território construído por 
contextos dicotômicos nos quais, nem sempre as barreiras para a aprendizagem 
são compreendidas enquanto direito das crianças. Sabendo-se ainda que a crian-
ça carrega um universo em sua história (fatores diversos) que, com certeza, in-
terferem de modo significativo para as abordagens estruturais que sistematizam 
os avanços da criança.

Este paradigma em prol da alfabetização vem de longas datas. Freire 
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(2010), em Educação como Práticas de Liberdade cita um poema de Thiago de 
Mello “A canção para os fonemas da alegria”, destacamos algumas passagens 
do mesmo:

Peço licença para algumas coisas. Primeiramente, para desfraldar este can-
to de amor publicamente. Sucede que só sei dizer amor quando reparto o 
ramo azul de estrelas que em meu peito floresce de menino. Peço licença 
para soletrar, o alfabeto do sol pernambucano a palavra ti-jo-lo, por exem-
plo, e poder ver que dentro dela vivem paredes, aconchegos e janelas, e 
descobrir que todos os fonemas são mágicos sinais que vão se abrindo 
constelação de girassóis girando em círculos de amor que de repente esta-
lam como flor no chão da casa [...] (FREIRE. 2010. p.35).

A consciência em versos no poema de Thiago Mello romantiza a dança 
da compreensão de fonemas, sons, letras, palavras e aproxima o sujeito de uma 
elevação cultural vista no semblante daquele que aprendeu a ler. A premissa 
básica de Freire ao citar Thiago de Mello nos impele a compreensão de que: 
“[...] não há mesmo educação fora das sociedades humanas e não há homem 
no vazio”. Estas foram as primeiras palavras de Freire na abertura do Capítulo: 
Sociedade Brasileira em Transição. E pelo que se conhece da evolução da huma-
nidade, saber ler, interpretar e escrever são passos muito estudados. E Mortimer 
Adler dedicou-se a referendar o ato de ler em quatro níveis: elementar, inspe-
cional, analítico e sintópico5. O educador, em busca de apoio em sua atuação 
didática pesquisa, se envolve com a criação de estratégias que melhor ampliem 
as chances de trabalhar a consciência da necessidade de ler para conhecer (fo-
nemas, grafemas, palavras e habilidades) para uma comunicação fluente e com 
sentido social sem tantas limitações.

E, com base em Mortimer Adler (1954), compreende-se que:

A leitura elementar refere-se a alfabetização funcional [...] habilidade de 
juntar sílabas, compreender frases e saber identificar as informações conti-
das no texto [...] ler sozinha sem nenhum tipo de auxílio. Leitura inspecio-
nal [...] dois momentos: pré leitura ou sondagem sistemática leitura rápida 
[...] leitura analítica [...] o leitor precisa atuar, precisa agir, precisa “ir pra 
cima” do texto o leitor não é mais passivo [...] passa para a atividade a 
fim de compreender profundamente um texto [...] leitura sintópica [...] 
a leitura passa a ser comparativa. O leitor pegará o texto de outro autor. 
(ADLER.1954. p. 23).

Nos passos citados pelo autor, observa-se que o papel do professor alfa-
betizador está conectado intrinsecamente ao papel de um educador estudioso e 
atento aos preceitos e conhecimentos científicos que visam minimizar os obstá-
culos causadores de falsos medos sobre o ensino da leitura.

5 Thiago de Mello, Faz escuro, mas eu canto – porque amanhã vai chegar. Poesias, Editora 
Civilização Brasileira, Rio, 1965.
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A conscientização sobre o processo de leitura e escrita, segundo Paulo 
Freire (1983), “[...] é um ato criador, no qual o analfabeto apreende criticamente 
a necessidade de aprender a ler e a escrever, preparando-se para ser o agente 
desta aprendizagem”. Seguindo esta frequência de considerações, o professor é 
sempre visto como distribuidor de conhecimentos fundamenta seus estudos em 
cursos de graduação e pós graduação (muitas vezes realizadas em Universidades 
privadas); com pouco tempo para estudos pessoais mais interativos buscando 
saberes que o mantenham no sistema ativo de trabalho, premissa esta, que se 
entrelaça as diretrizes da LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
Art. 626, mostrando que a formação de professores é também de responsabilida-
de pública. Desta maneira, é importante ressaltar que a formação inicial e con-
tinuada dos professores alfabetizadores ocupa uma arquitetura reflexiva possível 
para a melhoria do trabalho por meio de aprendizagens continuadas tanto de 
quem ensina quanto de quem aprende.

Assim, o movimento docente por novos saberes é uma prática social com 
significados específicos para quem visa construir interfaces didáticas ligadas ao 
processo de ensino aprendizagem. Por outro lado, precisa-se compreender que 
ensinar se trata do resultado de interações cooperativas articuladas ao nível ou 
modalidade de ensino em que o educador está inserido na escola, trata-se de um 
contexto investigativo que mantém o vínculo direto com a ação de “pesquisar 
sobre”. O professor investigador é capaz de sensibilizar os seus alunos ao desen-
volvimento de habilidades já aguardadas para sua idade ou para além destas.

De acordo com Farias ET AL (2012, p.33), em Diálogos sobre a Formação 
de Professores: [...] o desenho da problemática que orienta o desenvolvimento 
da investigação, a qual incide sobre a natureza do saber ensinar, considerando 
a integração da pesquisa ao trabalho pedagógico do professor universitário em 
situação de ensino. (FARIAS, ET AL, 2012). Mesmo não sendo o público do 
professor alfabetizador, (ensinar para o Ensino Superior /trabalhar com edu-
cadores na Universidade). Os professores alfabetizadores estão todos imbuídos 
no macro contexto de uma pedagogia funcional, síntese de diversas lutas; de 
encontros e desencontros com políticas públicas de fomento à renovação das 
práticas em sala de aula. 

E ainda Ferreiro (1999, p. 47), afirma que: “a alfabetização não é um 
estado ao qual se chega, mas um processo cujo início é na maioria dos casos 
anterior à escola e que não termina ao finalizar a escola primária”. Neste caso, 
compreende-se que a formação docente tem papel relevante, tendo-se em vista 

6 A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso 
de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, 
admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil, a 
oferecida em nível médio, na modalidade Normal.
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que o processo de alfabetização é inicialmente responsabilidade das convivên-
cias sociais da criança, depois da escola.

Destaca-se ainda como desafio a mistificação das turmas ou desníveis nas 
aprendizagens das crianças dentro de cada turma. O trabalho do professor em 
planejar e encontrar estratégias apropriadas para cada criança é complexo e em 
muitos casos, mal compreendido pelas próprias famílias (interessadas em resul-
tados mais rápidos na tarefa de alfabetizar seus filhos). Assim, quanto melhor 
for a formação e a experiência prática do professor, mais chances as crianças 
terão de vencer as dificuldades que vão surgindo a partir de cada aula. São situa-
ções singulares que tem em diversos aspectos da profissão professores que estão 
iniciando a sua experiência enquanto alfabetizadores.

2. TEORIA E PRÁTICA: TESSITURAS BASEADAS NA REALIDADE 
DOS CURSOS INICIAIS

Estudar e aprender fazem parte de uma dinâmica caminhada pelos jar-
dins do conhecimento. Quanto mais argumentos forem feitos por nossos edu-
cadores visando organizar os trajetos da tradição pedagógica de ensinar, mais 
leituras críticas da realidade serão desvendadas.

Os pressupostos para alfabetizar melhor fazem parte de um plano 
maior a partir de um contexto emergencial. A Política Nacional de Formação 
de Profissionais do Magistério Decreto nº 6.755/2009 e Plano Nacional de 
Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR); objetivando a garan-
tia de formação planejada pela LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional 9394/96 explicita a formação do educador enquanto um direito e tam-
bém uma obrigação no exercício da busca. 

Compreende-se que no Ceará esta garantia encontra-se assegurada com 
atenção do PAIC – Integral – Programa de Alfabetização na idade Certa/
Integral (iniciado em 2007 quando foi realizada pela Secretaria de Educação 
do Estado do Ceará-SEDUC), ano em que foi aplicada de forma censitária a 
primeira avaliação oficial no Ceará, o público alvo foram alunos do 2º ano do 
Ensino Fundamental I. O objetivo da avaliação foi saber quantas crianças es-
tavam no nível de alfabetização adequado (resultou em apenas 29,9% dos alu-
nos). Daí o acompanhamento aos professores alfabetizadores foi estruturado e 
o trabalho realizado com orientadores de estudo dos municípios e estes, com 
professores alfabetizadores. A grande meta governamental tem como finalidade 
ampliar a cooperação entre todos os municípios, para isso, o atendimento se 
inicia na Educação Infantil e segue até o 9º ano.

A partir de uma perspectiva direcionada com apoio técnico de profis-
sionais da Secretaria de Educação. Esta construção do conhecimento aponta 
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competências a serem apreendidas. Segundo (MEIER e GARCIA, 2007), é pos-
sível: “provocar, incentivar, disparar e possibilitar ao aluno a própria construção 
do conhecimento, a própria aprendizagem”. Deste modo, entende-se a grande 
responsabilidade do professor, consiste em ampliar boas estratégias pedagógicas 
tornando o espaço de reflexão possível. Pois se trata de interações, tanto no as-
pecto democrático rumo ao conhecimento, como da inclusão propriamente dita.

Os anos iniciais, no tocante a busca e prática de conhecimentos teóricos 
deixa claro que o próprio governo deve dar continuidade ao reestruturamento 
de um planejamento eficaz desde a Educação Infantil, visando atender a todas 
as famílias, promovendo a inclusão e proporcionando o aumento no padrão de 
vida, ao disseminar formações contínuas para docentes visando maiores pers-
pectivas de aprendizagens envolvendo-os numa proposta de produtivos estra-
tégias para  o avanço na leitura, escrita e reconstrução dos compromissos que 
constituem o panorama de percurso de leituras do mundo que nos cerca. “A 
proposta do MEC- Ministério da Educação e Cultura com a implantação do 
Ensino Fundamental de nove anos [...] é fazer com que aos seis anos de idade 
a criança esteja no primeiro ano do ensino fundamental e termine esta etapa de 
escolarização aos 14 anos”.7

3. PLANEJAMENTO: EXERCÍCIO DO DIÁLOGO COOPERATIVO 
NA ESCOLA

Segundo Libâneo (1994), o planejamento escolar “é um processo de ra-
cionalização, organização e coordenação da ação docente, articulando a ati-
vidade escolar e a problemática do contexto social”. Assim, nota-se que este 
exercício não pode ocorrer fora do contexto de mudança, de escolhas e de ab-
dicação. São inspirações balizadoras para que o educador e a escola possam 
ampliar o repertório de ensino e de aprendizagem junto ao contexto do “Ceará 
no conhecimento”.

Planejar significa entender a realidade, por meio de ferramentas que auxi-
liem na promoção e organização do trabalho pedagógico. Se faz necessário para 
melhor planejar atividades significativas na escola, saber-se: “o que o aluno já 
sabe; o que deveria saber mas não sabe; as expectativas do estudante em relação 
aos conteúdos”. (BRASIL, 2022). E além destes destaques é importante dizer 
que o papel do professor se instala no exercício dos direitos da criança enquanto 
sujeito histórico de uma sociedade em movimento, sendo esta criança o centro 
para toda a tomada de decisão do trabalho escolar.

Quando se estuda o currículo e suas dimensões ética, política e estética, 

7 (http://portal.mec.gov.br/ensino-fundamental-de-nove-anos).
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segundo o DCRC (2019), entende-se que:

“A criança é o centro do planejamento curricular que aprende e se desenvolve 
por meio de interações, relações e nas práticas cotidianas, requer-se também 
que o professor seja considerado como uma importante referência para as 
crianças, um parceiro, um promotor que garantirá experiências ricas e signi-
ficativas, que possibilitem o desenvolvimento e aprendizagem das crianças, 
com ludicidade, significação e continuidade.” (DCRC, 2019, p. 134)

É possível avançar nas práticas de ensino. O professor, em sua experiência 
formativa específica nas disciplinas as quais busca especializar-se, envolvendo-se 
consequentemente com a formação pedagógica no campo da Filosofia, Sociologia 
e História das Ciências da Educação e da Pedagogia. É válido também ressaltar, a 
formação técnico prática que destaca a didática e as novas estratégias de trabalho 
aliadas a aspectos da Psicologia da Educação. (Libâneo, 1994).

Ao pensar-se em planejamentos cada vez mais organizados e minuciosos 
para alfabetizar faz-se necessário focar nas habilidades sociais, buscar formas 
menos burocráticas que estejam cada vez mais aproximadas da realidade da sala 
de aula, estratégias didáticas e materiais pedagógicos que contribuam com o 
professor e o aluno no processo de alfabetização.

É preciso compreender professor e aluno como sujeitos sociais, afetivos, 
emocionais e criar redes de apoio para trabalhar o aspecto emocional, desen-
volvendo a liderança, elevando a autoestima, a responsabilidade coletiva pela 
aprendizagem e o bem estar social, buscando assim o controle e a diminuição 
da ansiedade em testes e na sala de aula, criando uma relação positiva entre 
alunos, professores, gestores e toda a escola, evitando o adoecimento docente e 
as tensões, medos vivenciados pelos alunos que muitas vezes se tornam entraves 
ao aprendizado e desenvolvimento integral do sujeito.

Para tanto é necessário que se efetive o proposto na Lei nº 13.935, de 11 
de dezembro de 2019, a qual prevê que as redes públicas de Educação Básica 
contarão com serviços da Psicologia e do Serviço Social para atender às necessi-
dades e prioridades definidas pelas políticas de educação, também se faz neces-
sário a atuação de psicopedagogos para celeridade nos diagnósticos e garantia 
de atividades flexibilizadas para alunos com deficiência.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesse diálogo sobre professor/formação/estudante/ensino e aprendiza-
gem, acredita-se que as bases teórico-científicas e também técnicas, fomentam 
compreensões que instrumentalizam, compõe e indicam aspectos-chave para a 
garantia dos direitos de aprendizagem respeitando a singularidade de cada crian-
ça matriculada nas escolas públicas, assim como, em todo e qualquer espaço em 
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que se encontram os anos iniciais para os pequenos representam a combinação 
perfeita de desafios, colaborações mútuas e personalização do trabalho docente.

No contexto da formação de educadores nessa etapa de ensino, firma-se 
estudo das competências e habilidades próprias para a construção de reflexões 
que possibilitem um novo olhar sob os fazeres educativos em seu campo de 
atuação. Trata-se então, de ações motivadoras para evoluções curiosas, afetivas 
e complexas na escola. Pensar numa educação prazerosa e cuidar da cultura 
escolar para que essa ação seja de acolhimento e respeito, às fases de desenvolvi-
mento dos pequenos e de valorização de todos os professores.
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LETRAMENTO LITERÁRIO NA ESCOLA PÚBLICA: 
DESAFIOS E POSSIBILIDADES

Valéria Moura Frota1

“Livros não mudam o mundo, quem muda o mundo são as pessoas. 
Os livros mudam as pessoas.”

Mário Quintana

1. INTRODUÇÃO

Vivemos em um mundo letrado antes mesmo de nos darmos conta disso. 
O termo letramento surge na segunda metade dos anos 80. Kleiman (1995), 
designa a condição ou estado de quem aprende a ler e a escrever e faz uso social 
desse aprendizado conforme Soares (2003).

Soares afirma ainda que só percebemos a necessidade de letramento quan-
do o acesso à escolaridade se ampliou e tivemos mais pessoas sabendo ler e es-
crever e almejando um pouco mais que isso. Assim, nasce a necessidade do uso 
competente da leitura e da escrita, vinculado ao conceito de alfabetização. Nesse 
contexto, a escola enquanto agenciadora de aprendizagem, precisa criar mecanis-
mos de práticas de letramento, alinhadas ao trabalho docente. A leitura literária 
vem, portanto, ser uma grande aliada nesse processo ressignificando os saberes.

O letramento literário ocupa um papel fundamental na escola, pois como 
explica Cosson  (2016),  o termo letramento literário designa parte do letramen-
to, porém é diferente dos outros letramentos pois a literatura tem o papel de 
tornar o mundo mais compreensível, através das palavras, cores, sabores, odores 
e formas intensamente humanas. Dessa forma assumimos o letramento literário 
sob a perspectiva proposta por Cosson (2014).

Na prática pedagógica, o letramento literário pode ser efetivado de vá-
rias maneiras, mas há quatro características que lhe são fundamentais. Em 
primeiro lugar, não há letramento literário sem o contato direto do leitor 
com a obra, ou seja, é preciso dar ao aluno a oportunidade de interagir ele 
mesmo com as obras literárias. Depois, o processo do letramento literário 
passa necessariamente pela construção de uma comunidade de leitores, 
isto é, um espaço de compartilhamento de leituras no qual há circulação 
de textos e respeito pelo interesse e pelo grau de dificuldade que o aluno 

1 Secretaria Municipal da Educação 1 (SME), Fortaleza (CE), Brasil; valeriamourafrota@
gmail.com. 
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possa ter em relação à leitura das obras. Também precisa ter como obje-
tivo a ampliação do repertório literário, cabendo ao professor acolher no 
espaço escolar as mais diversas manifestações culturais, reconhecendo que 
a literatura se faz presente não apenas nos textos escritos, mas também em 
outros tantos suportes e meios. Finalmente, tal objetivo é atingido quando 
se oferecem atividades sistematizadas e contínuas direcionadas para o de-
senvolvimento da competência literária, cumprindo-se, assim, o papel da 
escola de formar o leitor literário. (COSSON, 2014, pp. 185-186)

O letramento literário cumpre um importante papel nas séries iniciais, no 
processo de escolarização, pois contribui na formação de futuros leitores literários, 
capazes de, em qualquer momento da vida, apreciar a literatura enquanto ma-
nifestação artística. Importante lembrar que a criança continuará nesse processo 
durante toda sua vida enquanto sujeito capaz de criar e modificar sua realidade.

Para isso, é importante que a escola possa proporcionar aos alunos a par-
ticipação em eventos que remetem ao letramento para que tenham contato com 
os mais variados tipos de gêneros textuais, levando-os a se reconhecerem como 
parte de uma sociedade letrada, conforme sugere Paulino (1999).

Por isso, mesmo enfrentando imensos desafios como ausência de biblio-
tecas, de espaços leitores, de livros paradidáticos de acordo com a faixa etária, 
dentre outros, a escola tem papel decisivo na contribuição do letramento literário. 

Portanto, se quisermos uma educação pública de qualidade e que faça a 
diferença na vida daqueles que passam pela escola, é necessário políticas pú-
blicas que resgatem e valorizem as bibliotecas escolares. É necessário também 
rever práticas cotidianas, criando espaços leitores prazerosos não só na escola, 
mas também em espaços coletivos dos bairros; promover cada vez mais eventos 
literários lúdicos – a exemplo do dia “D” da leitura – que acontece apenas uma 
vez no ano nas escolas da rede Municipal de Ensino. Tal evento é marcado pela 
riqueza de trabalhos desenvolvidos por professores de todas as etapas do Ensino 
Fundamental, com o intuito de desenvolver o gosto pela leitura.

Uma outra sugestão seria a criação de clubes de leitura para professores 
e demais membros da comunidade escolar, tendo em vista que não só os alunos 
devem ser leitores, mas todos aqueles que estão inseridos no universo escolar. 
Uma outra proposta seria incentivar a participação de escritores nos eventos da 
escola levando os estudantes a interagir com autores. 

Importante lembrar que a BNCC espera que a escola valorize as ações 
lúdicas e pedagógicas que ajudam a despertar o gosto e o interesse pela leitura e 
que todas as ações nos dois primeiros anos do Ensino Fundamental devem ter 
como foco a alfabetização, para que os alunos possam adquirir competências 
suficientes para produção de seus próprios textos colaborando assim para o de-
senvolvimento da autonomia.  
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2. DESCRIÇÃO DA ESCOLA  

A escola onde a experiência literária foi desenvolvida pertence à Rede 
Municipal de Ensino de Fortaleza, atende uma média de 850 alunos e possui uma 
oferta nos anos iniciais (1º ao 5º ano) do Ensino Fundamental na modalidade 
regular. A escola acolhe um público marcado pela vulnerabilidade social o que a 
torna extremamente importante como instrumento de transformação social.

Conta com uma equipe gestora formada por uma diretora, duas coor-
denadoras pedagógicas, secretária; conta ainda com Pedagogos e educadores 
físicos no seu quadro funcional bem como as equipes de apoio à rotina escolar. 
As turmas onde foram aplicadas as experiências relatadas a seguir são do 2º ano 
manhã e tarde e com 27 e 26 alunos respectivamente, com faixa etária de 7 anos 
em média. Em ambas as turmas, apesar de serem heterogêneas, foi realizada a 
mesma sequência e com resultados positivos em ambas.  

3. NA SALA DE AULA

Mas afinal, o que fazer na sala de aula? Como motivar alunos a mergulhar 
no mundo da literatura? O que ler e para que ler? Essas e outras questões são, 
sem dúvida, um dos grandes desafios atuais para os docentes. São inúmeros os 
atrativos externos que deixam, aparentemente, os livros em desvantagens.

Alguns fatores têm sido apontados por estudiosos como a possível causa 
de desinteresse pela leitura. Jogos eletrônicos, redes sociais e outros, promovem 
um entretenimento rápido e atraente; a falta de estímulo e motivação é apontada 
como um dos fatores determinantes para o desinteresse; falta de acesso a livros 
e bibliotecas também engrossam a lista; outro fator é a pequena relevância e 
conexão aos temas dos livros, pois estes precisam fazer sentido com a realidade 
do aluno. 

Como conseguir driblar os atrativos tecnológicos como internet, televi-
são, celular em detrimento a leitura literária. Não são poucos os relatos que 
escutamos dos pais dizendo que os filhos não “largam o celular”. Atraídos pelos 
aplicativos de jogos que o aparelho disponibiliza, as crianças parecem não sentir 
falta dos livros. Por isso, cada vez mais o professor precisa buscar estratégias efi-
cientes que consigam motivar as crianças levando-as a mergulhar na literatura.

4. AFETIVIDADE

Concordo com Isabel Solé (1998), quando diz que: “Antes mesmo da 
escolha do livro, é necessário criar laços afetivos que permitam que a criança 
reconheça no professor alguém que também valoriza e faz uso da leitura. Isso 
implica em uma série de atitudes como, por exemplo, a leitura em voz alta por 
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parte do professor, o comentário informal de leituras realizadas, a criação de um 
ambiente literário na sala de aula, entre outras.”

Dessa forma, começamos nossas leituras criando o encantamento neces-
sário com uma fala sobre o que é, e o que o universo literário pode proporcionar 
e, assim, despertando curiosidades e criando expectativas e cumplicidade a res-
peito desse universo que encanta a todos que o buscam. 

É fundamental que o professor incentive a leitura prazerosa e que o do-
cente sinta que pode se expressar interagindo livremente com suas emoções, 
afeto e simpatia. É o que Maria Teresa Andruetto (2013), chama de “intimidade 
leitora”. O próximo passo é a seleção do livro para a leitura que deve levar em 
conta as preferências, hobbies e interesses da turma.

Escolher um tema ou assunto que as crianças já conhecem pode contribuir 
para o interesse na leitura. Outro fator que deve ser levado em consideração é a 
faixa etária e o nível de leitura, alguns livros já trazem essas indicações, pois a 
leitura precisa ser compreendida pela criança. Para Soares (1999), pode-se tam-
bém levar em conta, na hora da escolha do livro, o contexto social e cultural dos 
alunos, pois será cheio de sentido e significado contribuindo para a construção de 
suas identidades.

Muito importante ter em mente que a leitura literária não pode se tornar 
só mais uma atividade pedagógica onde muitas vezes são feitas adaptações ou 
mudanças no texto original. É preciso valorizar o trabalho do autor ao ler o texto 
na íntegra, ainda que apareçam questões mais difíceis de se explicar, como por 
exemplo “como é que Chapeuzinho Vermelho saiu viva da barriga do lobo” ou 
“como a Branca de Neve dormiu por 100 anos e depois acordou”. 

5. PREDIÇÃO 

A predição é um momento muito importante que antecede a leitura em 
grupo ou mesmo individual, pois ela prepara o leitor para possíveis situações 
difíceis de entender e aciona seus conhecimentos prévios. Alguns autores consi-
deram o conhecimento prévio como a estratégia “guarda-chuva”, pois ajuda a 
buscar o que já se tem em mente em relação ao que será lido.

De acordo com Soares (1999), a predição é uma atividade mental que 
contribuirá para o entendimento do texto a partir do repertório do próprio leitor. 
É na predição que os leitores poderão confirmar ou não suas hipóteses em rela-
ção a história. Importante ressaltar que a predição não pode extrapolar a barrei-
ra do imaginário acabando com a expectativa necessária e consequentemente o 
desejo da leitura.
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6. ESTRATÉGIAS

É importante realizar diferentes estratégias de leitura literária. Uma das 
estratégias realizadas na turma foi a leitura deleite. É importante deixar claro 
para a turma que esse momento é sublime, para se desfrutar. Nada deve ser 
cobrado. É a leitura pela leitura. É preciso deixar que as crianças descubram o 
mundo através da literatura num momento de puro deleite.

A leitura deleite não pode estar atrelada a tarefas escolares ou cobranças 
orais sobre o que entenderam do livro, mas apenas deixar- se levar pela bonite-
za da obra. Nesse momento o professor deve ofertar os mais variados gêneros 
textuais possíveis em diversos suportes. Não esquecer que livros com imagens 
chamam mais atenção e são os preferidos da turma. Nesse momento podemos 
contemplar também os alunos que ainda não fazem a leitura convencional com 
livros que trazem apenas imagens, atingindo todo o público da sala de aula. Esse 
é o momento que o professor não deve interferir.

Deixar a criança à vontade para escolher o próprio livro é uma forma de 
desenvolver a autonomia e confiança percebendo que não existem escolhas cer-
tas ou erradas. Cosson (2016), ressalta a importância desse tipo de leitura como 
forma de contribuir na formação da identidade através das experiências vividas 
pelos personagens ou mesmo nas situações vividas durante a história.

Uma outra estratégia que foi bastante utilizada em sala de aula foi a con-
tação de histórias. Poderia afirmar que é a preferida das crianças. Tudo começa 
com os alunos em círculos, em seguida apresentamos o livro mostrando a capa e 
fazendo a predição, levando em conta os conhecimentos prévios que vão sendo 
colocados pelo grupo.

Esse momento ajuda as crianças a buscar na memória conhecimentos que 
irão colaborar na compreensão da história. E assim, a história começa de manei-
ra natural e fluida. Durante a leitura utilizamos de uma estratégia que considero 
muito importante: inferências. Fazendo paradas planejadas com antecedência, 
levantando questionamentos a despeito do que foi lido ou criando um clímax de 
expectativa levando as crianças a enxergar as diferentes possibilidades do que 
está sendo dito.

Dessa forma eles podem compreender que, ao lerem uma obra deverão 
estar atentos ao que está sendo dito nas linhas e nas entrelinhas, percebendo 
a sutileza dos pequenos detalhes que às vezes passam despercebidos, podendo 
haver na história mais de uma compreensão. Esses momentos foram realizados 
na sala de aula, na biblioteca e também na área verde que tem na escola, propor-
cionando diferentes experiências ao ouvir a história.

Naturalmente, durante a leitura, é necessário ir mostrando as imagens 
para as crianças com o intuito de levá-las a buscarem conexões do que está 
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sendo lido com o que estão vendo e assim deixar a mente criar sentimentos e 
emoções que reportam àquele universo, criando várias possibilidades de enten-
dimento do que está sendo lido. Essa também é uma forma de inferência, que 
deve ser trabalhada junto às pausas programadas.

Uma outra estratégia que utilizamos foi levar as crianças a responder per-
guntas programadas das informações implícitas do texto que ajudam na com-
preensão da história. Nesse momento, é importante escutar o que eles percebe-
ram a respeito do que foi contado e assim prosseguir com os questionamentos. 
Esse momento de escuta auxilia o professor a descobrir o nível de compreensão 
da turma em determinado livro e assim, traçar estratégias que ajudem no desen-
volvimento da compreensão textual.

O objetivo principal dessas práticas utilizadas em sala de aula é levar os 
alunos a leitura individual e compreensiva, levando em conta as estratégias usadas 
durante os momentos da contação de história. Com isso, fomentar o gosto pela 
leitura, formando leitores conscientes, competentes e reflexivos, capazes de com-
preender as diversas facetas de uma história, percebendo que seus conhecimentos 
prévios colaboram no entendimento da história, e, portanto, tornarem-se capazes 
de transformar suas realidades com aquilo que têm nas mãos: a capacidade de ler 
e compreender o que está sendo dito nas linhas e nas entrelinhas também.

7. REFLEXÕES FINAIS 

Durante todas as etapas dessas atividades foram necessários planejamen-
tos direcionados. É preciso garantir uma boa participação dos alunos nos mo-
mentos de leitura. Selecionar as histórias com antecedência, realizar a leitura 
e programar as pausas e inferências, preparar as perguntas a serem levantadas 
para ajudar na compreensão, realizar empréstimos de livros e programar devo-
lutivas da leitura são algumas das ações que precisam ser desenvolvidas pelo 
professor antes de começar a realização das práticas citadas aqui.

Para concluir, é importante ressaltar que o professor precisa estar cons-
ciente do seu papel enquanto responsável na formação de leitores literários com-
petentes capazes de serem agentes de transformação na sociedade ou mesmo 
ao seu entorno, por isso, é necessário que essa leitura seja recheada de sentido.

É preciso entender que a leitura literária não é um processo pronto e acaba-
do, mas que requer constante atualização, envolvimento e criatividade em relação 
ao universo literário. Que a leitura envolve uma cumplicidade entre leitor, texto e 
contexto. Dessa forma, o letramento literário pode ser um importante instrumento 
para a formação de cidadãos críticos, reflexivos e participativos na sociedade. 
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A UTILIZAÇÃO DO MANCALA COMO 
DIAGNÓSTICO DE MATEMÁTICA NO 

CICLO DE ALFABETIZAÇÃO 

Mariana Maria Gomes Sampaio1

1. INTRODUÇÃO 

Nos últimos tempos, muito tem se falado de avaliação diagnóstica volta-
da para a análise da psicogênese, porém sabemos que esta análise se limita aos 
conhecimentos voltados para a escrita da criança e para a leitura. No entanto, 
compreende-se por alfabetização e letramento todo conhecimento voltado para 
a leitura, escrita e cálculo. Outra observação a se fazer é a necessidade que a 
criança tem de se aprofundar no conhecimento matemático, o que não acontece 
nos anos iniciais porque os educadores voltam-se muito para a alfabetização do 
ler e escrever e deixam de lado a alfabetização matemática. Sem essa valoriza-
ção, a criança tende a não gostar de matemática e por consequência não com-
preender essa construção que envolve o conceito matemático.  

Há quem diga que a matemática é um processo de armar continhas ou 
efetuar uma operação, porém se faz necessário a compreensão do conhecimento 
matemático voltado para uma ação que possa entender e refletir para se chegar a 
um objetivo comum, ou melhor, podemos construir diferentes hipóteses para se 
chegar a um resultado, que não necessariamente um único cálculo ou fórmula.  

Outro ponto fortalecedor da matemática é entendê-la como um proces-
so da vida cotidiana das pessoas, trazendo inúmeras possibilidades no sentido 
de valorizar os conhecimentos prévios e o raciocínio lógico. É bem verdade, 
que muitos de nós não se identifica com o componente, apesar de conhecer 
sua importância para os anos iniciais, e isso se dá pela repetição de números 
ou estudo incansável da tabuada ou até pela apresentação que se dá através de 
apresentação de regras desvinculadas a situações problemas, no qual a criança 
não compreende sua utilidade. 

O diagnóstico de matemática com o jogo Mancala foi realizado no início 
do ano de 2022, por boa parte das escolas do município de Canindé – Ceará, tan-
to para o Ciclo de Alfabetização, quanto para os anos iniciais e foi apresentado 

1 Pós-graduada, Secretaria Municipal de Canindé SME, Canindé-CE, Brasil;  marianagabi-
val@gmail.com.
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na formação do Programa MAIS PAIC deste município por mim, formadora 
Regional e Municipal do Eixo Ciclo de Alfabetização – Matemática.

No diagnóstico procuramos o caminho da contextualização, definitiva-
mente, o que move as experiências e o conhecimento na tentativa de acertos 
que não precisam percorrer o mesmo processo, com esse objetivo entendemos 
a atividade diagnóstica como necessária e eficiente para conhecer a criança, os 
conhecimentos adquiridos até ali e a partir daí traçarmos estratégias de consoli-
dação das aprendizagens. Nesse sentido, a avaliação diagnóstica é marco inicial 
dentro de qualquer processo formativo, é através dela que temos a oportunidade 
conhecer as potencialidades e fraquezas individuais que transcendem ao proces-
so coletivo. Compreender esse processo interessa, além de conhecer a criança, 
levantar diálogos coletivos no sentido de conduzir o processo de alfabetização e 
letramento, seja ele matemático ou não. 

No diagnóstico matemático o professor precisa trabalhar muito com a 
ludicidade de modo individual, só assim, ele tem a oportunidade de trabalhar 
ativamente na aventura de direcionar os objetivos do conhecimento. Nesse diag-
nóstico matemático também se intensifica a utilização das aplicações matemá-
ticas dentro da resolução de problemas trazendo sempre uma aplicabilidade de 
tudo que se aprende, e acima de tudo desafiando o aluno a ser protagonista de 
sua trajetória estudantil. 

Lima (2001, p. 41), nos fala sobre a aplicação do ensino da matemática:  

As aplicações são empregos das noções e teorias da matemática para obter 
resultados, conclusões e previsões em situações que vão desde problemas 
triviais do dia a dia a questões mais sutis que surgem noutras áreas, quer 
científicas, que tecnológicas, quer mesmo sociais. As aplicações consti-
tuem a principal razão pela qual o ensino da matemática é tão difundido 
e necessário, desde os primórdios da civilização até os dias de hoje e cer-
tamente cada vez mais no futuro. Como entendemos, as aplicações do 
conhecimento matemático incluem a resolução de problemas, essa arte 
intrigante que, por meio de desafios, desenvolve a criatividade, nutre a 
autoestima, estimula a imaginação e recompensa o esforço de aprender. 
(LIMA, 2001, p.41) 

A aplicabilidade da matemática leva o aluno a desenvolver iniciativas 
além de regras e conceitos, com a curiosidade de pesquisador e a independência 
na formulação e resolução de problemas. No diagnóstico apresentado isso não 
se dá diferente, pois além de fortalecer o raciocínio lógico, leva o aluno a se ex-
pressar de forma espontânea e oral. Outro ponto importante para analisarmos 
é o vínculo construído nessa ação do diagnóstico, no momento que o professor 
conversa e interage com a criança.
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2. MANCALA: CONHECENDO O JOGO  

Mancala é um jogo de tabuleiro de origem africana, é confundido com o jogo 
de xadrez, surge da necessidade da semeadura, isso porque usa sementes como base 
para representar as sementes germinadas e o seu principal propósito é a colheita. 
Esse jogo tem mais de 200 maneiras de se jogar e o que vai determinar são os obje-
tivos estabelecidos. Ele pode ser encontrado com nomes e regras diferentes. Escolha 
a que for mais adequada para a sua turma e leve em consideração o nível de cada 
criança. Por se tratar de um diagnóstico a criança não precisa necessariamente co-
nhecer o jogo, quem vai dando os comandos e fazendo as intervenções é o professor 
na hora da abordagem individual. É importante o professor confeccionar o tabuleiro 
que pode ser feito de reutilização de material reciclável ou feito de madeira.

Na revista Nova Escola, no artigo um jogo para semear, colher e contar 
nos apresenta uma definição muito interessante desse jogo: 

O mancala teria surgido na África, entre os egípcios, há cerca de 2.000 
a.C., mas há relatos que falam em uma origem ainda mais remota, há 
7.000 anos. A palavra “mancala” tem origem no árabe e significa “mo-
ver”. Há versões do mancala em países asiáticos, e não se descarta a hi-
pótese de que ele tenha vindo da Ásia para o continente africano. O jogo 
se difundiu em praticamente toda a África e chegou às Américas com os 
povos escravizados. (ANNUNCIATO e KRAUSE, 2017)

A atividade que fizemos foi usar o jogo como uma prática lúdica que deve 
ser frequente no ensino da matemática, pois a partir dele pode-se contextualizar 
o conhecimento associando ao concreto/lúdico, construído através de hipóteses 
que partiram de uma conversa direta e indiretamente no sentido de estimular o 
aluno a criar, comparar, discutir, rever, perguntar e ampliar seu conhecimento. 
Isso só é possível com a interação feita pelo professor no momento de aborda-
gem com o estudante. 

Outro ponto muito presente nessa atividade com o jogo é o fortalecimento 
do vínculo e da interação entre os envolvidos no sentido de desempenhar o pa-
pel preponderante na formação afetiva e emocional, sem esquecer, a cognitiva. 
Quando a criança, sente-se mais segura para questionar e contestar, valorizando 
diferentes meios de se resolver uma situação que apontamos é mais importante 
do que o repasse de conteúdo.

De acordo com Ribeiro, (2003, p. 110):  

O conhecimento que o aluno possui sobre o que sabe e o que desconhece 
acerca do seu conhecimento e dos seus processos parece ser fundamental, 
por um lado, para o entendimento da utilização de estratégias de estudo, 
pois presume-se que tal conhecimento auxilia o sujeito a decidir quando e 
que estratégias utilizar e, por outro, ou consequentemente, para a melhoria 
do desempenho escolar (RIBEIRO, 2003, p. 110) 
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Assim, o percurso feito pelo professor se consolida na sua interação tra-
zendo possibilidades valiosas de entender e pensar diferentes maneiras de se 
conceber o conhecimento. 

3. O JOGO COMO FERRAMENTA PARA ENTENDER O PENSA-
MENTO DO ALUNO 

O jogo é uma ferramenta muito útil no ensino da matemática, é através 
dele que podemos explorar e concretizar reflexões antes colocadas e a partir 
dele sugerir novas percepções. Através do jogo também promovemos um en-
volvimento do aluno não somente com as noções de matemática, mas com a 
manipulação dos objetos, com os quais ele pode construir novos desafios, novas 
ideias e acima de tudo nos permite explorar a troca de impressões à medida que 
nos propomos a realizar registros individuais e coletivos. 

A experiência com jogos nos orienta quando a necessidade e o interesse 
do aluno em querer aprender, à medida que ele se torna um processo vivo e dinâ-
mico. Claro que o jogo precisa ser intencional, real e compreensível, pois é com 
a manipulação do jogo que faremos uma avaliação daquilo que pretendemos 
trabalhar. É na ação de jogar que o aluno pensa, reflete e toma decisões, poten-
cializa sua aprendizagem e se torna um aluno independente na resolução de 
problemas. Além é claro, de acabar com a monotonia das atividades repetitivas.  

3.1- Fixar objetivos para definir metas 

Primeiro, fez-se necessário uma análise minuciosa da DCRC – Documento 
Curricular Referencial do Ceará – no sentido de entendermos e selecionarmos as 
habilidades basilares do componente da matemática. Além das habilidades ba-
silares do Ciclo de Alfabetização, tivemos a preocupação também de perpassar 
todos os eixos da matemática, isso porque já se percebeu que quando se trabalha 
por eixo, as habilidades são consolidadas com mais facilidade, claro que dá mais 
trabalho para o professor. 

Selecionando essas habilidades buscamos uma planilha que pudéssemos 
registrar o consolidado de cada criança, para ao concluir a conversa com a crian-
ça, o professor possa consolidar seu registro. Não podemos esquecer que essa 
planilha também ajuda o professor no momento das intervenções. Depois de 
muita pesquisa chegamos na construção da tabela abaixo: 
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TABELA 1 - CONSOLIDAÇÃO DOS DIAGNÓSTICOS 

Fonte: Arquivo pessoal da autora

Essa tabela 1 (CONSOLIDAÇÃO DOS DIAGNÓSTICOS), nos mostra 
habilidades em todos os eixos (números (N), álgebra (A), grandezas e medidas 
(GM), geometria(G) e probabilidade e estatística (PE), que supostamente ima-
ginamos que a criança deve dominar e poder compartilhar essa experiência com 
o professor.  

Não precisa de treinamento para o jogo. Nesse caso, do diagnóstico tere-
mos uma postura investigativa o que requer do professor diferentes estratégias 
para saber lidar com a informação obtida da criança e prescrever hipóteses de 
conhecimento apresentadas por esse estudante. Essa tabela também serve para 
pensarmos metas de aprendizagem, visto a necessidade de cada estudante. Hoje, 
não podemos mais pensar no aluno passivo e sim em fortalecer a participação 
do aluno na construção de sua cognição através da comunicação e no pensar 
autônomo.

Segundo Smole (1999, p. 173):

Um material pode ser utilizado tanto porque a partir dele podemos desen-
volver novos tópicos ou ideias matemáticas, quanto para dar oportunidade 
ao aluno de aplicar conhecimentos que ele já possui num outro contexto, 
mais complexo ou desafiador. O ideal é que haja um objetivo para ser 
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desenvolvido, embasando e dando suporte ao uso. Também é importan-
te que sejam colocados problemas a serem explorados oralmente com as 
crianças, ou para que elas em grupo façam uma investigação sobre elas. 
Achamos ainda interessante que, refletindo sobre a atividade, as crianças 
troquem impressões e façam registros individuais e coletivos (SMOLE, 
1999, p. 173) 

Podemos explorar muitas experiências a partir desse jogo e entender o 
aluno diante do que pensa e projeta sobre o conhecimento matemático, também 
a partir desse jogo há de se adotar novas posturas frente aos entraves e ao insu-
cesso do aluno. Lembrando sempre, que a criança está no processo de constru-
ção e para tanto ela não está errada em suas hipóteses, agora, o que devemos 
fazer é fortalecer essas hipóteses com estratégias inovadoras para conseguirmos 
o desejado aprendizado. 

Haverá quem diga que esse diagnóstico servirá somente para exemplificar 
algum conhecimento matemático, porém desmistificando esse pensamento, é 
preciso que haja uma reflexão frente ao que a criança apresenta, para isso é 
importante uma boa articulação com outros profissionais para juntos traçarmos 
caminhos relacionados com a realidade dos alunos. 

3.2 – Do recurso ao jogo: o que e como fazer 

Para justificar o jogo partimos da concepção de que ele é um recurso lú-
dico-pedagógico que tem intencionalidade de trabalhar um conteúdo simbóli-
co, onde a criança brincando não se percebe aprendendo. Fazendo uma análise 
mais profunda, o jogo leva a criança a resolver problemas e a construir, de forma 
distinta, processos mentais indispensáveis a qualquer processo cognitivo.  

Outro ponto a ser desmistificado é o fato de o jogo ser perca de tempo e só 
acontecer nas aulas de matemática. Isso é um pensamento arbitrário. Muito pelo 
contrário, é através do jogo que conseguimos a facilidade do processo de sociali-
zação, da atenção, da concentração, da percepção, da memória e principalmente 
da busca de estratégias que requerem a aproximação da criança à sua realidade. 

3.2.1- Construindo o jogo e como jogar 

Para a confecção do jogo iremos utilizar bandejas de ovos, 36 sementes 
de milho e tinta guache para pintar. O jogo sempre iniciará com o professor e 
um aluno. Um de frente para o outro. O professor, por sua vez, apresenta o jogo 
como uma atividade, entrega para a criança uma folha em branco e pega uma 
folha também para registrar o nome completo da criança. A partir daqui começa 
a conversar com a criança no sentido de lhe explicar as regras. Nesse momento é 
muito importante que deixe a criança tranquila e comece a explicar com leveza 
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as regras do jogo, apresenta os oásis, pede para ele determinar seu lado direito e 
explica a atividade dizendo que ele irá distribuir 3 sementes dentro das cavida-
des. Aqui ele já avalia se a criança já domina a utilização dos números naturais. 
As intervenções nesse momento são inúmeras e cabe ao professor perceber as 
dificuldades ou facilidades do aluno. É importante lembrar que tudo precisa ser 
registrado tanto pelo professor, quanto pelo aluno. 

O jogo se apresenta da seguinte maneira: O material é constituído de 36 
sementes e de um tabuleiro retangular contendo 14 cavidades, sendo duas filei-
ras de 6 casas cada uma. As duas maiores que servem de reservatório. O objetivo 
é obter maior quantidade de sementes que o adversário. As regras são as seguin-
tes: distribuem-se 3 sementes em cada uma das 12 cavidades (exceto nos oásis) o 
território de cada jogador é formado pelas 6 casas da fileira à sua frente acresci-
do do oásis à direita (somente utilizado pelo proprietário), o jogador pega todas 
as sementes de uma de suas casas e distribui uma a uma nas casas subsequentes, 
em sentido anti horário.

O jogador deverá colocar uma semente em seu oásis toda vez que passar 
por ele e continuar a distribuição, sem colocar, no entanto, nenhuma semente 
no oásis do adversário. Todas as vezes que a última semente “parar” numa casa 
vazia pertencente ao jogador, ele pode “comer” todas as sementes que estiverem 
na casa adversária em frente, colocando-as no seu oásis ao terminar a distribui-
ção das sementes (“semeadura”), o jogador passa a vez, exceto quando a última 
semente distribuída for colocada no próprio oásis. Nesse caso, ele deve jogar de 
novo, escolhendo uma nova casa (do seu próprio campo), para esvaziar. O jogo 
termina quando todas as casas de um dos lados estiverem vazias, e o jogador da 
vez não tiver mais nenhuma casa com um número de sementes suficientes para 
alcançar o outro lado. Vence quem tiver o maior número de sementes em seu 
oásis (as sementes restantes no tabuleiro não entram na contagem).

Durante o jogo a intervenção do professor é de extrema importância, 
pois ele criará situações. Realizamos essa experiência em algumas escolas de 
Canindé – Ceará e podemos concluir que realmente o jogo faz toda diferença na 
consolidação do conhecimento matemático. 

3.2.2 – Problemas e intervenções 

Ao iniciar, já comece a abordagem falando sobre quantas sementes a 
criança tem do seu lado em suas cavidades. Depois crie a situação problema 
de 6 cavidades vezes o número de sementes e a partir daí você registra todas 
as observações feitas, nesse momento peça para a criança fazer algum cálculo 
em sua folha ou se ele não souber peça para ela fazer o registro com pauzinhos 
ou bolinhas. Durante todo o jogo peça para a criança contar e recontar as suas 
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sementes. Começa o jogo e você pede para ele imaginar diferentes situações 
como casas vazias, casas opostas, quando o oásis estiver cheio, a probabilidade 
de quem sairá com mais sementes, pede para criarem diferentes situações. 

No final, o professor faz uma análise e escreve as considerações de acor-
do com a ficha apresentada na tabela de consolidação e faz um agradecimento 
ao aluno, motiva com palavras estimuladoras e agradece a participação. Nesse 
primeiro momento eu usei o jogo para diagnosticar, porém posso utilizá-lo com 
o propósito de jogar em duplas, crianças com crianças e registrar todas as possi-
bilidades criadas por elas. 

4. PALAVRAS FINAIS  

Hoje, talvez, com essa modernização da informação, o maior desafio do 
professor é abandonar o livro didático como fonte inspiradora do processo, tor-
nar-se um professor pesquisador, que aprende e que ensina e principalmente que 
valoriza os conhecimentos prévios, associa-os aos conhecimentos científicos e 
sabe lidar com essa contextualização que o mundo moderno nos exige.  

No início podemos nos frustrar, nos tornar indiferentes, ou somente se ir-
ritar e só reproduzir aquilo que vivenciamos quando criança, agora, quando en-
tendemos o processo de forma contextualizada aí sim, fortalecemos o protago-
nismo estudantil e construímos condição desafiadora para que o aluno aprenda. 
Isso tudo é muito complexo, pois depende da minha ação quanto às inovações 
e isso só acontece quando entendemos que a arte de ensinar não é um processo 
monótono e definitivo. Isso nos mostra que somos professores experientes. 

Nesta pesquisa a proposta trazida é entender a matemática de uma ma-
neira dialógica, onde os alunos nos dão pistas do que sabem e do que precisam 
aprender e que para isso o professor precisa entender o aluno na sua integrali-
dade, interpretando as pistas e criando novas situações desafiadoras e o jogo 
Mancala nos oportuniza tudo isso. 

Apesar de estar ciente das discussões entre professores e pesquisadores, 
procuramos apresentar um jogo desafiador e que vai não só mudar a maneira 
de planejar do professor, como também irá fortalecer o vínculo entre o sujeito, 
professor e aluno.  
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O PROCESSO DE LETRAMENTO 
NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Alexandre Neiva de Araujo1

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A Educação para Jovens e Adultos (EJA), oferece ao docente um vas-
to contexto cultural. Os alunos chegam com suas vivências e conhecimentos 
prévios, muitos adquiridos através das experiências de vida e suas identidades, 
algumas ainda em construção. O professor deve preparar-se para lidar com essa 
diversidade, valorizando cada uma e utilizando como viés de desenvolvimento 
individual e coletivo da turma. 

O presente trabalho busca investigar o processo de alfabetização e letra-
mento na sala de aula da Educação de Jovens e Adultos. Os objetivos específicos 
consagram-se em compreender a introdução da EJA no Brasil; discutir os con-
ceitos de alfabetização e letramento; apresentar a importância do docente nessa 
modalidade e entender as contribuições de Paulo Freire no ensino da Educação 
de Jovens e Adultos.

É sabido que a diversidade cultural é relevante para a sobrevivência da 
humanidade na terra, pois representa uma característica evolutiva que é fun-
damental para o nosso sucesso como uma espécie. Acredita-se que a conserva-
ção de sociedades menos desenvolvidas seria prejudicial aos indivíduos dentro 
dessas sociedades, pois seria negar-lhes os benefícios de avanços tecnológicos 
desfrutados pelos indivíduos do mundo desenvolvido, em que se deixe de valo-
rizar sua cultura original. Trazendo para as perspectivas do ambiente escolar, a 
diversidade da sala de aula ocasiona dificuldades aos educadores, em alcançar 
seus objetivos de atender aos interesses e necessidades dos educandos, que tra-
zem consigo valores, conhecimentos, atitudes, linguagens e diferentes saberes. 
As experiências de vida devem ser valorizadas e a EJA traz consigo alunos com 
bagagens imensas, sendo preciso valorizar esse conteúdo nos processos de ensi-
no e aprendizado.

É relevante trabalhar essa temática, pois é necessário resgatar a identidade 
dos alunos dessa modalidade de ensino através do respeito às suas origens e da 

1 Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), Feira de Santana (BA), Brasil; alexan-
dreneivaaraujo@gmail.com.
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valorização da diversidade cultural, fazendo com que eles se percebam como 
seres participantes de uma sociedade, e esses mecanismos adentram o processo 
de alfabetização e letramento. O caminho que se almeja ser percorrido pelos alu-
nos, em sua maioria, não vem contribuindo para valorização e resgate da cultura 
e das identidades encontradas no contexto escolar. Em sua maioria apresentam 
conteúdos que requerem dos alunos um conhecimento prévio, e isto serve de 
divisor entre os alunos em sala de aula, pois nem todos partem de um mesmo 
ponto, ou seja, lidamos com níveis de conhecimentos prévios diversos. 

Ao deparar-se com as dificuldades em seus processos de aprendizagem, 
muitas das vezes, os estudantes começam a apresentar desinteresse, o que gera 
indisciplina, infrequência e até mesmo, evasão escolar. Diante das informações 
descritas apresenta-se a situação-problema que o artigo investiga consistindo 
em: Como ocorre o processo de alfabetização e letramento na EJA? 

O processo de construção do artigo contou, inicialmente com a definição 
do problema e elaboração de hipóteses, após esse procedimento foram determi-
nados os objetivos e a relevância da temática, para assim iniciar a seleção dos 
materiais para referencial teórico. Mediante um longo processo de análise de 
textos, escolha de autores para embasar a discussão, foram realizados fichamen-
tos e escritas que originaram a produção aqui apresentada. 

A pesquisa dispõe de um método qualitativo de cunho bibliográfico, pois 
não se preocupa com representatividade numérica, mas com o aprofundamento 
da compreensão de um grupo social, de uma organização, etc. Os pesquisadores 
qualitativos recusam um modelo positivista aplicado ao estudo da vida social, 
uma vez que este não pode fazer julgamentos nem permitir que seus preconcei-
tos e crenças contaminem a pesquisa (GOLDENBERG, 1997).

 Foram utilizados métodos qualitativos que buscaram explicar o porquê 
das coisas, exprimindo o que convém a ser feito, mas não quantifica os valores 
e as trocas simbólicas, ou submetem à prova dos fatos, pois os dados analisados 
são não-métricos (suscitados e de interação) e se valem de diferentes abordagens 
(PORTELA, 2004). Na pesquisa qualitativa, o cientista é, ao mesmo tempo, o 
sujeito e o objeto de sua pesquisa. O desenvolvimento é imprevisível, sendo o 
conhecimento do pesquisador parcial e limitado. A pesquisa qualitativa preocu-
pa-se com aspectos da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se 
na compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais.

Além disso, contou-se com uma fase exploratória, onde segundo Gil 
(2002), busca proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a 
torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. 

Como qualquer investigação, a pesquisa exploratória depende da intuição 
do explorador (neste caso, da intuição do pesquisador). Para a operacionalização 
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do processo investigativo foi utilizada a pesquisa do tipo bibliográfica e docu-
mental. Sendo respectivamente, o levantamento de referências teóricas já anali-
sadas e publicadas por meios escritos e eletrônicos e a recorrência a fontes mais 
diversificadas e dispersas, sem tratamento analítico.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1 Alfabetização e Letramento

Dissociar a alfabetização do letramento é um equívoco, visto que no qua-
dro das atuais concepções psicológicas, linguísticas e psicolinguísticas de leitura 
e escrita, a entrada da criança (e também do adulto analfabeto) no mundo da es-
crita, se dá simultaneamente por esses dois processos: pela aquisição do sistema 
convencional de escrita – a alfabetização, e pelo desenvolvimento de habilidades 
de uso desse sistema em atividades de leitura e escrita e nas práticas sociais que 
envolvem a língua escrita – o letramento. Não são processos independentes, mas 
interdependentes e indissociáveis: a alfabetização se desenvolve no contexto, por 
meio de práticas sociais de leitura e de escrita, isto é, através de atividade de 
letramento, e este, por sua vez, só pode desenvolver-se no contexto, por meio da 
aprendizagem das relações fonema-grafema, isto é, em dependência da alfabeti-
zação. (SOARES 2003 apud DA SILVA, 2010).

O processo de alfabetização consiste no ato de ler e escrever, no entan-
to, para que isso ocorra é necessário o acompanhamento do aluno nesta ação. 
Segundo Emília Ferreiro (2011, p. 39) “[...] a criança recebe a informação den-
tro, mas também fora da escola, e essa informação extraescolar se parece à in-
formação linguística geral que se utilizou quando aprendeu a falar”. Assim, a 
reintrodução dessas informações é relevante uma vez que consideram alfabeti-
zação de uma maneira em que o indivíduo aceite esta reeducação. Enquanto 
isso, Carmen Santos (2007, p. 29) traz “[...] o letramento como prática social de 
leitura do cotidiano passa a ser substituído por um letramento escolar”. 

O letramento é um tema central na Educação de Jovens e Adultos, pois 
envolve habilidades e competências fundamentais para a vida em sociedade. 
Nesse contexto, a alfabetização não é suficiente, é preciso ir além e desenvolver 
um conjunto de habilidades que os indivíduos compreendam, interpretem e pro-
duzam textos de diferentes gêneros e em diferentes contextos sociais. 

Roxane Rojo (2009, p. 98) reafirma que “[...] o termo letramento busca 
recobrir os usos e práticas sociais de linguagem que envolve a escrita de uma ou 
de outra maneira, sejam eles valorizados ou não valorizados”. A LDB (1996) re-
gulamenta a Educação Básica como obrigatória, enquanto a Lei nº 11.274/2006 
afirma que “[...] o Ciclo de Alfabetização (1º ao 3º ano do ensino Fundamental), 
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tem como finalidade propiciar aos alunos a alfabetização e o letramento e as 
diversas formas de expressão e de iniciação do aprendizado”.

2.2 A História da Educação de Jovens e Adultos no Brasil

A EJA é uma modalidade de ensino que se consolidou no Brasil por meio 
das ideias de alguns educadores, a exemplo Paulo Freire e Anísio Alves da Silva. 
Respectivamente um dos representantes da luta por uma educação popular e um 
professor pioneiro na modalidade, pois a implantou em 1960 (antigo miniginá-
sio) como um curso rápido e preparatório para exames, em que o objetivo era 
atrair pessoas que haviam desistido do ensino regular. Esta modalidade é regu-
lamentada pelo artigo 37 da Lei de Diretrizes e Bases da educação – LDB de 20 
de dezembro de 1996 (BRASIL, 1997). A Educação para Jovens e Adultos tor-
nou-se estímulo para a cidadania ativa e no desenvolvimento de uma consciên-
cia por meio de uma cultura de direitos humanos. Representa um dos maiores 
desafios na educação por atender um público que aparenta enfrentar problemas 
sociais de inclusão.

O artigo 37 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN 
nº 9394/96 prescreve que “a Educação de Jovens e Adultos será destinada àque-
les que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental 
e médio na idade própria”. Nessa perspectiva, coerente com o perfil destes edu-
candos, o papel fundamental dessa modalidade de ensino é “superar o ensino de 
caráter enciclopédico, centrado mais na quantidade de informações do que na 
relação com o conhecimento” (PARANÁ, 2008, p. 31). 

Na história dessa modalidade de ensino, pontua-se que em 1934 a 
Constituição Federal instituiu no Brasil a obrigatoriedade e gratuidade do en-
sino primário para todos, havendo então em 1942 a ampliação da reforma edu-
cacional, reconhecendo a Educação de Jovens Adultos como modalidade de 
ensino (SOARES, 2014). Mediante o fim da Segunda Guerra Mundial, a EJA 
passa a ser considerada uma educação diferenciada do ensino regular, então no 
final dos anos cinquenta e início dos sessenta, observa-se o crescimento de uma 
nova visão na educação brasileira, baseada nas ideias de Paulo Freire, que de-
senvolveu uma pedagogia voltada para as necessidades das camadas populares, 
através de uma Educação de Jovens e Adultos emancipadora e libertadora. 

Magda Soares (2014, p. 121), destaca que Paulo Freire definia já a alfabeti-
zação como conscientização, politização, meio de tornar o homem consciente de 
sua realidade e de sua possibilidade de transformá-la”. Pontua-se que a execução 
do Plano Nacional de Alfabetização (PNA) visando a construção de uma política 
nacional de alfabetização de jovens e adultos, foi de fundamental importância, 
porém mediante o golpe militar de 1964 houve o impedimento da organização de 



DIÁLOGOS PEDAGÓGICOS SOBRE ALFABETIZAÇÃO
ExPERIênCIAS, RELATOS E REFLExõES

159

muitas experiências nessa área. Então, alguns anos mais tarde, o próprio governo 
militar criou o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL). 

A partir da publicação da Lei 5692/71 é criado um capítulo para o ensino 
supletivo e o Parecer 699/72, do Conselho Nacional de Educação (CNE), atri-
buindo cursos supletivos seriados e os exames com certificação. Então a partir 
de 1985 o governo federal extinguiu o MOBRAL e criou a Fundação Nacional 
para Educação de Jovens e Adultos (Fundação EDUCAR). Foi então em 1986 
que é organizada uma Comissão que cobrava do estado a oferta gratuita do en-
sino de 1º Grau aos jovens e adultos, considerando as características específicas 
da modalidade.

2.3 O papel do professor no processo de ensino da Educação de Jovens e Adultos

Ser um docente não é fácil, seja qual for a modalidade de ensino. Mas 
quando pensamos nos emblemas que envolvem a educação voltada para jovens e 
adultos notamos algumas dificuldades a mais. O professor precisa interagir com 
o aluno em todas as perspectivas. Não basta apresentar o conteúdo, ensinar com 
clareza e fazer com que eles aprendam as noções básicas da educação. É preciso 
que cidadãos críticos e reflexivos sejam criados, indo além, que esses indivíduos 
se sintam representados naquele cenário e possam transmitir ao próximo um 
pouco de sua identidade, aprendendo a respeitar o “eu” do outro. Caso o educa-
dor não tenha essa habilidade ou mesmo tendo, é necessário capacitações para 
que elas sejam aprimoradas durante o trabalho em sala de aula.

Os alunos que compõem a EJA são, em sua maioria, cidadãos que tra-
balham durante o dia, mulheres que são donas de casa e mães, adultos, idosos 
que abandonaram o ensino regular por motivos diversos. Dotados de culturas, 
etnias, religiões e crenças distintas. Esses protagonistas evadem até dessa moda-
lidade de ensino quando percebem não estarem bem representados. Os progra-
mas educacionais, por vezes não abordam a realidade de seu público:

De um modo geral, os sujeitos da EJA são tratados como uma massa de 
alunos, sem identidade, qualificados sob diferentes nomes, relacionados 
diretamente ao chamado “fracasso escolar”. Arroyo (2001) ainda chama a 
atenção para o discurso escolar que os trata, a priori, como os repetentes, 
evadidos, defasados, aceleráveis, deixando de fora dimensões da condi-
ção humana desses sujeitos, básicas para o processo educacional. Ou seja, 
concepções e propostas de EJA comprometidas com a formação huma-
na passam, necessariamente, por entender quem são esses sujeitos e que 
processos pedagógicos deverão ser desenvolvidos para dar conta de suas 
necessidades e desejos (ANDRADE, 2004, p. 1).

O processo de formação docente é essencial no exercício da função. 
Levando em consideração as perspectivas da EJA, para que as competências e 
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conhecimentos sejam atendidos, novas exigências pedagógicas são necessárias. 
Os professores que cursam essa modalidade precisam lidar com desafios espe-
cíficos relacionados ao público adulto, como as diferentes experiências de vida, 
os diferentes níveis de escolaridade e as necessidades individuais de cada aluno.

O processo de formação docente para a EJA deve considerar esses as-
pectos e oferecer aos professores as ferramentas necessárias para lidar com essa 
diversidade. Uma formação adequada pode incluir o desenvolvimento de com-
petências específicas, como o conhecimento sobre as características do público 
da EJA, a capacidade de adaptar a metodologia de ensino às necessidades dos 
alunos e a habilidade de trabalhar com temas relevantes para a vida dos alunos.

Além disso, a formação docente na EJA também deve levar em conta a 
necessidade de atualização constante, pois o perfil dos alunos e as demandas 
sociais podem mudar ao longo do tempo. Nesse sentido, é importante que os 
professores tenham acesso a recursos educacionais atualizados e programas de 
formação continuada que possam auxiliá-los no aprimoramento constante de 
suas práticas pedagógicas. Essa modalidade de ensino exige uma postura atuan-
te, ensinar na Educação de Jovens e Adultos solicita que o docente seja:

[...] coerente, competente, que testemunha seu gosto de vida, sua esperan-
ça num mundo melhor, que atesta sua capacidade de luta, seu respeito às 
diferenças, sabe cada vez mais o valor que tem para a modificação da rea-
lidade, a maneira consistente com que vive sua presença no mundo, de que 
sua experiência na escola é apenas um momento, mais de um momento 
importante que precisa ser autenticamente vivido (FREIRE, 1996, p. 24).

O currículo da EJA deve ser multicultural, ou seja, possuir propostas edu-
cativas que levem em consideração as diferenças sociais, linguísticas, culturais, 
econômicas, étnicas, de gênero e demais diferenças. Essa modalidade de ensino, 
assim como as outras, apresenta dificuldades, mas não deixa de lado sua impor-
tância. É preciso visualizar as estratégias e desempenhá-las. Essa modalidade en-
caixa-se nas premissas freirianas “Educação Libertadora”, onde o sujeito consiga 
evoluir, transparecendo mais humanidade em suas plenitudes funcionais, tornan-
do-se um ser humano consciente de seus direitos, deveres e do seu papel na socie-
dade. Também ensina a remontar a diversidade cultural, aprendendo a respeitá-la 
e a trabalhar com ela como ferramenta metodológica (ALMEIDA, 2006).

A escola deve investir na formação do profissional, promovendo acessibi-
lidade, desenvolvendo habilidades e possibilitando que ele desenvolva um traba-
lho eficaz. Os docentes enfrentam inúmeros desafios para desenvolver-se. A he-
terogeneidade, evasão, falta de recursos didáticos, baixo estima dos educandos e 
até mesmo a rigidez educacional. Eles estão em constante busca por meios que 
promovam permanência na instituição, desenvolvam o interesse dos sujeitos, 
promovendo cidadania, inclusão e respeito. Segundo Paulo Freire (1987, p. 39): 
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“Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam 
entre si, mediatizados pelo mundo”, sem medir seu gênero, classe econômica, 
status social, cultura ou religião. 

Vygotsky (1978), aborda que ser professor implica em dar assistência ao 
aluno, oferecendo-lhe apoio e os recursos necessários, para que ele seja capaz 
de alcançar um nível de conhecimento mais elevado do que lhe seria possível 
sem ajuda a chamada Zona de Desenvolvimento Proximal. É necessário que os 
planejamentos escolares contemplem todas as inteligências presentes naquele 
ambiente buscando explorá-las e desenvolvê-las. Aqui estão postas algumas das 
reflexões, visando a compreensão do problema e a busca por possíveis soluções.

O papel do professor precisa ser valorizado, pois a educação como um 
todo está sempre passando por novas transformações, as salas de aula estão cada 
vez mais lotadas e estão sempre precisando se adequar a quantidade exagerada 
de alunos para conseguir ministrar as aulas independente da situação no qual se 
enquadram. Os profissionais também precisam estar em constante estudo, com 
novos documentos que vem surgindo como a BNCC, documento extremamente 
importante, que dá todo um suporte para a elaboração dos planos de aula, já 
que é a partir dele que se pode analisar o que está sendo ensinado e visando um 
aprendizado de mais qualidade.

Por mais que o professor saiba das suas inúmeras funções e tarefas, sua for-
mação passou a ser exigida nos debates educacionais. A lei nº 9394/ 96 faz das 
Diretrizes Bases e da Educação Nacional, o Acordo Nacional e o Pacto pela 
Valorização do Magistério e Qualidade da Educação. Existem diversas dimensões 
inerentes à formação do professor; dimensão técnico científico; dimensão da forma-
ção continuada; dimensão do trabalho coletivo do projeto pedagógico; dimensão 
dos saberes para ensinar; a dimensão do crítico-reflexivo; a dimensão avaliativa.

2.3.1 A importância do ensino da EJA: desafios e perspectivas

No caso da Educação de Jovens e Adultos é comum encontrar pessoas 
que já passaram pela alfabetização, mas que apresentam dificuldades no desen-
volvimento do letramento. Isso pode ser causado por diversos fatores, como a 
falta de prática na leitura e na escrita, a ausência de estímulos para o desenvol-
vimento da capacidade de interpretar textos e dificuldade em aplicar o conheci-
mento adquirido em situações reais.

A escola é a principal instituição na formação de ideologia de uma socie-
dade, é esse sistema que está ainda embutido na nossa identidade (educando e 
educador), gerando assim alguns conflitos. Para Stuart Hall (2006) as diferenças 
regionais e étnicas ao longo do tempo foram postas num sistema de subordina-
ção, surgindo uma fonte poderosa de significados para as identidades culturais 
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modernas. Quando se formou uma cultura nacional, padrões de alfabetização 
foram criados generalizando uma única língua vernácula, pondo-a como meio 
dominante de comunicação em toda a nação.

O letramento e a comunicação estão inter-relacionados, uma vez que am-
bos envolvem a capacidade de se comunicar e interagir de forma eficaz em dife-
rentes contextos sociais. O letramento social refere-se à habilidade de compreen-
der e utilizar as normas, valores e práticas sociais de uma determinada cultura, 
a fim de se engajar de forma efetiva em situações sociais.

Vale ressaltar que o letramento também está relacionado ao contexto so-
cial, cultural e histórico em que as pessoas vivem, já que a leitura e a escrita são 
práticas culturais e estão integradas em diferentes esferas da vida, como a edu-
cação, o trabalho, a mídia e as relações pessoais.

A diversidade cultural, social e política encontrada no ambiente escolar 
são um desafio enorme para os docentes. Eles precisam atender todas as deman-
das em que os alunos estão inseridos, tendo que ao mesmo tempo trabalhar o 
currículo dito oficial, que na maioria das vezes não se adequa e/ou não retrata 
a realidade dos discentes. A escola é como um palco, onde professores, pais, 
alunos e demais profissionais da instituição compõem o elenco. Neste cenário 
as diferentes culturas entrelaçam e são apresentadas conforme seus jeitos, pen-
samentos e maneiras de agir. Moreira & Candau (2003) relatam que atualmente 
as indagações acerca das dificuldades para lidar com as questões multiculturais 
em sala de aula vem aumentando cada vez mais.

2.3.2 A contribuição de Paulo Freire ao ensino da EJA 

Paulo Freire (1999), com sua pedagogia reflexiva, afirma que “os alunos 
não se evadem da escola, a escola é que os expulsa” (FREIRE 1999, p. 35). A 
cada ano, um número expressivo de alunos deixa as salas de aula muitas vezes 
por presumir que a escola não foi feita para ele.

O espaço escolar possibilita o desenvolvimento de várias identidades, assim 
como a identificação com estas e a demonstração da identidade que permeiam. 
Freire (1999), enfatiza que a EJA com a pluralidade cultural que possui vem car-
regada de valores, conhecimentos e saberes e ao trabalhá-los de forma que todos 
se reconheçam socialmente e culturalmente num tempo e espaços determinados 
tornam-se capazes de identificar e compreender outras culturas, valorizando-as e 
respeitando-as. Sendo assim uma possibilidade para que esses sujeitos se transfor-
mem e compreendam a complexa vida social em que estão inseridos.

A EJA teve interferências metodológicas do mestre educador Paulo 
Freire, porque foi ele o responsável pelo método que consiste em uma proposta 
de alfabetização de jovens e adultos. Freire (2002), afirma que é preciso respeitar 
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os saberes com que os educandos chegam à escola, sendo os jovens e os adul-
tos dotados de uma gama de conhecimentos de senso comum, mas que fazem 
parte da sua trajetória de vida e foram construídos culturalmente, a partir da 
sua vivência com um grupo social, assim faz-se necessária a valorização desses 
saberes. O educador relata ainda que:

Ensinar inexiste sem aprender e vice-versa e foi aprendendo socialmente 
que, historicamente, mulheres e homens descobriram que era possível en-
sinar. Foi assim, socialmente aprendendo, que ao longo dos tempos mu-
lheres e homens perceberam que era possível – depois, preciso – trabalhar 
maneiras, caminhos, métodos de ensinar (FREIRE, 1996, p. 28).

Nota-se que o mestre auxilia no entendimento da EJA e necessidade dessa 
modalidade buscar a adequação à realidade social e cultural dos jovens e adultos, 
bem como uma reflexão acerca do trabalho na modalidade como formador de 
cidadãos conscientes e atuantes em uma sociedade tão pluralista. Acerca da al-
fabetização na EJA, Freire (2001), destaca que alfabetizar implica muito mais do 
que o domínio da técnica da escrita e leitura, visto que o ler e o escrever permite 
ao sujeito ressignificar o seu estar no mundo. Assim sendo, pode ser entendido 
como desvendar as formas de organização social, e desenvolver uma consciên-
cia crítica que possibilite práticas de políticas de mobilização e de organização.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo da pesquisa é possível concluir que a EJA é uma modalidade 
de ensino importante para o crescimento do indivíduo, pautando suas perspec-
tivas, desafios sociais e sonhos, visto que retornar à sala de aula é uma forma 
de crescer e buscar novos horizontes para a vida. A transformação que a EJA 
pode ocasionar ao sujeito perdido no tempo é de grande valia, alunos, que por 
sua vez, não puderam estudar em sua idade própria e têm a oportunidade de dar 
continuidade aos estudos. Pontua-se que esse processo está contido em muitos 
documentos e diretrizes nacionais, tornando-o reconhecido. 

Em conclusão, a alfabetização e o letramento são fundamentais para a 
formação educacional e cidadã dos alunos na modalidade Educação de Jovens e 
Adultos. A alfabetização é o ponto de partida para o desenvolvimento da leitura 
e da escrita, enquanto o letramento é o processo de apropriação das práticas 
sociais de leitura e escrita, que permitem aos alunos compreender, interpretar e 
produzir textos em diferentes contextos.

O estudo possibilitou identificar as características específicas das práticas 
pedagógicas do trabalho com jovens e adultos e a importância das contribuições 
de Paulo Freire para a modalidade. Para o educador “[...] a educação que se 
impõe aos que verdadeiramente se comprometem com a libertação não pode 
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fundar-se numa compreensão dos homens como seres ‘vazios’ a quem o mundo 
‘encha’ de conteúdos” (FREIRE, 2005, pg.38). 

Para alcançar esses objetivos, é importante que os professores que atuam 
na EJA estejam preparados para lidar com a diversidade de seus alunos, desen-
volvendo metodologias e estratégias pedagógicas que atendam às necessidades 
individuais de cada um. Além disso, é fundamental que os alunos tenham acesso 
a recursos educacionais atualizados e programas de formação continuada, que 
possam auxiliá-los no aprimoramento constante de suas práticas pedagógicas.

Assim, a alfabetização e o letramento na EJA devem ser encarados como 
um processo contínuo de aprendizagem, que envolve não apenas a aquisição de 
conhecimentos técnicos, mas também o desenvolvimento de habilidades e com-
petências fundamentais para a vida em sociedade. Com uma educação de quali-
dade e uma formação docente adequada, é possível promover a inclusão social e 
o desenvolvimento humano dos alunos da EJA, confiante para a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.
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PSICOMOTRICIDADE NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL: A COORDENAÇÃO 

MOTORA DAS CRIANÇAS 

Roberto da Silva1 
Poliana dos Santos Silva2

Ana Paula dos Santos Silva3 
Bruno Costa da Silva4 

1. INTRODUÇÃO 

O presente artigo enfatiza a importância da motricidade para o desenvol-
vimento cognitivo humano, sobretudo podemos afirmar que ela é a base funda-
mental para a construção da aprendizagem escolar dos estudantes, conduzindo 
a criança de forma a adquirir habilidades motoras essenciais para o processo de 
aprendizagem da leitura e da escrita; podemos citar como exemplo o entendi-
mento sobre a lateralidade e esquema corporal, possibilitando sua localização 
no tempo e espaço.

Este trabalho tem como propósito ampliar o campo de reflexão sobre a 
temática em questão, dando destaque à importância dos movimentos que são 
realizados pela criança de forma natural, como por exemplo: engatinhar, andar, 
correr, pular, saltar, rastejar, dentre outros. Sendo por meio desses movimentos 
que realizamos desde pequenos, que adquirimos sobretudo a motricidade. Dessa 
forma, diante de tantas informações afirmamos que esses movimentos naturais, 
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são fundamentais para o desenvolvimento motor da criança. 
Diante desse contexto, abordaremos a problemática de como um docente 

dos anos iniciais deve trabalhar o esquema corporal e estimular a criança a ex-
plorar o mundo por meio de experiências concretas. Explanaremos mais sobre 
essa temática nos resultados obtidos com base nos autores trabalhados. 

Visando alcançar os objetivos propostos, essa pesquisa tem como finali-
dade incentivar o trabalho docente com o desenvolvimento motor, cognitivo e 
afetivo da criança para que elas experimentem e explorem as diversas possibili-
dades de se expressar por meio do seu corpo. 

Mais especificamente esse estudo foca em: 
a) Desenvolver na criança o entendimento sobre lateralidade, identificando os 
lados direito e esquerdo por meio do seu próprio corpo;
b) Trabalhar com as crianças o estudo do esquema corporal;
c) Conhecer as habilidades e limitações das crianças. 

Em seus estudos Koppitz (1995), aborda que a motricidade ampla e fina 
leva a refletir sobretudo a consciência do próprio corpo, com um avanço na 
estrutura da formação no esquema corporal. O autor busca sanar os problemas 
que envolvem a psicomotricidade da criança durante o desenvolvimento da es-
crita, enfatizando que para se obter uma boa coordenação motora fina ou ampla 
é necessário transformar esses movimentos repetitivos em movimentos que são 
trabalhados no decorrer do dia a dia da criança. 

Justifica-se este estudo pela importância do aprimoramento e aperfei-
çoamento da temática em questão, sendo o mesmo uma estrutura base para 
o entendimento de que cada criança necessita de um suporte para desenvolver 
suas habilidades motoras específicas com atividades que mexam com o seu lado 
psicológico e emocional. Para isso é necessário pôr em prática brincadeiras onde 
a criança possa participar até onde o seu fator psicológico permitir, podendo 
ser dado apenas início ou até mesmo que a criança seja capaz de desenvolver a 
atividade proposta até o final da brincadeira, sendo respeitado o ritmo de apren-
dizagem de cada uma, pois cada criança é um ser único. 

Esse artigo elenca em sua estrutura um referencial teórico que busca de-
bater e compreender o desenvolvimento da motricidade na Educação Infantil, 
bem como a coordenação psicomotora e suas implicações, trazendo também 
no decorrer desse estudo indicações de algumas atividades psicomotoras que 
devem ser desenvolvidas nos anos iniciais, e por fim, serão abordadas também as 
habilidades motoras e práticas pedagógicas para a Educação Infantil. 

A presente pesquisa traz em seu bojo a metodologia explicativa, sendo 
desenvolvida através de um levantamento bibliográfico com pesquisas realiza-
das no Google Acadêmico e Scielo para um aprofundamento teórico, para o 
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embasamento do trabalho recorremos aos conceitos de Velasco (1996), Maria 
(2012) e Gil (2007). 

Após análise em artigos utilizados como base, foi realizado um questioná-
rio contendo dez perguntas fechadas, nas quais o foco era saber o que o público 
pesquisado pensava e conhecia sobre a psicomotricidade na Educação Infantil, 
os resultados sobre a discussão levantada na pesquisa foram ilustrados por meio 
das porcentagens representando e demonstrando o quantitativo do percentual 
de cada questão. E por fim finalizamos a pesquisa enfatizando o enfoque central 
nas considerações finais. 

2. COMPREENDENDO A MOTRICIDADE E O DESENVOLVIMENTO 
MOTOR NA EDUCAÇÃO INFANTIL

O propósito deste estudo é analisar a relevância da motricidade, na qual o 
exercício fará com que o seu corpo tenha um melhor desempenho e o manterá 
no espaço. Salienta-se assim que o trabalho desses movimentos é muito impor-
tante, pois as crianças devem se exercitar e ter essa estrutura, para passar por 
todas as etapas do processo de desenvolvimento, incluindo cognição motora. 
Dessa forma, pode-se afirmar que uma das muitas tarefas dos educadores e até 
dos pais é, portanto, estimular e desenvolver a coordenação motora. 

Ao nos depararmos com a palavra psicomotricidade logo pensamos em 
movimento, corpo, mente, espaço, ação e sobretudo o objetivo da psicomotrici-
dade que é estimular os indivíduos a localizarem o próprio corpo, conhecendo 
todas as suas potencialidades ou limitações. 

Diante disso podemos entender a importância de conhecermos o que é 
a psicomotricidade e como ela vem atender também às necessidades afetivas 
ou emocionais dos estudantes, além das corporais, auxiliando no desempenho 
escolar, obtendo melhoras na consciência corporal e na lateralidade por meio da 
noção de espaço e tempo, pois auxilia o educando a superar suas dificuldades 
por meio de atividades, ajudando-os em seu processo de desenvolvimento cor-
poral e sua afetividade. Bem como destaca Gallahue, (2005) tal desenvolvimento 
motor está atrelado ao cognitivo da criança: 

O desenvolvimento motor está relacionado às áreas cognitiva e afetiva do 
comportamento humano, sendo influenciado por muitos fatores. Dentre 
eles destacam-se os aspectos ambientais, biológicos, familiares, entre ou-
tros. Esse desenvolvimento é a contínua alteração da motricidade, ao lon-
go do ciclo da vida, proporcionada pela interação entre as necessidades da 
tarefa, a biologia do indivíduo e as condições do ambiente. (GALLAHUE, 
2005, p. 03). 

O autor afirma que para isso ocorrer é necessário saber o que fazer, pois 
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uma criança pode ter mais facilidade do que outra. É possível visualizar aqui a 
relevância do assunto em questão, pois ao vivenciar a referida temática tendo 
em vista as peculiaridades do desenvolvimento desse trabalho sobre o esquema 
corporal, que é uma estratégia de grande valia para facilitar o ensino-aprendiza-
gem de nossas crianças, tais considerações corroboram com o fato de que para 
muitos estudiosos que contextualizam uma deficiência de aprendizagem no es-
quema corporal pode gerar transtornos nas áreas motoras. Vale mencionar que 
uma pessoa com deficiência no esquema corporal pode desenvolver dificulda-
de de coordenação motora; assim como pode apresentar também uma postura 
inadequada, tendo um ritmo mais lento na realização de atividades, além de 
demonstrar dificuldade para localizar -se no tempo e no espaço. Diante desse 
contexto, as crianças desenvolvem certa dificuldade em relacionarem-se com as 
pessoas devido aos problemas com a afetividade. 

Com relação à argumentação do autor, é possível observar que as habi-
lidades psicomotoras possibilitam ao indivíduo a adaptação ao meio para nele 
interagir e atuar. Dessa forma, por meio do aprimoramento motor, a criança 
começa a explorar o espaço em que está inserida e conhece os elementos que 
o compõem. Portanto, vale ressaltar que inicialmente a criança aprende sobre 
o mundo por meio da linguagem corporal, por isso utiliza o movimento para 
compreendê-lo. Portanto, a Educação Infantil possibilita ao sujeito o direito de 
conhecer, aprender e construir novos saberes, bem como o desenvolvimento 
cognitivo, proporcionando aprendizado por meio de experiências que levam a 
novas aprendizagens e descobertas com autonomia, ou seja, a liberdade de pen-
sar, se expressar e criar na primeira infância, visto que a educação é o principal 
momento de visibilidade das ações da criança. Neste contexto, os professores 
desempenham um papel importante no ensino e aprendizagem na mediação do 
desenvolvimento dessas crianças. 

Como afirma Le Boulch que a importância da psicomotricidade deve ser 
trabalhada na escola nas séries iniciais: 

A educação psicomotora deve ser enfatizada e iniciada na escola primá-
ria. Ela condiciona todos os aprendizados pré-escolares e escolares; leva 
a criança a tomar consciência de seu corpo, da lateralidade, a situar-se no 
espaço, há dominar o tempo, a adquirir habilmente a coordenação de seus 
gestos e movimentos, ao mesmo tempo em que desenvolve a inteligência. 
(LE BOULCH, 1984, p. 24). 

Considera-se que o educador precisa ser um profissional competente den-
tro do ambiente escolar, tendo um olhar crítico com atenção na aquisição da 
linguagem de cada criança, estimulando ao máximo, percebendo se há algum 
problema no desenvolvimento da linguagem e dialogar com os pais, para pro-
curar ajuda de especialistas para auxiliar no que for necessário. O autor deixa 
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claro que é essencial estimular o desenvolvimento motor, psicomotor, cognitivo 
e afetivo na criança, nas séries iniciais da educação, pois isso é de extrema im-
portância para a mesma não apresentar dificuldades quando adulto. 

Conforme nos relata Fin e Barreto (2010), é essencial “ter um olhar crítico 
no desempenho psicomotor das crianças durante os primeiros anos de escolariza-
ção”, sendo de grande valia que essas dificuldades sejam encontradas no processo 
de alfabetização dos educandos. Os autores abordam ainda a importância que o 
docente considera a criança como um todo, visto que muitas vezes é analisado 
apenas o aspecto cognitivo não correlacionado com o aspecto motor no ensino 
aprendizagem e sendo atingido em seu desenvolvimento motor e psicológico. 

Conforme explica Gallahue Ozmun (2003), “os movimentos podem ser 
divididos em três estágios: estágio inicial, estágio elementar e estágio maduro”. 
Ressaltando que no estágio inicial os movimentos são manipulados e estabiliza-
dores, considerados fundamentais para as crianças de dois anos de idade, pois 
seus movimentos são básicos com relação ao tempo e espaço.

O autor supracitado conclui que no estágio elementar a criança desenvolve 
melhor o controle e sua coordenação, assim a tendência de muitas pessoas é pro-
gredir, mas é válido salientar que existem aquelas crianças que não conseguem e 
por consequência permanecem neste estágio até o fim da vida. Na terceira etapa 
tem-se o estágio maduro na qual pode-se considerar a melhor fase com relação a 
sua eficiência para adquirir os movimentos e a coordenação motora, sendo atingi-
do na faixa etária de cinco ou seis anos de idade, tendo em vista que é nessa fase 
que as crianças possuem maior controle e execução dos movimentos. A seguir será 
explanado um pouco mais sobre a coordenação psicomotora e suas implicações. 

3. A COORDENAÇÃO PSICOMOTORA E SUAS IMPLICAÇÕES 

Visando conhecer a psicomotricidade é importante que o educador tra-
balhe o esquema corporal com suas crianças, não apenas analisando se existem 
músicas e brincadeiras que facilitam este trabalho, o importante é estimular o 
reconhecimento das partes do corpo e interação com o mundo de forma lúdica. 
Por esse ponto de vista, Oliveira afirma que: 

A psicomotricidade pode ser definida como a ciência que estuda o homem 
através de seu corpo em movimento, suas relações internas e externas. Seu 
estudo está ligado a três premissas principais: o movimento, o intelecto e o 
afeto. (OLIVEIRA, 2013, p.125 -146). 

Vale salientar que uma pessoa com deficiência no esquema corporal pode 
desenvolver dificuldade de coordenação motora; assim como pode apresentar tam-
bém uma postura inadequada, tendo um ritmo mais lento na realização de ativida-
des, além de demonstrar dificuldades para localizar-se no tempo e no espaço, diante 
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desse contexto o autor deixa claro que as crianças desenvolvem certa dificuldade em 
relacionarem-se com as pessoas devido a problemas com a afetividade.

Segundo argumenta Negrine (1987), “existem três aspectos que devemos 
ter conhecimento; imagem corporal, conceito corporal e esquema corporal,”. 
O autor referenciado sintetiza a imagem corporal que está relacionada com as 
sensações que temos de nós e do nosso corpo, com ligação nas experiências 
emocionais e sociais das pessoas. Podemos descrever que o conceito corporal é 
contextualizado a tudo que sabemos e vivenciamos por meio do próprio corpo, 
com seus significados relativos. Sendo assim o esquema corporal envolve dife-
rentes ações, com possibilidades ou dificuldades em realizar algum movimento 
diferente, assim como equilibramos ou buscamos a coordenação motora.

4. ATIVIDADES PSICOMOTORAS DESENVOLVIDAS NOS ANOS 
INICIAIS E SUAS HABILIDADES MOTORAS E PRÁTICAS PEDA-
GÓGICAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

De acordo com os pesquisadores, Vygotsky (2007) e Piaget (2009), que 
corroboram que “o brincar faz parte do universo da criança, principalmente 
durante os primeiros anos de escolaridade”. Os autores afirmam que essa in-
tervenção seja planejada e praticada por meios de jogos e brincadeiras, pois é 
interessante realizar brincadeiras para que as crianças possam se dirigir à direi-
ta ou esquerda, é válido mencionar que é essencial trabalhar a localização de 
certos pontos de referência seja de cidade ou o lugar na qual a criança mora, 
permitindo assim que elas tenham o comando para localizar e desenhar algo 
que esteja na direita ou esquerda, assim como identificar acima e abaixo, para 
que isso aconteça é importante contextualizar a lateralidade com trilhas como 
se estivessem no trânsito, pedindo para que os estudantes virem à esquerda ou 
à direita, entretanto deve-se utilizar o corpo para trabalhar o que podemos estar 
segurando com a mão direita ou esquerda, brincar de morto-vivo, baralho, ama-
relinha, equilíbrio, dobraduras, entre outras diversas brincadeiras que podemos 
executar para que as crianças desenvolvam sua psicomotricidade, pode-se dizer 
que a psicomotricidade ela vem para auxiliar nos processos de aprendizagem, 
de forma integral, trabalhando com o ser humano por meio de jogos e brincadei-
ras de uma maneira interativa, lúdica e prazerosa. Dessa maneira os estudantes 
brincam, aprendem e desenvolvem sua coordenação motora. 

Para Piaget (1971), “os jogos não são apenas uma forma de desafogo ou 
entretenimento para gastar energias das crianças, mas meios que contribuem e 
enriquecem o desenvolvimento intelectual”. Piaget ressalta ainda que os jogos 
e as brincadeiras mexem com o raciocínio da criança em diversas situações, 
pois ao executar um jogo ou uma determinada brincadeira, faz com que essas 
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crianças desenvolvam e conheçam suas habilidades e limitações. 
Nesse contexto fica claro que quanto maior forem as vivências das crian-

ças com o seu meio, maior serão suas capacidades para a adaptação e aquisição 
no ensino-aprendizagem. Ressalta-se ainda que o brinquedo seja o suporte da 
brincadeira, sendo um meio indispensável que leva a criança a mexer com sua 
imaginação além do faz de conta. Dessa forma temos o jogo como uma ação 
lúdica, na qual é estruturada por meio de regras, que podem envolver diversos 
tipos de matérias, deixando assim que o professor use sua criatividade para obter 
um resultado satisfatório com relação à psicomotricidade de suas crianças. 

Além disso, esse estudo visa contextualizar a coordenação motora que 
pode ser definida como a capacidade em utilizar os movimentos corporais, que 
podemos classificá-los em movimentos amplos ou finos, em detrimento disso é a 
habilidade que nosso corpo permite realizar diferentes movimentos assim como, 
desenhar, pintar, dançar, fazer dobraduras, brincar de amarelinha, com bolas, cor-
rer com obstáculos, encher e esvaziar objetos, entrar e sair de caixas, brincar com 
cantigas de roda, estátua, duro-mole, passar anel, além de brincar com pneus e etc. 

Vale ressaltar que as habilidades psicomotoras interagem com o movimento 
corporal, permitindo que a criança se reconheça no tempo e no espaço, contri-
buindo para o desenvolvimento da consciência como sujeito integral, ativo e que 
interage no mundo e com os outros sujeitos. Assim, segundo salienta Silva (2017), 
a ação psicomotora se dá em conexão com a ludicidade, proporcionando integra-
ção entre corpo e mente, o que leva ao entendimento de que a criança é um corpo 
que age, expressa e pensa. A criança é assim observada na sua totalidade, o que 
condiciona uma aprendizagem significativa através da experiência por ela vivida. 

5. MATERIAIS E MÉTODOS 

Ressaltando o nosso objetivo central desta pesquisa, esse estudo tem como 
intuito estimular o desenvolvimento motor, cognitivo e afetivo da criança para 
que elas se conscientizem e explorem diversas possibilidades de se expressar 
por meio do seu corpo. Para o desenvolvimento da presente pesquisa foi utili-
zado um estudo explicativo, por meio de um levantamento bibliográfico para a 
compilação da leitura com pesquisas realizadas no Google Acadêmico e Scielo 
como ferramentas para a obtenção do estudo de campo realizado por meio de 
perguntas fechadas, através de enquetes e formulários no Google Forms, para que 
os sujeitos pesquisados tivessem acesso à pesquisa e ao estudo. 

É válido mencionar que um dos métodos utilizados com frequência para a 
realização de pesquisas acadêmicas é por meio de enquete, formulários no Google 
Forms ou entrevistas. Segundo Gil (2007), este tipo de pesquisa preocupa-se em 
identificar os fatores que determinam ou que contribuem para a ocorrência dos 
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fenômenos. Ainda, a pesquisa explicativa segundo Gil (2007), pode ser a conti-
nuação de outra descritiva, posto que a identificação de fatores que determinam 
um fenômeno exige que este esteja suficientemente descrito e detalhado. 

Para a coleta dos dados na presente pesquisa usamos a rede social 
(Instagram e o Google formulário mais conhecido Google Forms). No questioná-
rio a seguir deixaremos entre parênteses as opções colocadas para que as pessoas 
respondessem. 

Quadro 1 - Questionário sobre Psicomotricidade na Educação Infantil

Questionário Sobre Psicomotricidade Na Educação Infantil

1. Qual a sua formação? (Pedagogia, Letras, Magistério ou outros).

2. Há quanto tempo você atua como professor? (Um ano, três anos, oito anos ou outros).

3. Pra você o que é a psicomotricidade na Educação Infantil? (Movimento mental da 
criança, movimentos das crianças, movimentos estipulados pelo corpo, não sei opinar).

4. O que se desenvolve na psicomotricidade? (Mente e gestos, apenas os movimentos do 
corpo, conhecimento e domínio, desenvolvimento da linguagem).

5. Você conhece o trabalho da psicomotricidade infantil? (estudei esse tema na faculdade, 
tenho até um curso, pouco entendimento, não há necessidade de ter conhecimento).

6. Como é trabalhada a motricidade dos alunos da Educação Infantil? (cantigas de roda 
e jogos, pinturas, andar e pular cordas, massinhas de modelar, encaixe com peças e 
músicas).

7. Qual o material pedagógico que é mais trabalhado em sala? (jogos, histórias, 
brincadeiras ou outros).

8. Em sua opinião, como deveria agir um professor ao se deparar com crianças que 
apresentem atraso motor? (trabalhar jogos e dinâmicas, planejar aulas envolva o tempo, 
espaço e a lateridade, esquema corporal e estruturação corporal).

9. O jogo e a brincadeira devem ocupar lugar em destaque na escola desde a Educação 
Infantil? (para desenvolver as habilidades físicas e mentais, despertar o criar e auxiliar na 
formação corporal é fundamental para a alfabetização).

10. A criança, durante o período da Educação Infantil, antes de iniciar a sistematização 
dos conteúdos previstos no currículo, ao seu olhar: deve-se iniciar com? (a prática da 
psicomotricidade deve ser vivenciada a psicomotricidade durante todo o processo de 
desenvolvimento emocional, deve ser trabalhada a psicomotricidade apenas na Educação 
Infantil, a psicomotricidade deve ser trabalhada em todas as séries, não sei opinar).

Fonte: Google adaptado pela autora- 2021

6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Para análise dos dados coletados pela enquete do Instagram e formulário 
do Google Forms, visto que no quadro ilustrado acima, que consta dez perguntas 
e cada pergunta contém quatro categorias para as respostas, sendo divididas em 
duas categorias para a enquete e as outras duas categorias são destinadas para 
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o Forms, dessa forma cada categoria terá um percentual de 100%.Os resultados 
obtidos apontam dados que compõem a enquete, sendo os dois primeiros dados 
com percentual de 100% e posteriormente na sequência, mais dois dados de 
percentual de 100% do formulário do Google Forms. 

Foi perguntado ao público alvo da rede social “Instagram” e pelo Google 
Forms-formulário, dez perguntas das quais a primeira pergunta foi sobre a forma-
ção docente; diante das opções que foram destinadas obteve-se 57% para curso de 
Pedagogia, 43% para Magistério, Letras apenas 19% e 81% para outros cursos. 

Com base na pergunta de número dois dos quais com 91% atuam como 
professor durante um ano, 9% atuam há três anos, 92% atuam em outras opções 
que não foram citadas e 8% lecionam na área de professor há mais de oito anos. 

Na pergunta de número três perguntamos o que é a psicomotricidade na 
Educação Infantil e 54% responderam que é o movimento mental da criança, 
46% afirmaram ser o movimento das crianças, 29% não souberam opinar e 71% 
questionaram os movimentos estipulados pelo corpo. Diante da pergunta an-
terior que está interligada com a de número quatro, foi questionado o que se 
desenvolve na psicomotricidade, 93% responderam para mente e gestos, com 7% 
apenas os movimentos do corpo, adquiriu-se empate de 50% para conhecimento 
e domínio do próprio corpo, e para desenvolvimento da linguagem. 

Questionamos na pergunta de número cinco se as pessoas conhecem o 
trabalho da psicomotricidade na Educação Infantil, 89% responderam que es-
tudou esse tema na faculdade, 11% conhecem e tem até um curso, mas é válido 
mencionar que opinaram ter pouco entendimento sobre a psicomotricidade, sa-
lienta-se ainda que 7% argumentaram que não tem necessidade em ter conheci-
mento sobre a psicomotricidade. 

Perguntamos como é trabalhar a motricidade dos estudantes da Educação 
Infantil, e muitas pessoas falaram que trabalham por meio de cantigas de roda 
e jogos didáticos (lúdicos), obtendo um valor de 44% nessa opção e 56% traba-
lham por meio de pinturas, andar e pular cordas, 60% usam massinhas de mo-
delar para trabalhar a motricidade de suas crianças na Educação Infantil, e 40% 
praticam a motricidade com encaixe com peças e músicas. 

Na pergunta de número sete abordamos qual o material pedagógico que 
é mais vivenciado no ambiente da sala de aula, jogos, histórias, brincadeiras ou 
outro. Obtendo assim 100% para jogos, histórias e brincadeiras. 

Interrogamos como deveria agir um professor ao se deparar com crianças 
que apresentam um atraso motor como se deve trabalhar, com 50% por meio 
de jogos e dinâmica e 50% para planejar aulas que envolva o tempo, espaço e 
lateralidade, com 38% para trabalhar com o esquema corporal, por meio da es-
truturação corporal obteve-se também um percentual de 62%. 
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Com 100% na pergunta de número nove, foi questionado que o jogo e a 
brincadeira devem ocupar lugar em destaque na escola desde a Educação Infantil, 
pois desenvolvem as habilidades físicas e mentais, além de ser fundamental para 
a alfabetização e despertar o criar e auxiliar na sua formação corporal. 

Sobretudo a criança durante o período da Educação Infantil, antes de 
iniciar a sistematização dos conteúdos previstos no currículo, ao seu olhar; com 
93% afirmam que se deve iniciar com a prática da psicomotricidade, com ape-
nas 7% devem ser vivenciada a psicomotricidade durante todo o processo de 
desenvolvimento emocional, deve ser trabalhada psicomotricidade apenas na 
Educação Infantil, 23% para sim e 77% para não, a psicomotricidade deve ser 
trabalhada em todas as séries com 92% opinaram para sim e 8% para não. Com 
esta pesquisa espera-se articular uma reflexão que esse estudo corrobora com o 
que Velasco, (1996) conceitua que:

O desenvolvimento psicomotor se processa de acordo com a maturação do 
sistema nervoso central, assim a ação do brincar não deve ser considerada 
vazia e abstrata, pois é dessa forma que a criança capacita o organismo 
a responder aos estímulos oferecidos pelo ato de brincar, manipular a si-
tuação será uma maneira eficiente de a criança ordenar os pensamentos 
e elaborar atos motores adequados à requisição (VELASCO, 1996, p.27).

O autor deixa claro que cada criança, com diversas idades tem suas peculia-
ridades diferentes, assim como seus estágios de aprendizagem, visto que é funda-
mental que o docente elabore e planeje suas aulas de acordo com as habilidades de 
cada estudante, para que dessa maneira o aprendizado seja satisfatório, lembrando 
que o educador deve aplicar uma determinada aula com o público infantil visando 
as diversas habilidades de coordenação motora, lembrando que algumas crianças 
podem demonstrar ter atraso em seu desenvolvimento psicomotor e com isso esse 
aluno vai demonstrar certa dificuldade e ficar desmotivado e com isso, acaba atra-
palhando o avançar do estágio de aprendizagem. Pensando assim, Maria (2012), 
corrobora com essa ideia afirmando que “a prática psicomotora ainda é pouco 
adotada no âmbito escolar por desconhecimento dos professores”. 

A autora relata sobre a prática psicomotora tendo certa escassez da mes-
ma no ambiente escolar, ela menciona ainda que isso ocorre devido o desco-
nhecimento dos professores com relação à psicomotricidade e por consequência 
algumas crianças não desenvolvem o fator psicomotor, tendo assim dificuldades 
de aprendizagem, além de alguns atrasos motores. 

Assim, Bustamante (2004) enfatiza que: 

A maneira de organizar e administrar o tempo na escola, os seus aspectos 
físicos e os relacionados ao uso do tempo podem retratar ações educativas 
rígidas e disciplinadoras, assim como apresentar propostas diferenciadas 
e conscientes da importância da coletividade, da diversidade cultural, da 
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subjetividade e espontaneidade das ações no processo de formação huma-
na. (BUSTAMANTE, 2004, p. 60). 

Assim, nessa perspectiva, o autor observa que a escola organiza seu tem-
po e espaço de forma a restringir ou limitar práticas diferenciadas, minimizando 
as experiências que os alunos podem ter dentro do espaço escolar. Vale, portan-
to, destacar que tal concepção escolar busca domar os corpos e as mentes dos 
sujeitos, separando o corpo da mente. Assim, a prática tradicional nega e coloca 
obstáculos para que a criança vivencie sua totalidade, pois se limita à livre ex-
ploração do movimento. 

De acordo com as ideias de Bustamante (2004), as atividades lúdicas são re-
presentadas por jogos e brincadeiras que apoiem o aprendizado das crianças em sala 
de aula, de forma que o brincar nas escolas promova momentos únicos de prazer 
e diversão, além de atribuir o comprometimento das crianças com o aprendizado. 

Portanto, durante a brincadeira, a criança utiliza o corpo para realizar 
ações e explorar o mundo através dele. O movimento é, portanto, característico 
da criança, pois utiliza o aspecto cognitivo e seu corpo para conhecer a si mes-
ma, aos outros e ao mundo, é consciente de suas possibilidades e limites. Nesse 
sentido, Bustamante (2004) também aponta que a escola é um espaço de contro-
le das experiências lúdicas, é um ambiente que impede e limita tais experiências, 
controla o lúdico e a linguagem corporal. É possível afirmar então que, a ativi-
dade psicomotora lúdica é reduzida na Educação Infantil, sendo essa fase da 
educação necessária para o desenvolvimento cognitivo, motor, afetivo e social, 
por isso é importante ressaltar esses fatores que contribuem para a aquisição de 
conhecimentos socialmente construídos. 

7. CONCLUSÃO 

Perante esse contexto concluímos que as atividades motoras são de suma 
importância para o desenvolvimento das crianças, visto que é por meio da exe-
cução dessas que elas desenvolvem a coordenação motora seja ela a coordena-
ção motora fina ou ampla. 

É válido ressaltar que a psicomotricidade na Educação Infantil contribui 
na formação e estruturação do esquema corporal da criança. Ao trabalhar o 
desenvolvimento motor e cognitivo estamos incentivando a prática do desenvol-
vimento em todas as etapas da vida de uma criança. 

Propõe-se através do presente trabalho um aprofundamento sobre a te-
mática em questão, destacando que a psicomotricidade deve ser contextualiza-
da como a educação estudando os movimentos de cada ser além de procurar 
melhorar as capacidades psíquicas por meio das atividades, sejam por jogos 
ou brincadeiras. Os estudantes da Educação Infantil necessitam do brincar, se 
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divertir, criar, interpretar, se relacionar com o mundo em que vivem, aprender e 
desenvolver suas habilidades sejam elas motoras ou cognitivas. Portanto a psico-
motricidade na Educação Infantil pode ser entendida como um suporte para que 
as crianças possam tomar consciência de si próprias, de seu corpo e do espaço 
que cada uma ocupa no mundo, pois elas estão em fase de crescimento, desen-
volvimento e aprendizagem. Com isso é possível então concluir que a psicomo-
tricidade na Educação Infantil está relacionada ao processo de maturação onde 
o corpo da criança é a origem das aquisições cognitivas e afetivas. 

Com esta pesquisa foi possível perceber o quanto a psicomotricidade é im-
portante para o desenvolvimento da criança, sobretudo na primeira infância, em 
razão de que nessa etapa existe uma grande interdependência entre os desenvolvi-
mentos motores, cognitivos, afetivos e intelectuais, pois a psicomotricidade é uma 
ação do sistema nervoso central na qual cria uma consciência no ser humano com 
relação aos movimentos que são realizados por meio dos padrões motores, como 
a velocidade, o tempo e o espaço. Em suma, é recomendado que os educadores 
utilizem em suas aulas jogos e brincadeiras para que a psicomotricidade ocupe um 
lugar de destaque no ambiente escolar desde a Educação Infantil. 

Diante do exposto, para construir um bom desenvolvimento motor é 
necessário estimular a criança a explorar o mundo por meio de experiências 
concretas, buscando maior compreensão para as necessidades das mesmas. 
Executar atividades que devem ser trabalhadas com o corpo e a mente de modo 
que a criança tenha assim, certo domínio de seus movimentos e com isso melho-
re sua coordenação motora, sendo assim, os jogos e as brincadeiras têm como 
propósito auxiliar de forma lúdica à aprendizagem, possibilitando por meio des-
se processo que ocorra uma aprendizagem satisfatória. 

Diante de tudo o que aqui foi trazido é possível afirmar que é de grande 
relevância a discussão do tema “A psicomotricidade na Educação Infantil: a 
coordenação motora da criança”, para que os professores possam adquirir mais 
conhecimento sobre a mesma, pois as atividades motoras são de suma impor-
tância para o desenvolvimento das crianças, visto que é por meio da execução 
dessas que é desenvolvido a coordenação motora dos educandos. 
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ALFABETIZAR E LETRAR NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL: RELATOS DE PROFESSORAS 

FORMADORAS DE TERESINA-PI

Deyvis dos Santos Costa de Castro1

Haede Gomes Silva2

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Etimologicamente, a Palavra “Alfabetização” significa a aquisição do al-
fabeto e, de forma restrita, significa ler e escrever. Ou seja, considera-se “alfa-
betizada” a pessoa que decodifica letras, sílabas, palavras, frases e até mesmo, 
textos. Porém, seu uso social requer que os leitores utilizem essa capacidade 
de maneira crítica, promovendo reflexões importantes para uma melhor com-
preensão do mundo. Dessa forma, a alfabetização se aproxima do conceito de 
letramento, o que possibilita uma visão mais ampla da realidade.

Magda Soares no livro “Alfaletrar” aponta para a necessidade de demo-
cratizar e possibilitar a aprendizagem da leitura e da escrita para todas as crian-
ças. A autora também discute a necessidade de se ensinar com método, conce-
bendo a aprendizagem de um código.

Historicamente, o estudo da alfabetização sempre foi um problema na 
produção da pesquisa pedagógica (MORTATTI, 2011, p. 7). Isso porque implica 
também investigar a forma como a escola transmite os conhecimentos estrutu-
rados ao longo dos tempos. 

Ensinar a ler e escrever é contribuir com a formação da identidade do 
sujeito letrado, que se constitui ao longo da circunscrição do tempo e do espaço. 
Ou seja, os sujeitos, histórica e geograficamente vão desenvolvendo seu conhe-
cimento de mundo e novas perspectivas acerca da realidade que o cerca. Para 
isso, é importante que as práticas pedagógicas sejam bem planejadas e intencio-
nalmente engajadas para que este indivíduo possa interpretar melhor o mundo 
que o cerca.

No contexto brasileiro, tanto o termo alfabetização quanto letramento, 
vêm passando por discussões e debates acerca de seus métodos, abordagens, 

1 Universidade Federal do Piauí (UFPI), Teresina (PI), Brasil; E-mail: deyvis141@gmail.com. 

2 Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), Teresina (PI), Brasil; E-mail: haedeg-
0mes1@gmail.com.
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finalidades, além da importância de políticas públicas que elenque a promoção 
de um ensino de qualidade para as camadas sociais menos favorecidas. Muitas 
vezes vista como “problema”, a alfabetização trabalhada em escolas e centros 
municipais de Educação Infantil precisa ter os mesmos recursos, ensino de qua-
lidade e demais ferramentas pedagógicas utilizadas em outros espaços, pois se 
trata de um dever do estado e direito da criança.

A formação de professores, neste contexto, se apresenta como fator es-
truturante, visto que, de acordo com  Moura e Lima (2018, p. 243), a forma-
ção continuada deve ser compreendida como processo, que busca possibilitar a 
atualização e/ou a construção de novos conhecimentos, e, principalmente, ser 
compreendida como exercício reflexivo do saber e fazer pedagógico na escola 
e demais espaços educativos. Ou seja, é no contexto formativo que professores 
e formadores colaboram e buscam caminhos para garantir os direitos de apren-
dizagem das crianças, melhorar práticas, ampliar saberes e buscar novos rumos 
para suas ações pedagógicas.

Neste sentido, o presente trabalho apresenta como objetivo geral: inves-
tigar as práticas de alfabetização e letramento desenvolvidas por professoras da 
Educação Infantil do município de Teresina-PI. E traz também como objetivos 
específicos os seguintes: 

- Verificar as possibilidades de alfabetização e letramento na Educação 
Infantil;

- Analisar os instrumentos que possibilitam a alfabetização e letramento 
na Educação Infantil; 

- Refletir sobre a importância da formação continuada docente no sen-
tido de subsidiar as práticas de professores alfabetizadores da Educação 
Infantil.

Este trabalho possui relevância social por se tratar de uma temática que 
aborda a importância da alfabetização e do letramento, bem como da importân-
cia da formação continuada de professores, com vistas a fortalecer e ressignificar 
as práticas pedagógicas voltadas para a efetivação e desenvolvimento do proces-
so de a alfabetização e letramento no contexto da Educação Infantil. 

O mesmo traz em seu bojo também a relevância acadêmica por apresen-
tar reflexões científicas, metodológicas sobre as possibilidades de aprendizagem 
da leitura e da escrita com crianças pequenas.

A seguir, serão descritos os procedimentos metodológicos para a realização 
do presente trabalho, bem como, a apresentação da coleta e análise de dados, e 
por fim, são trazidas à diante também, a discussão e as reflexões finais do mesmo.
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2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O estudo de natureza qualitativa e descritiva, utilizou o questionário ten-
do duas formadoras da Educação Infantil como participantes. A escolha des-
tas colaboradoras se justifica pelo fato da proximidade física com os pesquisa-
dores (trabalhamos no Centro de Formação de Professores Odilon Nunes, em 
Teresina-Piauí). 

As referidas professoras são formadoras das professoras do 2º Período 
da Educação Infantil, a pré escola, em que, historicamente tem-se a prática de 
ensinar leitura e escrita ao mesmo tempo em que são contemplados outros co-
nhecimentos próprios da Educação Infantil.

Para efeitos de sigilo e ética na pesquisa científica, os nomes originais das 
professoras foram preservados, sendo representados pelas letras “A” e “B”. No 
referido questionário, foram elencadas cinco perguntas:

Figura 1 - Perguntas realizadas para as professoras

Fonte: Elaborado pelos autores. 

3. O QUE DIZEM OS RELATOS? RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na sequência de perguntas, foram contemplados os seguintes elementos: 

- Alfabetizar e letrar na Educação Infantil; 

- Dificuldades e possibilidades do processo de alfabetização na Educação 
Infantil; 

- Participação das famílias;

- Impressões sobre a formação de professores.  
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Os resultados para as questões que se seguem, do questionário realizado 
para a entrevista dos sujeitos pesquisados, vêm acompanhados da discussão de 
autores para melhor compreender o posicionamento das professoras formado-
ras. Assim, após a entrega dos questionários às professoras, as mesmas respon-
deram o seguinte:

(QUESTÃO 1 - PARA VOCÊ O QUE É ALFABETIZAR E LETRAR NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL?) 

Questão 1 - Professora A: Alfabetizar e letrar compõem a inserção da 
criança no mundo da leitura e escrita, de forma significativa e lúdica. Essa 
aprendizagem precisa ocorrer por meio de brincadeiras, parlendas, cantigas e 
outras situações lúdicas que possibilitem a compreensão e favoreçam a interação 
das crianças. Não chegamos ensinando “Bê-com-á-bá”, mas, contextualizando 
as aprendizagens nas interações lúdicas.

Questão 1 - Professora B: Alfabetizar é ensinar as letras e palavras; letrar 
significa convidar a criança para compreender o sentido dessas aprendizagens 
na vida cotidiana. Ensinamos a ler e escrever por meio de inúmeras situações 
lúdicas (principalmente pela brincadeira).

Percebe-se que as formadoras coadunam quanto com relação ao signifi-
cado de alfabetizar e letrar. A professora “A” inclusive, mencionou a ludicida-
de como fator importante neste processo. Já a professora “B” apontou para o 
uso cotidiano dessa aprendizagem. O olhar das professoras está de acordo com 
Emília Ferreiro (2020), cuja teoria aponta para as mediações que os docentes 
articulam para favorecer o processo de aprendizagem da leitura e escrita.

(QUESTÃO 2 - COMO SE DESENVOLVEM AS PRÁTICAS DE 
ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL?)

Questão 2 - Professora A: As práticas de alfabetização e letramento se dão 
através de reflexões sobre as possibilidades de aprendizagem sobre leitura e escri-
ta. Em seguida, fazemos sondagem sobre os níveis de leitura e escrita e aplicamos 
atividades de acordo com o nível de aprendizagem que a criança se encontra.

Questão 2 - Professora B: Inicialmente, fazemos sondagens quanto ao 
nível de leitura e escrita das crianças. Fazemos atividades com o nome delas, 
trabalhamos os sons das letras, além de rimas e aliterações.

De acordo com o exposto acima, Ferreiro (2020), discute sobre a parti-
cipação da escola (e dos professores) no movimento de possibilitar a criança, 
perceber a organização dos códigos escritos, e que a escola não deveria “entregar 
as chaves secretas da escrita alfabética” para que as crianças desenvolvam suas 
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próprias hipóteses.

(QUESTÃO 3 - QUAIS AS DIFICULDADES DE ALFABETIZAR E 
LETRAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL?) 

Questão 3 - Professora A: Uma das principais dificuldades diz respeito 
à participação da família, pois sem seu auxílio, fica bastante difícil estimular as 
crianças a evoluírem.

Questão 3 - Professora B: Um dos principais problemas é a falta de recur-
sos (alfabeto móvel, livros complementares).

(QUESTÃO 4 - QUAIS INSTRUMENTOS VOCÊ UTILIZA PARA 
ALFABETIZAR E LETRAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL?)

Questão 4  - Professora A: Livros didáticos, jogos, cartazes, materiais 
confeccionados em oficinas, músicas, vídeos etc.

Questão 4 - Professora B: Atividades impressas, livros variados, jogos, 
cartazes, jogos interativos etc.

Trazemos novamente as contribuições de Emília Ferreiro para a discussão 
deste tópico. A autora aponta para a importância da utilização de recursos didá-
tico-pedagógicos utilizados para enriquecer o repertório linguístico dos alunos e 
favorecer o processo de letramento dos mesmos. 

Os adultos lhe dão a oportunidade de agir como um leitor- ou escritor- 
oferecendo-lhe múltiplas oportunidades para sua realização (livros de his-
tórias, periódicos, papel e lápis, tinta, etc. o fato de se comportar como 
leitor antes de sê-lo faz com que se aprenda precocemente o essencial das 
práticas sociais ligadas à escrita. (FERREIRO, 2011, p.59).

Percebemos, pois, a importância do estímulo feito pelos professores no 
sentido de colaborar com o desenvolvimento das crianças no que concerne à 
leitura e escrita, além de tornar essa aprendizagem lúdica e dinâmica.

(QUESTÃO 5 - QUAL O PAPEL DA FORMAÇÃO CONTINUADA 
NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOS 
PROFESSORES ALFABETIZADORES?)

Questão 5 - Professora A: O papel da formação continuada é fundamen-
tal. Mensalmente, as professoras alfabetizadoras se reúnem aqui no Centro de 
Formação Odilon Nunes, para debater sobre as dificuldades/possibilidades de 
se alfabetizar e letrar ainda na Educação Infantil. Sabemos que precisamos de-
senvolver outras habilidades antes da leitura e da escrita e a Educação Infantil é o 
espaço onde essas construções são realizadas de forma sistemática e intencional.

Questão 5 - Professora B: A formação continuada é um alicerce de 
trocas de saberes sobre o processo de aprendizagem da leitura e escrita. 
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Trabalhamos de forma articulada com as professoras, no intuito de favorecer 
as aprendizagens indispensáveis para a realização dessas atividades em classe, 
sempre respeitando os direitos de aprendizagem das crianças, buscando, sem-
pre, não pular etapas.

De acordo com Lima e Moura (2018), a formação continuada de profes-
sores cria possibilidades de ressignificação da prática docente e espaços de for-
talecimento da relação teoria e prática. Na visão das pesquisadoras, a formação 
continuada de professores repercute de modo significativo na prática dos profes-
sores e os convida a repensar sobre a qualidade de seu trabalho. 

Trazemos para a discussão deste trabalho, a formação continuada de 
professores como ferramenta na busca por fortalecer a prática pedagógica das 
professoras alfabetizadoras, oportunizando momentos de reflexão sobre novas 
possibilidades de ensinar e aprender.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste trabalho, cujo objeto de estudo vem a ser, discutir sobre o 
processo de alfabetização e letramento na Educação Infantil, através de relatos 
de professoras formadoras de Teresina-PI, foram contempladas as dificuldades, 
possibilidades e estratégias, além de refletirmos sobre a importância da forma-
ção continuada neste contexto.

Para a execução deste trabalho, elencamos objetivos geral e específicos e 
podemos afirmar que estes foram atingidos de forma satisfatória. 

O percurso metodológico permitiu acessar um pouco melhor a visão das 
professoras formadoras e o processo de alfabetização e letramento na Educação 
Infantil. Através das perguntas subjetivas aplicadas juntamente às professoras 
formadoras puderam registrar suas reflexões e considerações sobre as meto-
dologias utilizadas no cotidiano da sala de aula, as dificuldades enfrentadas, 
a participação da família e ainda a importância da formação continuada para 
professores alfabetizadores no contexto da Educação Infantil.
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ALGUMAS REFLEXÕES ACERCA DO ESTÁGIO NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL: UM NOVO OLHAR 

COMO SEGUNDA GRADUAÇÃO

Roseane Maria de Oliveira Paiva1

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A presente pesquisa tem como objetivo apresentar algumas considerações 
acerca da importância das experiências realizadas no Estágio Supervisionado 
em Docência na Educação Infantil l, na creche Maria Eugênia, Dona Inês/PB. 
O ensaio está assentado em algumas premissas, ou seja, o estágio é compreen-
dido como componente curricular e eixo de formação, em sua relação com a 
formação da identidade profissional docente.

A estrutura metodológica que o estágio se configurou foi a partir de obser-
vações da sala de aula escolhida para o desenvolvimento do presente trabalho, 
assim como da regência observada pela docente responsável. 

Com esse registro, mostraremos algumas reflexões a respeito do estágio 
na Educação a partir de um novo olhar, associando à teoria e à prática contando 
com as contribuições de PIMENTA e LIMA (2006), a respeito da concepção de 
estágio, tomando também por base a BNCC (2017), que orienta como se deve 
proceder ao Ensino Infantil, é trazido também SOARES (2020), com sua luz 
sobre a alfabetização e letramento.

A partir desse processo é possível tecer algumas reflexões sobre a for-
mação e atuação docente na Educação Infantil, do mesmo modo, o percurso 
sinteticamente apresentado esboça os aspectos gerais que a aproximação com o 
campo de atuação docente possibilitou vislumbrar.

Desse modo, merece destaque a compreensão de que para fins de desen-
volvimento de uma prática docente emancipadora os projetos de trabalho se 
configuram como eixo bastante relevante nesta direção na Educação Infantil. 

As discussões acerca da importância do papel docente cresceram nas últi-
mas décadas e abrangeram diversas áreas, como as políticas educacionais, aca-
dêmicas e associações. O campo da didática tem vislumbrado o estágio como a 

1 Graduada em Letras português, UEPB, Graduanda em Pedagogia pela Faveni e especia-
lista em Letramento, Alfabetização e Psicopedagogia Institucional. Dona Inês, PB. rose-
annymaria@live.com.
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prática das teorias estudadas na academia, porém, a academia se limita a pos-
sibilitar esse contato apenas no final do curso, diferente dos cursos da área da 
saúde, em que todos os discentes estão em contato do início ao fim do curso. 

A partir dessa perspectiva entendemos que o estágio docente tem o propó-
sito de apresentar a importância da realização dos estágios supervisionados para 
os acadêmicos dos cursos de licenciaturas, sendo esta, uma forma de comparti-
lhar conhecimentos e experiências.

Abordaremos no primeiro momento o planejamento das atividades de-
senvolvidas no período da regência, como constatamos o que o poderia ser de-
senvolvido em sala, por se tratar de uma turma de jardim II, com alunos de dois 
a quase três anos de idade. 

Logo após, traremos nosso relato de experiência como docente a partir de 
uma nova perspectiva, pois nesse momento estamos em uma segunda licenciatu-
ra e a partir disso, o que de fato foi trabalhado em sala na regência como também 
o que foi visto no período da observação com a docente responsável. 

Segundo PIMENTA e LIMA (2010, p.35), o estágio “É o modo de apren-
der a profissão, conforme a perspectiva da imitação, reprodução e, às vezes, 
reelaboração dos modelos existentes na prática, consagrados como bons.” A 
observação é o ponto crucial para qualquer ação, como também no estágio, a 
troca de experiências reflete de forma eficiente a ação docente com alunos da 
Educação Infantil. 

Para a realização de todo esse trabalho nos amparamos também na Base 
Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018), para entender o que deve ser 
ensinado nos anos iniciais, a partir das áreas de conhecimento e os campos de 
experiência, tendo simultaneamente o respaldo de SOARES (2017), acerca do 
letramento e a importância do brincar, como também os estímulos que devem 
ser feitos na infância. 

2. REFLEXÕES ACERCA DO ESTÁGIO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

O planejamento ou o ato de planejar contrapõe a ideia do improviso, o 
docente consciente do seu papel como agente social entende o aluno com o centro 
das discussões em sala de aula, o que na educação Infantil não é diferente. E requer 
uma atenção ainda maior por parte do docente. Neste momento o mesmo acaba 
assumindo incumbências além da sua função, como mãe, psicóloga e cuidadora. 

Conforme BRASIL, (2018, p. 32), “Como primeira etapa da Educação 
Básica, a Educação Infantil é o início e o fundamento do processo educacional.” 
O primeiro contato com a Educação Infantil quebra o paradigma de que o ato 
de brincar serve apenas para entreter a criança, pois as interações e brincadeiras 
são os eixos da BNCC, o ato de brincar traz consigo diversas aprendizagens 
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essenciais para o desenvolvimento integral da criança.
Segundo SOARES (2020, p.21), o letramento é a:

“Capacidade de uso da escrita para inserirem-se nas práticas sociais e pes-
soais que envolvem a língua escrita, o que implica habilidades várias, tais 
como: capacidade de ler ou escrever para alcançar diferentes objetivos – 
para informar ou formar-se, para interagir com os outros, para imergir no 
imaginário, no estético, para ampliar conhecimentos, para divertir-se.” 

Com o advento da lingüística aplicada surgiu conceitos que antes dela não 
foram estudados e o letramento faz parte dessa ciência, que engloba e estuda 
não apenas da alfabetização isolada, mas põe a codificação e decodificação das 
palavras como parte do letramento e assim conseguimos compreender que para 
a criança desenvolver a capacidade da escrita, se faz necessário um longo e re-
petitivo trabalho da coordenação motora, seja com qual for o recurso utilizado. 

Desde o início do curso de Pedagogia, o momento da regência sempre foi 
o mais tenso, pois trabalhar com crianças não é algo fácil e nem simples como 
muitos imaginam e nem tão pouco é certo reproduzir o que foi ensinado há dé-
cadas passadas. O ensino evoluiu, documentos oficiais foram criados para seguir 
como norte para educadores nessa tarefa árdua.

Os períodos das aulas de observação serviram para constatar alguns 
pontos, como a hiperatividade de alguns alunos e a não adaptação da maio-
ria. Então segui para planejar e dialogar com a docente responsável da sala era 
imprescindível.

A regência teve funcionamento em três dias seguidos e foi utilizado diver-
sos recursos, como música, dança, contação de histórias e massinhas de modelar. 

No primeiro dia da regência, que foi dia 22 de março, foi seguida a rotina 
dos alunos, acolhida em sala, entrega de massinhas de modelar para realizarem 
atividades de coordenação motora e após este momento agradecemos a Deus pelo 
dia e observamos como estava o tempo, neste dia estava nublado e choveu bastante. 

Na hora do lanche os alunos foram conduzidos de mãos dadas para o re-
feitório e depois da refeição feita foram brincar no pátio até a hora de voltar para 
a sala de leitura a qual foi mostrado a história do Gato Curioso, como já foi o 
esperado, alguns alunos se levantaram, brincaram, porém, boa parcela interagiu, 
fez perguntas e divertiu-se com a história. Como na sala de leitura havia fanto-
ches de gato, aproveitei e utilizei os mesmo para a contação da história junto 
com a professora responsável. Após a apresentação da história observamos a 
imagem de um circo impresso, pois era a semana do circo e pintamos com giz de 
cera até a hora da janta, então cantamos e brincamos até as 17:00.

No segundo dia a rotina foi seguida novamente, acolhendo a turma, en-
tregando massinhas de modelar, alguns até pediram, por já fazer parte da rotina 
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deles, então fizemos uma oração de agradecimento e observamos a previsão do 
tempo, após a oração foi a hora do lanche e intervalo. Então seguimos para a 
sala de leitura, foi apresentada nesse dia a história A Galinha de ovos de ouro, a 
história prendeu mais a atenção que a do primeiro dia, pois alguns interagiram 
bem mais, riram e brincaram com a galinha da história. Então voltamos para 
sala e pintamos um pintinho com giz de cera, após este momento fomos jantar e 
então voltamos para a sala, cantamos e dançamos até as 17:00.

No terceiro e último dia que foi 24 de março iniciamos a aula acolhendo 
a turma, brincando com a massinha de modelar, fizemos uma oração de agra-
decimento e observamos como estava o tempo, neste dia choveu e teve bastantes 
trovões e alguns tiveram medo. Então cantamos e dançamos para alegrar os 
que choravam até a hora do lanche, eles lancharam e brincaram pouco tempo 
no pátio devido a chuva, então voltamos para a sala e mostrei a eles a figura de 
um palhaço, alguns falaram que já até viram e fomos pintar com giz de cera e 
de lápis de cor. Após a pintura o som foi ligado e dançamos até a hora do jantar, 
então jantaram e voltaram para a sala e brincamos até a hora de irem embora.

O planejamento atendeu bem mais do que o esperado, pois se tratam de 
crianças bem pequenas conforme a definição da BNCC e as histórias contadas, 
como também as brincadeiras, danças e atividades lúdicas são fundamentais 
para o desenvolvimento da criança. Conseguimos trabalhar a imaginação e in-
teração de forma positiva com os discentes, a ponto de socializarem e ficarem à 
vontade durante a apresentação das histórias. 

A Educação Infantil é a base de toda aprendizagem que será desenvolvido 
ao longo da Educação Básica, a partir da criação da BNCC, essa modalidade de 
ensino passou a ser vista com um novo olhar, a criança teve seu acesso gratuito 
e obrigatório ainda mais cedo, foram criados os campos de experiências dire-
cionados a Educação Infantil, como também se tornou imprescindível o ato de 
educar e cuidar. 

3. REFLEXÕES FINAIS

A realização do Estágio Supervisionado na Educação Infantil caracteri-
zou-se de suma importância, visto que ao compreender o papel que o planeja-
mento desempenha no processo de ensino e aprendizagem, podemos atribuí-lo a 
devida importância e enfatizar a necessidade de sua correta estruturação.

Com relação à realização das atividades desenvolvidas na escola campo 
de Estágio Supervisionado, sobretudo a observação e regência, podemos consta-
tar o quão árduo é a profissão do docente da Educação Infantil, no entanto, hou-
ve uma melhora sem comparação a partir dos documentos oficiais que tratam a 
dessa modalidade de ensino como porta de entrada e início de toda Educação 
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Básica, pois ela é a base para o que será ensinado nos demais níveis de ensino.  
Nessa direção, pude observar que o estágio na Educação Infantil foi de 

suma importância para minha experiência como futura docente dessa mesma eta-
pa de ensino. A quebra de paradigmas que outrora ainda resistia de que não se 
ensinava nada na Educação Infantil, eram apenas brincadeiras, sem entender que 
a brincadeira desenvolve a imaginação e percepção da realidade, como também é 
ponte para temas transversais nesta fase de descobrimento do mundo dos alunos.  
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POSFÁCIO

A construção do presente livro: “DIÁLOGOS PEDAGÓGICOS SOBRE 
ALFABETIZAÇÃO: EXPERIÊNCIAS, RELATOS E REFLEXÕES”, vem 
como uma oportunidade a mais para discutirmos a respeito de importantes ele-
mentos, temas, conceitos e pensamentos sobre a educação.

Ele busca trazer nas páginas que se seguem relevantes contribuições acer-
ca de desdobramentos, práticas e experiências pedagógicas referentes ao proces-
so de ensino-aprendizagem e alfabetização/letramento.

O mesmo apresenta um movimento tipicamente pedagógico nas falas dos 
autores, que trazem em seu bojo ricas contribuições aos possíveis leitores, disse-
minando ideias e propostas que merecem ser aprofundadas no âmbito educativo.

As escritas presentes neste livro são endereçadas a professores e pesqui-
sadores, enfim, defensores de uma educação real, ativa e compromissada com 
cada educando, enxergando esse como um sujeito em desenvolvimento que pre-
cisa ser o centro das atenções nas condutas pedagógicas.

Dessa forma, o mesmo cumpre com um importante objetivo, que é trazer 
à luz, falas de professores para professores, com a intenção de aproximar as vi-
vências e as experiências próprias do chão da sala de aula.

Finalizo minhas considerações a respeito da presente obra com o pensa-
mento de que a mesma ampliará os horizontes de muitos professores/pesquisa-
dores que se dedicam ao universo do ensinar e aprender com afinco, levando os 
mesmos à reflexão de suas ações pedagógicas e à busca de nossos caminhos a 
serem trilhados juntamente aos seus educandos.

Idalina Maria Sampaio da S. F. Dias
Maio de 2023
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